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RESUMO 

 

Na perspectiva da Autodeterminação, as motivações são consideradas expressão, 

emoção, significação, interpretação, relação ou regulação de uma troca, pois elas se 

alteram conforme o público e os contextos. Neste trabalho foi desenvolvida uma pesquisa 

qualitativa que utilizou a teoria da Autodeterminação para entender as necessidades 

psicológicas básicas e os princípios das motivações intrínseca e extrínseca, bem como das 

causas do desenvolvimento da depressão e da ideação suicida em homens gaúchos, 

especialmente de uma população específica de homens pacientes de uma comunidade 

terapêutica localizada em Passo Fundo/RS. Participaram da pesquisa 20 homens que 

foram entrevistados por livre e espontânea vontade. Os dados foram coletados usando um 

roteiro com questões norteadoras, priorizando a segurança dos participantes. Dessa forma, 

as narrativas foram analisadas por meio da análise temática indutiva sugerida por Braun 

e Clarke (2006), o que se refere a um grau de respostas ou sentidos, explícito ou implícito, 

normatizado e relevante no agrupamento de informações que englobam essas respostas 

em temáticas. A falta de satisfação das necessidades psicológicas básicas de 

pertencimento ficou evidenciada, quando relatado isolamento quando tinham ideações de 

suicídio, e que todo esse processo negativo ocorre com o isolamento social, num 

distanciamento da família e dos amigos. A falta de satisfação das necessidades 

psicológicas básicas da competência é um fator crucial a ser observado na prevenção da 

depressão e na eventual ideação de suicídio, tornando a teoria da autodeterminação 

importantíssima e mais da metade dos ‘participantes, evidenciaram uma incapacidade 

pessoal de lidar com as suas emoções básicas como a tristeza. Na narrativa dos 

entrevistados, observou-se a falta de uma autonomia, que lhe possibilitasse identificar a 

solução de seus problemas e as alternativas de escolha, não conseguindo visualizar outras 

opções senão de ser punido, na ausência do autoperdão, do amor próprio e do instinto de 

preservação da vida. Além disso, quase todos os participantes deixaram evidenciada uma 

desmotivação provocada externamente, que contribuiu para se instalar o estado 

depressivo. 

Palavras-chaves: Depressão; Pertencimento; Competência; Autonomia; Suicídio; 

Masculinidade;Autodeterminação. 
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ABSTRACT 

 

From the perspective of Self-Determination, motivations are considered 

expression, emotion, signification, interpretation, relationship or regulation of an 

exchange, as they change according to the audience and contexts. In this work, a 

qualitative research was developed that used the theory of Self-Determination to 

understand the basic psychological needs and the principles of intrinsic and extrinsic 

motivations, as well as the causes of the development of depression and suicidal ideation 

in men from Rio Grande do Sul, especially from a specific population of male patients 

from a therapeutic community located in Passo Fundo/RS. A total of 20 men participated 

in the study, who were interviewed of their own free will. Data were collected using a 

script with guiding questions, prioritizing the safety of the participants. Thus, the 

narratives were analyzed through the inductive thematic analysis suggested by Braun and 

Clarke (2006), which refers to a degree of responses or meanings, explicit or implicit, 

normalized and relevant in the grouping of information that encompasses these responses 

into themes. The lack of satisfaction of the basic psychological needs of belonging was 

evidenced when isolation was reported when they had suicidal ideations, and that this 

whole negative process occurs with social isolation, in a distance from family and friends. 

The lack of satisfaction of the basic psychological needs of competence is a crucial factor 

to be observed in the prevention of depression and the eventual ideation of suicide, 

making the theory of self-determination very important and more than half of the 

participants evidenced a personal inability to deal with their basic emotions such as 

sadness. In the narrative of the interviewees, it was observed the lack of autonomy that 

would enable them to identify the solution to their problems and the alternatives of choice, 

not being able to visualize other options than being punished, in the absence of self- 

forgiveness, self-love and the instinct to preserve life. In addition, almost all participants 

showed an externally induced lack of motivation, which contributed to the onset of 

depression. 

Keywords: Depression; Belonging; Competence; Autonomy; Suicide; Masculinity; 

Self-determination. 
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1. INTRODUÇÃO 

Sou psicólogo e iniciei minha formação em psicologia social em Porto Alegre, 

no Centro Universitário Metodista – IPA (sou gaúcho, nascido na região Noroeste do 

estado, em Maximiliano de Almeida) e terminei a graduação no Nordeste do país, no 

Centro Universitário Maurício de Nassau, em João Pessoa/PB, em Psicologia Clínica. 

Posteriormente, na especialização em Saúde Pública, Saúde Mental e 

Dependência Química, na Faculdade de Ciências Humanas – ESUDA, em Recife/PE, 

ficou patente a ocorrência do suicídio indireto pelo uso abusivo de álcool e outras 

drogas, grave problema de saúde pública em todo o mundo. 

Desde a graduação pude perceber que a depressão e a ideação suicida estão 

muito presentes na rotina dos atendimentos, pois já nos estágios profissionalizantes 

podem ocorrer atendimentos de pessoas que trazem consigo tais mazelas. Além disso, 

tive a experiência de voluntariado e coordenação de uma Organização não- 

governamental (ONG) voltada para o atendimento através de plantão telefônico para 

acolhimento e escuta empática, destinado às pessoas que têm ideação suicida. 

Dessa forma, busquei investigar a depressão e o suicídio, e seu entendimento na 

perspectiva da teoria da autodeterminação e da satisfação das necessidades 

psicológicas básicas, desenvolvendo o pensamento crítico-reflexivo para a 

competência das práticas de cuidado; na redução da mortalidade e ampliar a 

expectação de vida dessa camada da população. 

Da mesma forma, a abordagem das masculinidades na área da Saúde Pública, 

Psicologia, Sociologia e da Antropologia neste trabalho consiste em um debate 

direcionado à saúde do homem, em especial para depressão e suicídio. 

Este trabalho começa expondo a problemática, as justificativas e os objetivos. 

Em seguida é feita uma revisão da literatura abrangendo o sofrimento do ponto de 

vista social, o desamparo aprendido, a visão comportamental do sujeito e a filosofia 

eudaimônica, a qual está vinculada à Teoria da Autodeterminação. 

Posteriormente, distinguindo o significado da revisão bibliográfica com o 

desenho metodológico da pesquisa, que consiste em definir a lógica subjacente na 

organização e análise da investigação e as fases metodológicas a serem adotadas, 

como: a Teoria da Autodeterminação aplicada à depressão e à ideação de suicídio, 

assim como a cultura e as masculinidades gaúchas implicadas nessa questão. Por fim, 

descrevemos a forma de coleta de dados e o local da pesquisa, concluindo com os 

resultados obtidos. 
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2. PROBLEMÁTICA 

No contexto atual, em sua pesquisa, Franck (2020) aponta que no ano de 2018 

para 2019, o índice médio anual de suicídios no Rio Grande do Sul foi de 11,8 casos 

por 100 mil habitantes, com o acréscimo de 13,3%. Verificou-se a preponderância do 

sexo masculino, com índice de 79,8%, da raça branca com índice de 90,5%, do 

mecanismo sendo o enforcamento com 73,0% dos casos e da frequência de 26,3% com 

depressão, segundo Franck (2020). 

A pesquisa também traz que o álcool foi identificado em 28,7% das amostragens 

examinadas, associadas à ausência de medicamentos, aos adultos, ao período da noite, 

aos finais de semana, à presença de antecedentes criminais e à presença de substâncias 

ilícitas. identificou-se também a presença de fármacos em 29,8% dos casos, que 

apresentou associação ao outono-inverno. Franck (2020). 

Diante desta temática e de todo o cenário epidemiológico apresentado, buscou- 

se descobrir quais os fatores motivadores para desenvolver depressão ou ideação 

suicida em homens gaúchos. A motivação apresentada é questão norteadora, a qual 

guiou a condução de todos os passos operacionais deste estudo, abordando uma 

população específica de 20 homens de uma comunidade terapêutica, localizada em 

Passo Fundo/RS. 

O sujeito se caracteriza como componente de uma família ou de um grupo social 

em que partilha sentidos, e quando tenta suicídio introduz o discurso do sofrimento da 

crise suicida na história da sua família. 

O entendimento de estar passando por uma crise desencadeia um sofrimento no 

sujeito, como consequência de diferentes falas sociais, concebidas na interação. Esse 

sofrimento de crise tende a modificar a tonicidade das conexões emocionais na família 

e dela com a sociedade, reduzindo a habilidade em diferenciar experiências, ideias, 

pessoas e territórios de forma recíproca. Famílias colocadas no cenário da crise suicida 

têm necessidade de apoio para que possam reorganizar-se como uma estratégia de 

auxílio e amparo (KRÜGER; WERLANG, 2010), corroborando a significância da 

pesquisa, que busca colaborar com a expansão do entendimento acerca desse fato para 

programar intervenções terapêuticas e práticas preventivas eficazes. 

Portanto, as repercussões do suicídio entre as famílias, os amigos e na 

comunidade são avassaladoras e de grande abrangência, embora também possamos 

reflexionar em relação às repercussões que a família pode desencadear nas atitudes 

suicidas (OMS, 2014). Presume-se que em condutas suicidas ocorram interferências nos 
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relacionamentos com familiares, amigos e demais indivíduos com os quais a pessoa 

com ideação suicida tenha relações afetivas significativas, de modo que a boa 

vinculação familiar exerce a função de proteger contra a conduta suicida, enquanto 

vinculações familiares hostis e funcionamento familiar problemático são possíveis 

componentes de risco (OLIVEIRA, et al., 2019; OMS, 2014; CASSORLA, 1992). 

Na contemporaneidade, a delimitação das masculinidades e o entendimento 

hegemônico impeliram as ciências sociais a focarem na busca pela compreensão do 

homem na condição de um ser cultural, munido de sentimentos de agência que lhe 

permite sentir-se atuando, coordenando suas condutas e não somente como um ser 

instintivo, retratado pela concepção da biologia. 

Essa particularidade, segundo Anderson (2018), inovou as pesquisas em relação 

às masculinidades e aos homens, propiciou um contexto gradativamente mais 

enriquecido de conhecimentos, provocando interesses e estimulando transformações 

político-sociais. 

É fato que o gaúcho contemporâneo revive os fundamentos de suas tradições 

e da história de sua formação cultural, resultando em uma essência ideológica afetada 

por reminiscências significativas para a formação e a conservação da identidade, 

necessitando preservar suas tradições. 

A cultura gaúcha envolve intensas implicações no que se refere ao evento da 

morte. Ademais, o homem gaúcho raramente reconhece que o suicídio pode ser 

provocado por transtornos mentais e em função disso não procura a ajuda apropriada. 

Contudo, pretende-se investigar os atributos das masculinidades, bem como a 

depressão e o suicídio, e seu entendimento na perspectiva da Teoria da 

Autodeterminação e da satisfação das necessidades psicológicas básicas, 

desenvolvendo o pensamento crítico-reflexivo para a competência das práticas de 

cuidado, buscando reduzir a mortalidade e ampliar a expectação de vida dessa camada 

da população. 

Este trabalho tem como objetivo geral interpretar, na perspectiva da 

Autodeterminação e das Masculinidades Gaúchas, o desenvolvimento de depressão 

ou ideação suicida em homens. 

E como objetivos específicos: identificar os fatores autodeterminantes para 

depressão ou ideação suicida entre os homens; descrever as emoções masculinas 

correlacionadas a estes fatores e interpretar, com base na Autodeterminação, como 

esses fatores influenciam no desenvolvimento da depressão ou da ideação suicida. 
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Da mesma forma, utilizando a abordagem das masculinidades na área da Saúde 

Pública, Psicologia, Sociologia e da Antropologia neste trabalho consiste num debate 

direcionado à saúde do homem, em especial no tocante à depressão e ao suicídio. 

Diante dessa temática e de todo o cenário epidemiológico apresentado, buscou- 

se descobrir quais os fatores motivadores para desenvolver depressão ou ideação 

suicida em homens gaúchos, trazendo o seguinte questionamento: - “Quais são os 

fatores motivadores da depressão ou ideação de suicídio em homens, na perspectiva 

da Autodeterminação e das Masculinidades Gaúchas ?” 
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3. REVISÃO DE LITERATURA 

3.1. Motivações Extrínsecas: Sofrimento Social e Vulnerabilidades. 

A concepção acerca da vulnerabilidade social apresentada neste estudo 

tangencia as relatadas pelos autores Gama et al. (2014), as quais retratam a incapacidade 

do sujeito em reagir ao meio para atender às contingências do quotidiano, expondo-se, 

seguidamente, a experiências de efeitos negativos devido à inexistência de perspectiva 

ou de importância (Gama et al., 2014). 

Silva et al. (2021) comentam sobre as várias formas de vulnerabilidade: 

“São vários os domínios que sofrem interferência 

da pobreza e quando falamos de pobreza (...) estamos 

retratando sobre a vulnerabilidade social (...). O ambiente 

físico (falta de saneamento, superlotação, poluição, 

preocupações com segurança, falta de apoio comunitário 

e transporte); a saúde (má nutrição na gravidez, limitado 

acesso a serviços de saúde); o bem-estar emocional 

(estresse, baixa autoestima, problemas de saúde mental); 

a educação (desenvolvimento cognitivo e acadêmico, 

habilidades sociais); a produtividade (formação 

profissional, oportunidades de emprego) e a interação 

familiar (interação entre pais e filhos, conflitos conjugais 

motivados por dinheiro, impacto sobre a rotina, papéis, 

comportamento). Outras situações, tais como, fome, dor, 

trauma, distúrbio, violência doméstica, estresse pós- 

traumático, humilhação, vergonha e falta de 

reconhecimento vividos por categorias subalternizadas, 

também caracterizam sofrimento social e acarretam no 

agravamento da saúde mental” (SILVA et al., 2021, 

P.140). 

 

Como descrito acima por Silva et al. (2021), ocorrem distintas condições que 

interferem na vulnerabilidade, pois é um estado que não depende somente do sujeito, 

mas das suas vinculações com agenciadores externos intricados, tais como: relações 

afetivas, de estudo, de renda, trabalho, instituições religiosas, família, etc. 
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Já Sánchez e Bertolozzi (2007) conceituam a vulnerabilidade social como 

enfraquecimento dos agrupamentos sociais, a discriminação ou a exclusão e ainda a 

capacidade de reagir a isso tudo (Sánchez e Bertolozzi, 2007). 

Por conseguinte, ao designar o sujeito como vulnerável, este estudo refere-se aos 

sujeitos expostos a negativas situações sociais, que abrangem: marginalização, situação 

de rua e pobreza, que demandam atividades de motivadores externos, como, por 

exemplo, as políticas governamentais direcionadas para os atendimentos clínicos. 

A pesquisa de Karl Peltzer (2004) referiu que uma estrutura social está 

diretamente relacionada a uma ação comportamental saudável e, ao contrário, associada 

a sintomatologias depressivas ou ao estresse (Peltzer, 2004). Seguindo esse mesmo 

ponto de vista, Helen Margaret Stallman (2010), psicóloga clínica e educadora 

australiana, menciona a relevância dos vínculos inter-relacionais na compreensão do 

bem-estar psicológico do sujeito. 

Petersen et al. (2010) buscaram compreender de que maneira aspectos 

específicos dos sujeitos e a sua competência para enfrentar as diversas necessidades e 

de sua conexão com diferentes formas de suporte serão importantes para o desempenho 

e a adaptação na sociedade. 

A propósito, a compreensão do sofrimento foi expressa por diversos 

pesquisadores da clássica sociologia como: Marx, Weber, Engels, Durkheim. Contudo, 

geralmente mantido somente como instigação, como influência em suas pesquisas e não 

como um parâmetro por si só. Entretanto, o sofrimento social, do ponto de vista de 

pesquisadores modernos, procura expandir tais formulações, encarando-o na qualidade 

de enfermidade das sociedades modernas. 

Assim sendo, embora a temática do sofrimento seja compreendida 

frequentemente abrangendo constituintes de dor física, a maior parte dos pesquisadores 

que abordam esse assunto concordam que o sofrimento consiste em algo muito mais 

além do que isso (WILKINSON, 2005). 

Wilkinson (2005) comenta que os indivíduos padecem no momento em que 

ocorrem situações de desprovimento material, com a permanência da discrepância 

social e com a ausência da liberdade em quaisquer dos seus modos e manifestações. 

Para ele, o sofrimento estaria evidente nos sentimentos ligados a depressão, ansiedade, 

culpa, humilhação e estresse, e ainda a perda de sentimentos e a isolamento social 

(WILKINSON, 2005). 
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Não obstante, o sofrimento, que é um tipo de sensação subjetiva e psicológica, 

vem sendo definido em contraposição à dor, que é uma resposta fisiológica. O 

sofrimento tem sido retratado no decorrer dos tempos em várias estruturas sociais, mas 

foi na modernidade que conseguiu influenciar os sujeitos quando principiaram alguns 

eventos que denunciaram a condição de operários nos espaços de trabalho. 

Segundo Bourdieu (1997), a maior parte dos dispositivos sociais e econômicos 

que estão na gênese dos mais horríveis sofrimentos dificilmente podem ser remodelados 

ou suspensos. Para ele, o contexto social é fechado e tormentoso, intrincado e 

ocasionador de quadros de insucesso, pobreza e miséria; o contexto social seria, então, 

visto como perverso com todas as pessoas que não conhecem as normas de conduta. 

Desse modo, seria cruel com todas as pessoas que se movimentaram tardiamente, que 

não se dedicaram a compreender o espaço que ocupam, porquanto o lugar dos 

vencedores é afunilado, cerrado, encontrando-se sob sentinela e demandando sacrifícios 

das pessoas que desejam estar naquela posição. A meio desses sacrifícios, defronta-se, 

além de tudo, com o risco de autoextermínio (Bourdieu, 1997). 

Bourdieu (1997) enfatiza que, eventualmente, o contexto social transforma-se e 

com ele, os discursos das diferenças e violências, os quais assumem delineamentos 

intrincados e complexos para serem contornados, perfilando lugares de exclusão e 

impactando o destino dos indivíduos em qualquer uma das suas dimensões. Cita ainda 

que o sofrimento vai obtendo o formato dos arcabouços sociais violentos, propulsores 

da vulnerabilidade em qualquer uma das suas dimensões; aos propulsores da 

vulnerabilidade, no que diz respeito aos sujeitos por ela impactados, incluem-se as 

repercussões com relação a todas as pessoas que aparentaram ter sido preservadas, pois 

a vulnerabilidade em nenhum momento se deixa obliterar, ela está vigente em cada um 

dos instantes, em todas as mentes (Bourdieu,1997). 

Além disso, Mendes e Werlang (2013) aduzem: 

“Como visto, a sociedade hodierna possui em seu cerne cariz 

destrutivo, notadamente no que condiz aos processos, de aniquilamento 

das condições em que a vida é capaz de se reproduzir. E neste contexto 

quese sepoderefletir sobre sofrimento social. O conceito desofrimento 

social designa uma imbricação complexa do psíquico e do social, do 

biográfico e do contextual, do estrutural e do circunstancial. E 

somente à luz dessa imbricação que a ideia de fatores sociais do 

sofrimento ganha sentido. Haveria, assim, um continuum entre um 

sofrimento patógeno e um sofrimento decaráter patológico, vinculados 

a  questão  da  precariedade  exacerbada  presente  no  social 
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contemporâneo. Importante destacar que o sofrimento é, de fato, parte 

constituinte da existência humana, todavia, hoje em dia, seus 

contornos têm impedido de viver e, ademais, de agir contra tudo aquilo 

que desmantela a vida. O sofrimento tem vindo acompanhado de um 

retraimento das relações sociais edeuma falta de perspectivas acerca do 

futuro” (MENDES e WERLANG, 2013, P.131). 

Todavia, Soulet (2009) afirma que tal conjuntura ocasiona consequências, pois 

a contemporaneidade foi ao âmago do sujeito dizendo: você é responsável, livre e 

autônomo; porém, simultaneamente, remove os suportes sociais e os mecanismos de 

estruturação do próprio sujeito. Constitui-se, então, um cenário de uma vulnerabilidade 

específica, atinente à respectiva conjuntura social. Conforme o autor, o sofrimento 

social provém dessa condição contraditória, decorrente de uma autonomia imposta ao 

sujeito, sem sustentações socialmente à disposição; as manifestações de sofrimento 

social se constituem na resultante do nosso contexto social, não interessando se os 

modos extremos de sofrimento social, tal como o suicídio, são expressados e se 

intensificam num conduzir-se em relação ao mundo, no íntimo da família ou no 

ambiente de trabalho (Soulet, 2009). 

Assim sendo, a gênese do sofrimento social estaria estruturada num contexto 

social específico, o qual originaria enfermidades sociais peculiares, desenvolvidas nos 

sujeitos. Apesar de opinião sua singular, Soulet (2009) seguira outros pesquisadores no 

que concerne ao sistema de desagregação social, que está em andamento e que se 

configura por estar concentrada no sujeito e, concomitantemente, não valida os 

mecanismos de constituição e suporte desses sujeitos na conjuntura social (Soulet, 

2009). 

Já Stéphane (2007) salienta que a origem do sofrimento social seria o resultado 

de uma circunstância construída pela imposição insensata de uma autonomia obrigatória 

sem a sustentação social à disposição, sem proteções sociais, instituições reguladoras 

coletivas de trabalho, que amenizariam os resultados negativos dessa autonomia 

responsável. Apesar das diversas perspectivas a respeito do sofrimento social, o autor 

afirma que o núcleo do debate se concentra no ponto de vista de que está em andamento 

uma decomposição dos vínculos sociais, um sistema de vulnerabilidade das vinculações 

sociais que gera o sofrimento (Stéphane, 2007). 

Logo, consoante Stéphane (2007), o sofrimento procederia exatamente do 

sistema de vulnerabilidade, especialmente no que concerne ao assunto da 

empregabilidade. Para ele, o desemprego ocasionaria um sentimento de degradação 
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porque o sofrimento colocaria um espaço significativo entre as normas sociais que o 

sustenta e a autopercepção, aflorando sentimentos de inutilidade, relegação, negação, 

ausência de reconhecimento e dor (Stéphane, 2007). 

 

3.2. Desamparo Aprendido, Depressão e Suicídio 

O Desamparo Aprendido consiste na intervenção de uma experiência ocorrida 

anteriormente em situações aversivas incontroláveis, nas aprendizagens futuras, momento em que 

as situações poderiam ser controláveis. Essas influências das intervenções ocorrem quando o 

sujeito, ao passar pelas experiências com situações incontroláveis, compreendem que não existe 

relação do que fazem com as repercussões ambientais de algo que ocorreu anteriormente 

(CAPELARI e HUNZIKER, 2005). 

Conforme estudos conduzidos por Aaron Temkin Beck, a matriz cognitiva foi construída 

originalmente para compreender a depressão e os processamentos psicológicos que estão 

envolvidos, com o objetivo de comprovar a hipótese freudiana da depressão como sendo uma 

hostilidade reprimida e retro refletida (Beck, 1997). 

Porém, Beck acabou propondo que alguns sintomas da depressão seriam elucidados 

somente pelos padrões cognitivos, como as interpretações tendenciosas dos eventos conferidas aos 

estímulos das conceituações negativas sobre o futuro, sobre si mesmo e sobre o mundo pessoal, a 

tríade cognitiva, fundamentado em pesquisas clínicas e estudos sistemáticos (Beck, 1997). 

Beck continuou seu questionamento quanto ao método terapêutico e ao modelo 

inconsciente de motivações da psicanálise, particularmente quanto ao fato de que a psicanálise 

desconsidera os fatores cognitivos, conceitualizações motivacionais e afetivas como causadores 

dos transtornos emocionais, como foi constatado em seus achados acerca da depressão. A premissa 

de vulnerabilidade à depressão de Beck foi burilada propondo que as crenças propiciam, 

primeiramente, disfunções autonômicas ou sociotrópicas24 (Beck, 1997). 

Embora não pretendesse delinear um modelo-padrão para a depressão, Martin Seligman 

(1975) observou em sua pesquisa uma série de comportamentos semelhantes aos de um sujeito 

deprimido. Do mesmo modo, no padrão de desamparo aprendido, o sujeito deprimido passa por 

um aprendizado que faz com que ele acredite que os seus comportamentos não produzirão 

nenhuma consequência e por esse motivo não os realiza. Nesse caso, as alterações no ambiente 

conduzem o sujeito a demonstrar uma reduzida sequência de comportamentos reativos, 

particularmente sobre aqueles que causariam reforçadores (Seligman, 1975). 
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Quando em desamparo, o sujeito pode não encontrar o reforçamento com respostas que 

anteriormente geravam tais reforços comportamentais e, portanto, realiza parcos comportamentos, 

sucedendo na diminuição de reforçadores. 

O entendimento da depressão na direção desse paradigma traz a compreensão de que não 

seria somente na inexistência de reforçadores que consistiria a origem da depressão, mas sim na 

incapacidade de antever esses reforçadores e a falta de controlabilidade. Portanto, a pesquisa do 

desamparo aprendido iniciou com a teoria e a metodologia referencial da análise funcional 

comportamental, a qual investiga as vinculações entre contextos do ambiente (S) e do organismo 

(R). Os pressupostos operantes são definidos pela exequibilidade da ocorrência dos estímulos (S), 

posteriormente à emissão de um grupo de repostas específica (R), isto é, (S/R). 

A depressão, segundo Beck (1976), é um distúrbio do humor que se distingue pela 

tristeza e pela ausência de entusiasmo nas tarefas que antes eram prazerosas, seguidas 

normalmente de um imenso derrotismo e perspectivas negativas sobre si mesmo. Para o 

autor, o sujeito deprimido pode expressar pouca energia, participa de menos 

incumbências e não se acha muito producente, podendo cursar com modificações do sono 

e do apetite e redução da libido. Outras peculiaridades distintas da depressão, conforme 

esse autor, são o pensamento negativo, abrangendo expectativas no que se refere ao 

insucesso pessoal, ausência de esperança e sensações de perda (Beck (1976). 

Além disso, a Associação Americana de Psiquiatria (APA, 2013) define que, das 

doenças psicológicas, a depressão é classificada entre os transtornos do humor, que 

podem variar de grau leve a moderado ou grave. Traz como aspectos clínicos da depressão 

a demora e a redução de processamento do pensamento, morosidade e decrescimento da 

espontaneidade da conduta, declínio das relações sociais. E mais: os transtornos 

depressivos estão inseridos nos transtornos de humor, desmembrados em cinco categorias 

ou tipos de manifestação: episódio maníaco, transtorno afetivo bipolar, episódios 

depressivos, transtornos do humor persistentes e outros transtornos do humor, conforme 

o Código Internacional de Doenças (CID-10, 1993). 

Não obstante esses aspectos gerais trazidos pela APA, é necessário ponderar que 

o vocábulo depressão abarca diversos distúrbios, que se diferenciam pela severidade, pela 

quantidade de sintomas depressivos, duração, e presença ou ausência de variações com 

ciclos de euforia. 

Contudo, determinados tipos de depressão configuram meramente sintomas ou 

sinais depressivos, enquanto em distintas ocorrências caracterizam o distúrbio depressivo 

clínico, costumeiramente demarcado pelo atendimento aos critérios para definir Episódio 



22  

Depressivo Maior (APA, 2013), pois a depressão sucede da correlação de um amplo 

conjunto de aspectos sociais, psicossociais e biológicos. Para Paykel (1994), as 

tribulações infantis, por abuso sexual, emocional ou físico, assim como fatos danosos ao 

longo da existência, podem ser aspectos significativos de vulnerabilidade para doença 

mental. Já as informações, conforme o autor, indicam que a depressão se desenrola no 

panorama não unicamente de estressores, como de tensões mais agudas e de condições 

reduzidas para enfrentá-las e ausência de amparo social (Paykel, 1994). 

No entanto, os homens são menos propensos a reconhecer doenças do que as 

mulheres; além disso, a depressão masculina está associada ao uso de álcool, drogas e 

cardiopatias (APA, 2013). 

Sintomas da depressão, conforme Rabinowitz e Cochran, (2008), podem ocorrer 

em homens e mulheres, embora cada um possa vivenciá-la de maneira distinta e encontrar 

estratégias diversas de coping; entretanto, tendo em vista que a depressão é um transtorno 

do humor que acomete os sentimentos e comportamentos do indivíduo, muitas vezes os 

homens têm dificuldade em procurar ajuda e admitir sintomas depressivos. Os autores 

ainda dizem que cerca de sete por cento da população masculina dos Estados Unidos é 

afetada pela depressão, o que equivale a mais de seis milhões de homens (Rabinowitz e 

Cochran, 2008). 

Acerca desse assunto, Cochran e Rabinowitz (2000) comentam: 

“Os médicos que atendem homens em ambientes de 

assistência à saúde muitas vezes se deparam com a difícil 

tarefa de tentar avaliar e tratar a depressão em seus 

pacientes. Proibições culturais contra a exibição de tristeza, 

medo e ansiedade têm sido freqüentemente descritos como 

motivos pelos quais os homens podem ser menos propensos 

a mostrar sua angústia no ambiente social e mais propensos 

a comunicar seus sintomas depressivos de maneira não 

óbvia ou mascarada” (Cochran & Rabinowitz, 2000, p.10). 

Esses autores ressaltam ainda que, em quadros de depressão, ao invés de 

sentimentos de tristeza, desânimo, baixa autoestima e culpa, alguns homens podem 

apresentar fadiga, irritabilidade, perda de interesse pelo trabalho e distúrbios do sono; 

além do mais, muitos passam a ter atitudes e comportamentos que os colocam em situação 

de risco, como o uso de álcool ou de drogas, condutas agressivas, promiscuidade, conflito 

no trabalho e na família, dentre outros. 
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Ademais, em determinados graus a depressão pode tornar-se incapacitante, o que 

consiste numa das mais importantes causas de busca de atendimento psicológico; apesar 

disso, acredita-se que alguns deles padeçam silenciosamente, sem buscar alguma espécie 

de socorro (CAMPOS; GONÇALVES, 2009). 

Mais ainda: os quadros depressivos podem ser extremamente incapacitantes, 

convertendo-se eventualmente em condutas suicidas. A depressão compreende o quarto 

motivo de incapacidade, inferindo-se que em 2020 atingisse a segunda posição 

(MURRAY; LOPEZ, 1997). Os sintomas e sinais depressivos danificam sobremaneira a 

existência dos sujeitos, particularmente as vinculações sociais; eles aparecem comumente 

relacionados a condutas de risco de atos suicidas (NEMEROFF et al., 2001). 

Não raramente, algumas pesquisas apresentam conexões relevantes entre 

depressão e as condutas suicidas. A proporção de sujeitos que denotam ideação suicida e 

sintomas de depressão é demasiadamente considerável, em virtude de que, conforme 

intensifica-se a gravidade de sintomas depressivos, também se intensificam as ideações 

suicidas (ARRIA et al., 2009; GARLOW et al., 2008). 

Verifica-se, igualmente, que os indivíduos com grau elevado de depressão 

alcançam péssimos indicadores, em quaisquer das esferas, de contentamento com a sua 

vida (ARSLAN et al., 2009). Além do mais, os sujeitos que demonstram graus maiores 

de desesperança correm o risco de passar por alguma situação de ansiedade e risco maior 

de conduta suicida (BEAUTRAIS, 2003). 

Portanto, a relação entre a depressão e o suicídio não é casual, pois dentre os riscos 

mais relacionados aos estados depressivos estão as frequentes tentativas de suicídio, 

acentuando-se quando se apresenta de modo mais intenso a perspectiva negativa em 

relação ao futuro e que pode levar à consumação do suicídio (BORGES; WERLANG, 

2006). 

Ao longo do tempo observou-se que jovens com depressão apresentam a 

possibilidade nove vezes maior de ter pensamentos suicidas do que outros sem depressão, 

e que jovens com desesperança demonstram uma possibilidade sete vezes maior de ter 

ideações de suicídio do que outros que não demonstram aquele sentimento (BORGES e 

WERLANG, 2006). 

Considerando a ligação entre desesperança e depressão, em que o sujeito em dado 

instante apresente ambas as circunstâncias, ele tem maior possibilidade de ter graves 

ideias de suicídio, e também de suicidar-se, independentemente da gravidade dos 

sintomas (ARRIA et al., 2009). 
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Borges e Werlang (2006) relatam: 

“Uma vez que indivíduos que chegam a consumar o 

suicídio não podem ser tratados, considerável empenho tem 

sido realizado no sentido de identificar fatores de risco para 

tal comportamento. Assim, as investigações têm 

possibilitado estabelecer que, entre os fatores que 

contribuem para o comportamento suicida, têm um peso 

primordial os comprometimentos psicológicos. Dentre eles, 

a depressão é a que com mais frequência se associa ao 

suicídio, seja como diagnóstico e/ou como sintoma” 

(BORGES e WERLANG, 2006, p50). 

Porém, a depressão não gera por si só a ideação de suicídio, porque em algumas 

situações ocorrem variáveis que cooperam de modo relevante para que o sujeito tenha 

pensamentos ou ideações suicidas. Arria et al. (2009) mencionam que somente 40% dos 

sujeitos com ideias suicidas se aproximavam dos critérios básicos para terem diagnóstico 

de depressão; nos sujeitos com grau inferior de depressão, os preditivos básicos da 

ideação de suicídio eram a ausência de apoio social e a instabilidade emocional (Arria et 

al. (2009). 

Nesse sentido, pesquisas sobre depressão apontam sua estreita ligação com o 

suicídio. Dados preocupantes, segundo Almeida et al. (2010), comprovam a importância 

de ser observada a depressão em homens, apesar dos poucos diagnósticos, porque alguns 

homens, quando procuram ajuda, mencionam principalmente aspectos físicos, uma vez 

que a depressão é percebida no universo masculino com muito preconceito, prejudicando 

o diagnóstico (Almeida, et al., 2010). 

Além disso, Ribeiro et al. (2006) lembram que os dados do Centro Brasileiro de 

Informações sobre Drogas Psicotrópicas (CEBRID) mostram que o uso abusivo de álcool 

e drogas ocorre mais em homens do que em mulheres, exigindo mais estudos que 

analisem o uso dessas substâncias como sintoma “mascarado” da depressão em homens 

e porque é comum a coexistência dessa condição (Ribeiro et al., 2006). 

No Rio Grande do Sul ocorrem altos índices de depressão e suicídio, como já 

visto, decorrentes de vários fatores psicobiológicos e influências da cultura, da história 

da região e da manutenção de hábitos e posturas diante da vida. A masculinidade 

hegemônica ainda se destaca na cultura gaúcha: apesar de alguns indícios de uma 
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masculinidade positiva despontando, ainda existem alguns tabus acerca da depressão 

como sendo fraqueza e do ato suicida como sendo um ato de coragem. 

 

3.3. Cognitivismo Social, Agência, Autoeficácia e Motivação. 

Para a maior parte das pessoas, o meio ambiente é somente uma possibilidade, 

com exequibilidade e obstáculos, muito além de parâmetros punitivos e reforçadores. O 

meio ambiente inexiste até ser escolhido e acionado por atos pertinentes. Quando isso se 

estabelece, o meio ambiente é selecionado. 

Assim sendo, a parcela do meio ambiente que poderá passar a ser o meio que a 

pessoa experiencia efetivamente dependerá do que os indivíduos produzem e dele 

escolhem. Sendo oferecido um meio ambiente potencialmente igual, pessoas com um 

grande significado de eficácia se centram nas possibilidades que este pode proporcionar, 

enquanto a autoeficácia é reduzida, com riscos e problemas (KRUEGER e DICKSON, 

1993). 

Partindo desse pressuposto, Bandura (2008) comenta: 

“O funcionamento humano está enraizado em 

sistemas sociais. Portanto, a agência pessoal opera 

dentro de uma ampla rede de influências 

socioestruturais. Nessas transações agênticas, as 

pessoas criam sistemas sociais para organizar, guiar 

e regular as atividades humanas. As práticas dos 

sistemas sociais, por sua vez, impõem limitações e 

proporcionam recursos e estruturas de oportunidade 

para o desenvolvimento e o funcionamento pessoais. 

Como decorrência dessa bidirecionalidade dinâmica 

de influências, a teoria social cognitiva rejeita o 

dualismo entre a agência pessoal e uma estrutura 

social desconectada da atividade humana” 

(BANDURA, 2008, P.18). 

A crença do sujeito sobre sua eficácia, sejam elas pessoais ou coletivas, realiza 

uma função que influencia o modo como se originam, desenvolvem e como são 

estruturados os contextos da existência, forjando as veredas que direcionam e aquilo em 

que se convertem. 

Bandura (2008) comenta sobre as crenças: 

“Já revisamos pesquisas que demonstram como as 

mesmas conseqüências ambientais têm efeitos 

notavelmente diferentes sobre o comportamento, 
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dependendo das crenças das pessoas sobre a 

natureza das relações entre ações e resultados e do 

significado dos resultados. Quando a crença difere 

da realidade, o que é comum, o comportamento é 

pouco influenciado por suas consequências reais, até 

que se desenvolvam expectativas mais realistas por 

meio das experiências repetidas. Porém, nem 

sempre são as expectativas que mudam na direção 

da realidade social. A ação com base em 

expectativas errôneas pode alterar a maneira como 

os outros agem, moldando assim a realidade social 

na direção das expectativas” (BANDURA, 2008, 

P.63). 

Em sua análise acerca da origem do autocontrole e em suas pesquisas 

laboratoriais, Bandura (1997) estudou os processos da autorregulação. Suas práticas 

sociais se transpuseram da teoria para a prática (Bandura,1997). 

Para realizarem ingerência sobre si, as pessoas monitoram o seu próprio 

comportamento, julgando-se no que se refere a determinado modelo pessoal de 

capacidade e reagindo a ele, se autoavaliando. Algumas das pesquisas evidenciaram como 

os modelos pessoais são originados com base numa diversidade de intervenções sociais. 

Alguns comprovaram a força reguladora das intervenções autor reativas. 

Os padrões racionais dos comportamentos humanos indicam a essencialidade do 

agenciamento, porém até eles propiciaram uma perspectiva imperfeita da autorregulação, 

assentada na alegoria do mercado. Os defensores do comportamento operante apontam a 

autorregulação externamente à vida, a renomeando de controle de estímulos e 

posicionando-a no meio externo (CATANIA, 1975). 

Em suas argumentações, Bandura (1971) reintroduziu o autocontrole como 

agenciador suscetível e reexaminou a progressiva estrutura das pesquisas acerca dos 

recursos nos quais o autodirecionamento é exercido pelas pessoas. No entanto, com base 

numa alegoria com a computação foi formada a revolução cognitiva. E esse conceito 

privava a humanidade das habilidades de agenciamento, de identidade e de consciência. 

A psique foi considerada como forjadora de alegorias, analogamente à linearidade como 

a da computação, convertendo-se no padrão conceitual da época (BANDURA, 1971). 

Contudo, Bandura (2008) afirma acerca do feedback instrutivo: 

“A ação controlada com feedback instrutivo, serve 

como um veículo para converter concepções em 

desempenhos proficientes. O feedback que 

acompanha as ações proporciona as informações 
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necessárias para detectar e corrigir diferenças entre 

concepções e ações. Dessa forma, o comportamento 

Bandura (1965) confirmou é modificado com base 

nas informações comparativas, de maneira que as 

competências desejadas sejam dominadas. Os 

resultados desses experimentos contribuíram para o 

nosso entendimento de como as representações 

cognitivas, realizações monitoradas e o feedback 

instrutivo atuam em conjunto no desenvolvimento 

de competências” (BANDURA, 2008, p 18). 

A teoria social cognitiva preconiza uma metodologia de gerenciamento em dobro 

da autorregulação: de um lado, um proativo processo que produz discrepâncias, e de 

outro, um reativo processo que reduz as discrepâncias (BANDURA, 1991). 

Numa diversidade de pesquisas, Bandura (1965) confirmou que os indivíduos 

foram considerados mecanismos orgânicos proativos e vorazes, não somente reativos. 

Além disso, suas aptidões de antever circunstâncias propiciam a realização prévia do 

controle, ao contrário de meramente reagir aos resultados de suas ações. Eles são guiados 

e movidos pela pressuposição de objetivos e não simplesmente pelo exame das limitações 

(BANDURA, 1965). 

Como parcela dessa categoria de estudos, quanto à evolução e ao desempenho do 

agenciamento pessoal, Bandura (1965) criou maneiras novas de terapêutica, utilizando as 

pesquisas de domínio como instrumento primordial de mudanças (BANDURA, 1965). 

O começo de Bandura (2004) na esfera de estudos da autoeficácia ocorreu 

casualmente. Na progressão e no valoramento da terapêutica de controle direcionado, 

concentrando-se em três processamentos basilares: a força da terapêutica para oportunizar 

transformações psicossociológicos, a universalidade ou consecução das transformações 

realizadas e sua manutenção ou constância (BANDURA, 2004). 

 

3.4 Motivação Intrínseca, Bem-estar e a Teoria da Autodeterminação 

3.4.1. Motivo e Ação 

Os sujeitos se diferenciam não somente em relação à capacidade, mas também 

pela vontade de realizar algo, ou seja, pela motivação. As motivações dos sujeitos 

decorrem da tonicidade dos própios motivos, os quais são estabelecidos como impulsos, 

necessidades ou desejos provenientes do sujeito e direcionados a propósitos, que podem 

ser objetivos ou subjetivos. Os motivos do sujeito são o “porquê” da ação 
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comportamental. Eles possibilitam e preservam as ações e definem a direção global do 

comportamento dos sujeitos. Em síntese, as necessidades ou os motivos são os 

propulsores da atividade. (HERSEY; BLANCHARD, 1977). 

Maximiano (2014) descreve assim a etimologia do vocábulo motivação: 

“A palavra motivação deriva do latim motivus, movere, 
que significa mover. Em seu sentido original, a palavra 
indica o processo pelo qual o comportamento humano é 
incentivado, estimulado ou energizado por algum tipo de 
motivo ou razão. Motivo, motor e emoção são outras 
palavras que têm a mesma raiz. O comportamento humano 
sempre é motivado. Sempre há um motor funcionando, 
que movimenta o comportamento humano”. 
(MAXIMIANO, 2014, p. 238). 

Por conseguinte, a motivação relaciona-se a energias que revigoram, sustentam 

e orientam as atividades de um sujeito, porque cada comportamento carrega consigo 

alguma motivação. O sujeito fortemente motivado manifesta capacidades que são 

adequadas ao espaço em que está inserido, empenhando-se com tenacidade para alcançar 

objetivos (BATEMAN; SNELL, 1998). 

Segundo Chiavenato (2009): 

“A motivação constitui um importante campo do 
conhecimento da natureza humana e da explicação do 
comportamento humano. Para compreender-se o 
comportamento das pessoas torna-se necessário conhecer 
sua motivação”. (CHIAVENATO, 2009, p.121). 

O vocábulo motivação, do latim “motivus”, refere-se a movimento, algo móvel. 

O verbo motivar tem o significado de: expor motivo, dar motivo, causar. Pode-se 

considerar como sinônimo de “motivação”: causa, razão, portanto o vocábulo 

“motivação” origina-se de “motivo” com a adição do sufixo “ação”, que quer dizer 

manifestação, movimento, atuação, um agente, uma energia (Nakamura, 2005). 

A potência de um motivo tende a reduzir se esta for satisfeita ou ainda se sua 

satisfação estiver bloqueada. Um motivo obstruído é uma ação comportamental 

alternativa que não atinge êxito. Quando a satisfação de um motivo é impedida ou é 

transferida para outro propósito (compensada), o bloqueio ao alcance do propósito é 

denominado frustração. 

Conforme Hersey e Blanchard (2004): 

“Os motivos ou necessidades são as razões subjacentes ao 
comportamento.  Todas  as  pessoas  têm  centenas  de 
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necessidades e todas estas competem pelo seu 
comportamento. As necessidades satisfeitas perdem a 
intensidade e normalmente deixam de motivar as pessoas 
a procurar objetivos para satisfazê-las” (Hersey e 
Blanchard, 2004, p. 12). 

Quando a necessidade depara com o seu fator de satisfação correlato, ocorre o 

ato motivacional, que, em consequência, determina o surgimento de um momento 

determinado de satisfação, gerado porque a necessidade em questão foi satisfeita. 

No entanto, quando ocorre a satisfação de determinada necessidade, esta não 

imobiliza a ação do sujeito, mas ao contrário: da mesma circunstância onde é saciada 

determinada necessidade, manifesta-se outra, da qual fluirá uma conduta nova em 

perspectiva na direção a uma nova estrutura produtora, com uma meta motivacional 

nova a ser alcançada. 

Constantemente a pressão causada pela eclosão de uma nova necessidade, 

quando ocorre um ciclo motivacional, depara-se com um obstáculo ou barreira para 

seu desencadeamento. Isso porque, não detectada uma vasão normal à tensão retida, o 

indivíduo busca um artifício indireto de escapatória, seja através de repercussões 

digestivas, cardíacas ou tensão nervosa (fisiológicas), ou ainda manifestando 

descontentamento, indiferença, apatia, tensão emocional, agressividade (psicológicas) 

(CHIAVENATO, 2004). 

Considera-se que a motivação do sujeito está subordinada à intensidade de seus 

elementos e aspectos, os quais são estabelecidos como impulsos, desejos ou 

necessidades, provenientes do sujeito e orientado para metas. Os motivos (motivações) 

são o porquê das ações comportamentais. Esses motivos proporcionam e conservam as 

ações, definindo direção genérica do comportamento dos sujeitos (HERSEY, 

BLANCHARD, 2004). 

Sob outra perspectiva, quando a necessidade não é frustrada, nem satisfeita, 

mas compensada ou transferida, porque ocorre a satisfação de uma outra necessidade 

que diminui ou abranda a potência de determinada necessidade que não foi satisfeita. 

As noções de necessidade permeiam a maioria das concepções na esfera da 

motivação. Apontada como etapa inicial da motivação do comportamento, a 

necessidade, utilizada com o significado de condição de carência, faz parte de um grande 

contingente de teorias (Bergamini, 1997). 



30  

3.4.2. A teoria da Pirâmide das Necessidades Básicas 

O psicólogo norte-americano Abraham Maslow (1970) apontou que o aspecto 

da motivação humana está estruturada em gradações hierárquicas que podem ser 

representadas no formato de uma pirâmide. Inclusive, conforme o pesquisador, as 

necessidades requerem ser satisfeitas do alicerce (base) para o cume (topo) da pirâmide, 

pois sem o intervalo que antecede uma não é possível galgar a próxima (Maslow, 1970). 

A teoria da Pirâmide das Necessidades Básicas é uma das hipóteses que mais se 

destacam atualmente, talvez por explicar de maneira lógica e simples que quando 

determinado nível de necessidade é atendido, ela deixa de existir como fator 

motivacional. No entanto, cogita-se que os sujeitos estão vinculados a mais de uma 

forma de motivação concomitantemente, coordenando a escalada hierárquica para 

satisfazê-las a contento. 

Cada sujeito tem necessidades, todas elas com intensidades e especificidades 

diferentes. Tendo em vista esse fato, eles estão sempre buscando a satisfação dessas 

necessidades. O motivo (ou motivação) é a força propulsora que instiga os sujeitos a 

procurarem a satisfação e enquanto permanece o contexto de necessidade a motivação 

perdura. Ao suprir determinada necessidade, termina a sua motivação. Contudo, 

imediatamente surge uma necessidade nova, dela decorrendo uma força propulsora 

nova que impulsiona o sujeito a procurar de novo mais uma satisfação. E assim, um 

movimento constante se estabelece num ciclo interminável, gerando a dinâmica 

motivacional-dialética (Marras, 2011). 

Para esse autor, cada uma das necessidades representa falta de alguma coisa ou 

carências que o sujeito vai buscar no meio externo maneira de supri-las, exceto a última 

camada da pirâmide, da autorrealização. Tal camada de necessidades é somente 

intrínseca e, geralmente, se expressa em sujeitos que são autônomos, autogovernam-se 

ou que dispõem de domínio próprio (Marras, 2011). 

Para Maslow (2000), as necessidades não supridas motivam ou influenciam o 

comportamento do indivíduo. Assim, constitui-se uma ordem hierárquica das 

necessidades, pois conforme as necessidades básicas são supridas, necessidades novas 

advêm. Para esse autor, serão desenvolvidas necessidades mais elaboradas à medida 

que o sujeito muda de nível na escalada piramidal. Nessa hierarquia, sendo um 

elemento de comunidade ancestral primeva, ou de categorias sociais renomadas, em 
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nenhum momento os sujeitos estarão plenamente satisfeitos com os elementos 

primordiais dos quais já dispõem (Maslow, 2000). 

Maslow formulou uma escala hierárquica porque o ser humano se estabelece 

como um sujeito que reconhece as suas necessidades no decorrer da vida. Conforme o 

sujeito supre as suas necessidades básicas, outras superiores assumem o prptagonismo 

da ação comportamental (Chiavenato, 2010). 

Uma pirâmide representa a teoria da hierarquia das necessidades, subdividindo- 

se em: primárias, as quais estão localizadas na base e relacionadas diretamente à 

sobrevivência, enquanto as secundárias compõem o cume da pirâmide. 

O desmembramento da pirâmide em duas áreas é estabelecido devido a distinção 

da origem dos aspectos que as suprem. As necessidades de grau inferior são supridas 

com base em aspectos extrínsecos. Um ambiente laborativo seguro e apropriado, 

remuneração satisfatória para suprir as mais básicas necessidades, podem ser 

considerados como exemplos de aspectos extrínsecos (Robbins, 2002). 

No entanto, necessidades de grau mais elevado serão supridas por intrínsecos 

aspectos, relacionados à autorrealização, que consiste na individualização, a maior 

realização buscada pelo homem, desfrutando da totalidade do seu potencial, sendo o que 

ele mesmo é individualmente. (Bergamini, 2008). Algumas necessidades de grau 

elevado em nenhum momento serão integralmente supridas, Maslow também admitiu 

que elas se manterão de modo permanente como forças motivacionais. (Bergamini, 

2008). 

Robbins (2005) dá o seguinte significado para as cinco classes de necessidades 

humanas: 

1 - Fisiológicas: necessidades de sobrevivência básica do sujeito; 

2 - Segurança: necessidades de defesa de ameaças e proteção de riscos em oposição a 

prejuízos emocionais e físicos; 

3 - Sociais: sentimento de pertencimento e aceitação a algum grupo social; 

4 - Estima: relacionado a status, amor próprio e autorrespeito; 

5 - Autorrealização: atos e atividades que oferecem crescimento, sensação de prazer e 

realização pessoal (Robbins, 2005). 

De acordo com (Robbins, 2005): 
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“À medida que cada uma dessas 

necessidades vai sendo atendida, a próxima 

torna-se a dominante. Do ponto de vista da 

motivação, essa teoria sugere que, embora 

praticamente nenhuma necessidade seja 

jamais satisfeita completamente, uma 

necessidade substancialmente satisfeita 

extingue a motivação. (ROBBINS, 2005, p. 

152). 

De acordo com Chiavenato (2003), a ação comportamental humana é sempre 

motivada. É uma tensão pertinaz da motivação que transporta o sujeito a determinada 

configuração de comportamento aspirando a satisfazer diversas ou mesmo uma única 

necessidade (Chiavenato, 2003). 

Suprir uma necessidade está diretamente proporcional à condição de 

estabilidade. Todavia, nem todos os sujeitos logram atingir o pico da pirâmide ou de 

algum dos demais níveis, porque surgem obstáculos que os impossibilitam de satisfazer 

as necessidades básicas, e assim ficam estacionados nos níveis mais inferiores da 

pirâmide; à vista disso, encontram-se insatisfeitos e sem motivação (RAMOS, 2007). 

Contudo, no momento em que um ciclo motivacional fica incompleto, essa 

controvérsia pode ser resolvida levando em conta três formas (Moraes, 2004): 

- Satisfação: Ocorre quando o ciclo (da necessidade) se fecha plenamente. 

- Frustração: A partir do estado de tensão no organismo, o ciclo é bloqueado impedindo 

a satisfação (da necessidade) e provocando a frustração. 

- Compensação: Quando o ciclo (da necessidade) é bloqueado, impedindo a satisfação 

que é compensada por um desvio para aliviar a tensão (Moraes, 2004). 

3.4.3. Uma Nova Divisão das Categorias Motivacionais 

Como otimização da tese de Maslow, propõe-se a Teoria da existência, 

relacionamento e crescimento – ERG (existence, relatedness e grow). Tal hipótese 

converte as cinco categorias motivacionais de Maslow em somente três: existência 

(existence), relacionamento (relatedness) e crescimento (grow) conforme figura 2 

(Alderfer e Scheneider, 1973). 
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A Tese da ERG foi apoiada e fundamentada na hipótese da Hierarquia das 

Necessidades, com o propósito de melhorar o traçado dos estudos empíricos (Robbins, 

2002). 

As três categorias da ERG são definidas de modo subsequente: a necessidade de 

existência compreende cada uma das necessidades materiais e psicológicas: sede, fome, 

do mesmo modo que as demais necessidades pessoais como recebimento de remuneração 

relativo ao labor e a proteção material, por exemplo (Alderfer e Schneider, 1973). 

A necessidade de Relacionamento se refere à vontade que o sujeito tem de 

relacionar-se com os demais e essas interações se traduzem por uma coparticipação de 

ideias mútuas e sentimentos. 

Os imperativos do Crescimento abrangem a vontade de ter uma atuação 

estimulante e fecunda em relação a si próprio e a respeito do meio onde se encontra. O 

suprimento da necessidade de crescimento pode dar-se quando o sujeito se empenha na 

solução de reveses, para o que precisa aplicar integralmente as suas capacidades e dispor 

de aptidões novas (Alderfer e Scheneider, 1973). 

3.4.4. A Teoria da existência, relacionamento e crescimento – ERG e a Inversão da 

Pirâmide de Maslow 

Frederic Laloux (2017) aponta que a hierarquia de escalação de classes não segue 

critérios estáticos. A Teoria da existência, relacionamento e crescimento – ERG 

demonstra correspondências com a hipótese de Maslow. No entanto, apesar de Alderfer 

igualmente ter sugerido a conexão de uma série de necessidades a serem supridas, alega, 

de acordo com Robbins (2002), que tais necessidades, quando se apresentam em nível 

inferior, induzem a uma vontade de suprir necessidades de nível superior (Robbins, 

2002). 

Destoando da tese de Maslow, a hipótese da Teoria da existência, relacionamento 

e crescimento – ERG afirma que mais de uma das necessidades podem ser ativadas 

simultaneamente; no caso de uma necessidade de nível superior ter sido refreada, a 

vontade de satisfazer outra necessidade de nível inferior se intensificará. 

Denominada frustração-regressão por Robbins (2002), a segunda distinção vai 

na direção contrária ao pensamento defendido por Maslow, ao enunciar que um sujeito 

permaneceria em dado nível de necessidade até o momento em que este é suprido em 

sua totalidade (Robbins, 2002). 

Não obstante, a Teoria da existência, relacionamento e crescimento – ERG é 

mais congruente com a nossa noção das divergências entre os sujeitos. Fatores como 
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ambiente cultural, educação e antecedentes familiares podem deslocar a relevância que 

os grupos de necessidades têm para cada sujeito (Robbins, 2002). 

Os indicadores comprovam que em diferentes culturas os sujeitos identificam as 

necessidades de distintos modos. Além disso, Maslow em dado momento argumentou 

que, em alguns eventos, determinada necessidade somente emerge depois de uma 

necessidade da camada piramidal abaixo estar, pelo menos, em parte satisfeita. 

Conforme Sampaio (2009) em inúmeras palestras, Maslow em pessoa salientava 

que os sujeitos apresentam necessidades distintas de motivação. Para esse autor, certos 

sujeitos não procuram a autorrealização no espaço do trabalho, optando por alcançá-la 

em outro ambiente social. Condicionar o delineamento de realização através do trabalho, 

colocando-a em paralelo com os propósitos de determinada corporação especificamente, 

corre o risco de causar indignação e resistência (Sampaio, 2009). Inclusive podem 

ocorrer vários eventos em que é possível observar a inversão dessa escalada hierárquica. 

Por exemplo: por vezes os sujeitos sentem a necessidade da autoestima antes da 

necessidade do amor, porque entendem que é mais plausível um sujeito poderoso ser 

amado. Entretanto, para outros sujeitos, a área da aspiração poderá ser desconsiderada, 

como em acontecimentos de pessoas que vivem longo período de desemprego, mas já 

se contentam com a garantia de ter comida que o satisfaça inteiramente e a sua família 

com auxílio governamental ou filantrópico. 

Certamente um dos eventos mais correntes é aquele cujos parâmetros sociais 

representam um propósito na existência humana e o sujeito faz qualquer coisa para 

atingir seus objetivos. Na identificação das necessidades básicas, a cultura da sociedade 

em questão igualmente deverá ser levada em consideração. No entanto, em pesquisas 

antropológicas foi constatado que, embora participem de distintas sociedades, os 

sujeitos são muito parecidos, no mínimo no primeiro ato de estabelecer comunicação. 

As noções de necessidade permeiam a maioria das concepções na esfera da 

motivação. Apontada como etapa inicial da motivação do comportamento, a 

necessidade, utilizada com o significado de condição de carência, faz parte de um grande 

contingente de teorias (Bergamini, 1997). 

Quando se encontra motivado intrinsecamente, o sujeito é movido para o prazer, 

que está relacionado com a execução de determinada ação ou atividade de lazer, porém 

sem necessidade de recompensas ou pressões externas para executar tal atividade, 
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representando, portanto, uma motivação configurada com maior grau de autonomia 

(Edmunds et al., 2006; Deci & Ryan, 2000). 

O desenvolvimento da motivação intrínseca ocorre através da satisfação das três 

necessidades psicológicas básicas de relação, de competência e de autonomia. Contudo, 

existem determinados estratagemas que determinam o curso da percepção destss 

necessidades, que são determinados por uma sequência de instruções baseadas na Teoria 

da Autodeterminação (Self-DeterminationTheory – SDT) para consubstancializar-se a 

motivação intrínseca (Murcia & Coll, 2006; Kilpatrick, Hebert, & Jacobsen, 2002). 

3.4.5. A Teoria da Autodeterminação (SDT) e o bem-estar Subjetivo 

 

Ryan e Deci (1987) desenvolveram a Teoria da Autodeterminação (SDT) com o 

intuito de atender aos questionamentos éticos e epistemológicos do princípio 

eudaimônico, que considera o bem-estar e a saúde psicológicos como uma consequência 

do engajamento com os propósitos e desafios da existência (RYAN e DECI, 1987). 

Segundo Wehmeyer (1992), a Autodeterminação reproduz um grupo de 

habilidades e comportamentos que munem o sujeito da aptidão para tornar-se o agente 

causal no tocante ao seu futuro, isto é, de ter comportamentos propositados (Wehmeyer, 

1992). Assim sendo, esta hipótese estabelece o propósito de pesquisa das circunstâncias 

do cenário social, as quais podem facilitar a saúde e o bem-estar psicológicos, além de 

desenvolver como tese central a concepção de que o sujeito pode alcançar o bem-estar 

psicológico com base na Autodeterminação (Ryan & Deci, 1987). 

Acima de satisfazer aos ideais eudamônicos, a Teoria da Autodeterminação 

buscou ultrapassar um ponto de vista individualista ao pesquisar o sujeito em determinada 

cultura, estabelecendo como hipótese uma ecologia focada no sujeito em mutualidade 

dinâmica com o meio social em que vive; designou-se como sendo dialética em razão de 

privilegiar a vinculação sujeito/contexto social enquanto condição de fomento à saúde ou 

ainda de sua vulnerabilidade (Deci & Ryan, 1995). 

O entendimento sobre a felicidade concebida como sendo Eudaimonia tem sido 

desenvolvido em ampla pesquisa e numa multiplicidade de protótipos, em que as 

conclusões empíricas encontradas indicam que geralmente o seu aperfeiçoamento (seja 

no sentido da existência, seja nas virtudes) e a longo prazo promova a felicidade. De 

maneira oposta, no hedonismo, a curto prazo, tem-se nos propósitos de existência uma 
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vinculação positiva e ativa com o contexto social em que está inserido. Em concordância 

com o que Aristóteles defendia, esse conhecimento filosófico leva o sujeito não somente 

a sentir-se bem, mas também a produzir o bem e a contribuir positivamente com a 

sociedade (RYAN et al., 2008). 

As ciências psicológicas têm evidenciado expressivo entusiasmo acerca do tema 

“bem-estar”, particularmente na perspectiva da psicologia positiva, a partir das obras de 

Martin Seligman (Seligman e Csikszentmihalyi, 2014) propondo-se a pesquisar com dois 

sentidos: o bem-estar subjetivo (a hedônica) e o bem-estar psicológico (a eudaimônica) 

(Deci & Ryan, 2008; Ryan & Deci, 2000). 

Tal proposta refere-se a uma esfera de pesquisa bastante extensa, que, como 

consequência de muitas pesquisas realizadas no decurso do tempo, evidenciou distintas 

concepções operacionais e teóricas (Novo, 2003). Porém, entre essas diferenças, o autor 

apresenta um espaço de concordância no que se refere à proveniência da concepção, que 

traz na sua essência um debate filosófico Novo, 2003). 

No estudo dessa temática encontram-se diversas concepções, entre as quais a 

de que “bem-estar subjetivo” é uma expressão utilizada na esfera da psicologia, que é 

sinônimo do termo “felicidade”. Essa mudança da terminologia aconteceu devido aos 

anseios impelidos pela utilização do vocábulo felicidade, por seu conceito ser 

considerado muito complexo e de difícil explicação como modelo psicológico 

(Seligman et al., 2011). 

Novo (2005) comenta a esse respeito: 

“O conceito de Bem-Estar, outrora só 

temerariamente aceito como tema de investigação, 

veio a impor-se na Psicologia com a força de um 

movimento de fundo orientado para redefinir 

objetivos científicos e diversificar alvos de estudo. 

Diferentemente de outros alvos, que sendo 

potencialmente importantes não encontraram ainda 

uma via científica para os abordar, o Bem-Estar 

constitui um dos temas para os quais a psicologia 

tem fundamento epistemológico e caminhos 

metodológicos já percorridos. Ele tem também a seu 

favor o fato de estar enraizado em modelos teóricos 

diversos, de integrar contributos de áreas de 

investigação  distintas  e  de  estar  em  vias  de 



37  

caracterizar, integradamente, múltiplas valências do 

bem-estar” (NOVO, 2005, P.199/200). 

Aristóteles foi um dos precursores desses estudos, entre diversos filósofos que 

se predispuseram a estudar a temática com o propósito de compreender e elucidar a 

correlação entre a hedonia e a eudaimonia (Huta, 2016). 

Outro estudo que traria unanimidade seria que o “bem-estar hedônico” e o 

“bem-estar eudaimônico” não devem ser vistos como opostos. Para Ryan et al. (2000), 

as duas concepções se dividem por apresentarem objetivos distintos: a eudaimonia 

estaria voltada para a forma como se vive, direcionada ao processo em si mesmo, 

enquanto a hedonia segue uma orientação para as consequências imediatas (Ryan et 

al., 2000). 

Segundo Huta et al. (2014) a hedonia diz respeito aos resultados imediatos, 

não sendo necessário promover averiguações, enquanto na eudaimonia há um 

interesse em alcançar as respostas a longo prazo, procurando lográ-las de modo 

substancial (Huta et al., 2014). 

O vocábulo hedonismo é originário de hedonê, uma palavra grega cuja 

significação alude ao prazer. Segundo esse ponto de vista, o sujeito tende a procurar 

elevar ao máximo o prazer e reduzir as experimentações de dor e sofrimento, ao passo 

que a felicidade é a consequência dos instantes hedônicos vivido pelos sujeitos 

(Peterson et al., 2005 e Ryan & Deci, 2001). 

Huta (2016) comprova a veracidade dessa interpretação determinando de 

modo preciso tal concepção como sendo relacionada ao prazer, seja ele orientado para 

a diversão, a alegria, a satisfação física, mental ou emocional. Além disso, conforme 

a autora, deve-se ter prudência para não situar o hedonismo como sendo negativo, 

tornando-se indispensável, da mesma forma, compreender as perspectivas saudáveis 

e positivas dessa conceituação (Huta, 2016). 

Já eudaimonia tem uma função significativa que se revela nas emoções que se 

constituem como resposta das ações e experiências do sujeito; elas se inclinam a ter 

um entendimento pessoal, amplo e relacionado aos recursos de significância para cada 

indivíduo (Huta & Ryan, 2010). Para que isso aconteça, é importante que o sujeito 

seja capaz de conduzir a vida de modo congruente, em consonância com seu 

verdadeiro eu (Ryan & Deci, 2001; Waterman, 1993). 

Huta e Ryan (2010) dizem que as atividades eudaimônicas, quando frequentes, 

podem influir e possibilitar um elevado grau de bem-estar. Os autores apontam que as 
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práticas fundamentadas nesse paradigma manifestam resultados a longo prazo, porque 

esses resultados se comprovam em resoluções atinentes à compreensão do processo 

em si. 

É importante salientar que no direcionamento eudaimônico não é a totalidade 

daquilo que o sujeito deseja que poderá gerar bem-estar quando for conquistado 

(Mauss e Tamir, 2011), pois o bem-estar significa muito mais do que apenas 

“felicidade” (Ryan & Deci, 2001). 

Embora com predomínio preliminar da perspectiva hedônica nos estudos 

acerca do bem-estar, vários filósofos discutiram o bem-estar sob a óptica da 

eudaimonia. Aristóteles advogava que cada atitude tem um propósito, em que o sujeito 

deve procurar na sua vida seu autêntico daimon ou autêntico self e refletir acerca da 

sua existência como tendo um sentido (Freire, et al., 2013). 

Assim, a eudaimonia inclina-se aos sentimentos que assomam no momento em 

que o sujeito se direciona para a autorrealização (DELLE FAVE et al., 2011). 

Segundo Huta et al. (2014), a eudaimonia pode produzir mais do que frutos 

individuais, produzindo também frutos à coletividade a que o indivíduo pertence, 

porque a grande gama de conflitos de um sujeito eudaimônico poderá promover frutos 

para outros sujeitos da mesma esfera de convívio, da mesma maneira que para a 

coletividade de modo geral e, em derradeiro, para o ecossistema (Huta et al., 2014). 

Outra razão que justificaria a mudança de terminologia seria uma melhor 

receptividade, na esfera acadêmica e científica, de um vocabulário mais científico para 

elucidar o que o sujeito entende por “felicidade” (Camalionte e Boccalandro, 2017). 

A despeito das diferenças no que se refere à concepção, é indispensável 

salientar que há um lugar determinado de centralização: a maior parte dos 

pesquisadores concorda que o “bem-estar subjetivo” é uma ponderação particular do 

sujeito (Camalionte e Boccalandro, 2017; Huta, et al., 2014; Galinha & Ribeiro, 2005; 

Ribeiro & Cummins 2008). 

Essa conceitualização conecta dois pontos de vista da psicologia: 

primeiramente a que trata da perspectiva emocional, isto é, as consequências 

emocionais que têm relação com os sentimentos, consistindo tais afetividades em 

positivas ou negativas; e o segundo ponto de vista tem as suas proposições sobre a 

visão da cognição, que estabelece a proposição do contentamento com a existência. 
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Acerca do contentamento (ou da satisfação com a vida), este representa a 

averiguação da sua própria vida, de modo geral, que o indivíduo efetua, estando ele 

satisfeito ou não (Siqueira & Padovan, 2008). 

De acordo com Diener e Lucas (2000), é relevante considerar que cada sujeito 

tende a efetuar a sua averiguação baseado nos seus saberes e experiências subjetivos, 

além do meio em que está vinculado. 

No que se refere à ética eudaimônica, é necessário examinar de modo preciso 

o vocábulo eudaimonia para nos certificarmos da natureza teleológica26 dessa 

abordagem. Sua matriz de origem foi a expressão: “ter um bom daimon”, utilizada 

primitivamente para intitular indivíduos que desfrutariam de favores dos deuses em 

sua existência (JAEGER, 2001). A eudaimonia seria uma existência que valeria a 

pena, uma vida que foi desejada e conseguida, ou um florescimento, uma boa vida. 

A ética antiga encontrava-se enfocada notadamente nas concepções segundo 

as quais somos capazes de alcançar a nossa própria felicidade (eudaimonia). Sendo 

mais exato, quaisquer das perspectivas da filosofia antiga seguiram as referências 

preliminarmente desenvolvidas por Platão e Aristóteles, que apresentam no mínimo 

um dos componentes a seguir: 

a) Qualquer atividade pode ser direcionada para um bem particularmente ou para uma 

finalidade intrínseca. 

b) Qualquer finalidade pode ser direcionada a um bem patente ou, na pior das 

hipóteses, a um bem imaginário. 

c) Objetivos e Fins podem ser categorizados em bens intrínsecos e instrumentais; 

geralmente e coerentemente se escolhem os segundos em razão dos primeiros. O que 

é produzido quando um agente busca bens instrumentais em razão de bens intrínsecos 

é denominado cadeia teleológica. 

d) No agenciamento se tem cadeias teleológicas, umas mais curtas, outras mais longas. 

A maior parte das ações do indivíduo consiste numa parcela de uma teia teleológica, 

e as teias, por sua própria natureza, são interconectadas. 

e) Em última análise, qualquer atividade se vincula a um contínuo de objetivos e de 

fins que englobam toda a existência de um sujeito. 

f) Tal contínuo de objetivos e de fins é direcionado, por si mesmo, a um fim definitivo, 

compreensivo e último. 

g) O fim definitivo, compreensivo e último de um sujeito, será a sua eudaimonia 

(felicidade) ou o seu bom-sucedimento (HILL, 2003). 
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Na visão de Pereira (2018), seria relativamente comum que cada sujeito fosse 

compelido a considerar ou a preservar e promover esses valores. 

O elenco de tais valores comumente abrangem educação básica, participação 

política, reconhecimento social, certa quantidade de propriedade, uma renda 

suficiente, a saúde psicofísica, a autonomia psicofísica, a vida ou a integridade da 

física, entre outras coisas afins. 

Alguns autores mais modernos tendem a compreender a tradução do vocábulo 

eudaimonia como “felicidade”, porque, segundo eles, a temática primordial da ética 

grega era: “como eu devo viver”, e a resolução geralmente era: “uma vida virtuosa”, 

apesar de vários temas paralelos, como: “que são as virtudes” ou ainda: “como elas 

são granjeadas” (PLATÃO, 2006). 

Assim, a eudaimonia é apresentada como sendo “o sumo bem”, aquilo de 

acordo com o que é cada uma das nossas atividades ou como deveria ser realizada. A 

essencialidade da definição de “Bem” era, assim, nitidamente determinada, 

caracterizando o aspecto teleológico dessas perspectivas. No conceito dos antigos, a 

eudaimonia era compreendida como certa forma de atividade, enquanto na perspectiva 

moderna, e especialmente nos pontos de vista consequencialistas, a felicidade é 

compreendida como um “estado de coisas” (VLASTOS, 1991). 

Para Aristóteles, a felicidade da coletividade decorre da felicidade de seus 

componentes. É possível afirmar que se apresenta uma renovada metafísica do bem, 

pois quando se levam em conta os anseios particulares da vida de cada um, alcança- 

se o bem. Portanto, diversamente de Platão, que entendia a felicidade como harmonia 

da alma, Aristóteles entendia a felicidade como sendo prosperidade ou bem-estar, que 

seriam contemplados como sendo o maior propósito do ser ético, isto é, da existência 

prática, em que os fundamentos do bem prático se sobrepõem ao bem transcendente. 

Direcionando-se pelo conhecimento grego, Cícero não separa a felicidade do 

sujeito da felicidade da “polis”, dizendo que, em síntese, não existe felicidade sem 

uma bem-intencionada estrutura política; não existe paz, nem existe uma felicidade 

viável, se não houver uma bem organizada e sábia República (CÍCERO, 2001). 

A vinculação do indivíduo com a cidade se acha assentada num conjunto de 

valores, os quais, segundo ele, possibilitam uma existência feliz, pois numa 

coletividade em que se tem todos os recursos almejados, a alegria, a tranquilidade e a 

honestidade da alma, todos os recursos transformam a vida em felicidade, sem o que 

ela não existiria (CÍCERO, 2001). 
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Entre vários romanos que ofereceram componentes para desenvolver a 

concepção de felicidade de Santo Agostinho, temos o posicionamento de Sêneca (4 

a.C. a 65), corroborando a maioria das definições essenciais, partindo do preceito 

estóico primordial de que devemos buscar viver em concordância com a natureza. E 

para o estoicismo, o ser humano faz parte dessa natureza, sinonímia de uma intrínseca 

ordenação cósmica da realidade de equilíbrio norteado pelo logos universal, e dela 

depende para compreender e exercer sua finalidade, seu propósito (BERALDI, 2010). 

Conquanto exista uma obstinação de que deveríamos viver em concordância 

com a natureza, para um estóico o bem-estar não equivale a uma existência cheia de 

prazeres, mas a uma condição de harmonia da alma que se fundamenta numa conexão 

equilibrada com a natureza, porque ela em si mesma era compreendida como sendo 

uma natureza lógica. 

 

3.5. A Teoria da Autodeterminação Aplicada à Depressão e ao Suicídio 

3.5.1. A Teoria da Autodeterminação 

A Teoria da Autodeterminação (Self-DeterminationTheory – SDT) foi concebida 

por Richard Marshall Ryan e Edward Lewis Deci, professores da Universidade de 

Rochester, Estados Unidos, do Departamento de Psicologia – Departamento de Clínica e 

Ciência Social, com o objetivo de atender aos questionamentos éticos e epistemológicos 

da ideologia eudaimônica, a qual supõe o bem-estar e a saúde psicológica como 

resultantes do comprometimento com os propósitos e desafios da existência (Deci e Ryan, 

1995). 

Essa teoria é baseada na hipótese de que o indivíduo pode ser bem desenvolvido 

em sua biologia, ser predisposto à integração e à progressão dos componentes psíquicos, 

de maneira que surge uma percepção de seu Self (Eu); e à conexão com um sistema social 

mais amplo (Ryan & Deci, 2000b). 

Segundo a Teoria da Autodeterminação, o sujeito está motivado intrinsecamente 

para efetuar certa ação espontaneamente pelo prazer de executá-lo. Assim sendo, Deci e 

Ryan (1995) contradizem as pesquisas realizadas por Burrhus F. Skinner (1938), quando 

afirmam que comportamentos intrinsecamente motivados seriam livres e independentes 

de suas consequências, pois a execução da ação já é a recompensa. 

No entanto, a motivação extrínseca é relacionada a um provável desfecho que o 

sujeito venha obter como consequência da execução ou não da ação, e por isso está 

motivado para realizá-la (KELLY; SHOGREN, 2014; WELTERS; MITCHELL; 
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MUYSKEN, 2014; GUIMARÃES; BORUCHOVITCH, 2004; FERGUSON et al., 

2015). 

Naquela época, entre as conceituações referentes a motivação, sobressaiam-se as 

teorias referidas como “de processo”, especialmente a teoria da expectativa de Vroom, 

que constituiu parâmetros para a progressão da teoria da autodeterminação, suscitada por 

Deci e Ryan (1995), procurando pesquisar, mediante a definição de um continuum os 

traços dos graus motivacionais com menor autonomia até os graus com mais autonomia 

de motivação dos sujeitos (GAGNÉ; DECI, 2005; MORAN, 2014; LEAL; MIRANDA; 

CARMO, 2013). 

A aplicabilidade da teoria da autodeterminação ocorre através de miniteorias 

produzidas por meio de estudos de campo e em laboratório: teoria da integração 

organísmica, teoria das orientações de causalidade, teoria da avaliação cognitiva e teoria 

das necessidades básicas (Deci & Ryan, 2002). 

Contudo, ficou evidente para vários autores, como: Araújo, Silva & Franco, 2014; 

Leal, Miranda e Carmo (2013); Boruchovitch, 2008; Lens et al. (2008); Wronski, 

Rohenkohl e Kroenke (2017); Sobral (2008); Santos, Mognon, Alcará e Lemos (2011); 

Clement, Custódio, Rufini e Filho, 2014 e Oliveira et al. (2010), que a Autodeterminação 

é uma teoria motivacional concernente à abordagem sociocognitiva e cognitivista. 

Ainda de acordo com Deci e Ryan (1995), a Autodeterminação é uma 

característica do ser humano que abrange uma capacidade de escolha consentânea com a 

compreensão interna do sujeito associada a comportamentos motivados intrínseca ou 

extrinsecamente (Deci e Ryan, 1995). Portanto, a teoria da Autodeterminação conduziu- 

se pelas perspectivas humanas da heterodeterminação e Autodeterminação, isto é, 

motivada pelas circunstâncias socioculturais e disposições biológicas, mas capacitado 

para realizar modificações do contexto no qual está inserido (Deci e Ryan, 1991; Ryan e 

Deci, 2000a; Deci e Ryan, 2002). 

A Autodeterminação é uma teoria com grande potencial na busca de soluções para 

diversos problemas, uma vez que, com base num conjunto de conceitos básicos, ajuda a 

organizar e a compreender os processos motivacionais, os seus determinantes e 

resultados, em múltiplos contextos de vida (VALLERAND et al., 1993). 

O estudo no campo da teoria da autodeterminação firmou-se e se desenvolveu 

mais aceleradamente no meio científico na última década. Foi nos anos 80, com os estudos 

de Deci e Ryan (1995), que a Teoria da Autodeterminação se consolidou no 
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mundo. Porém, foi nos anos 70 que surgiram os primeiros trabalhos com base nessa teoria 

(RYAN e CONNELL, 1989). 

A motivação é um dos conteúdos principais da Teoria da Autodeterminação. 

Algumas teorias da motivação concentram-se na intensidade da motivação, como por 

exemplo: pouca, muita; contudo, a Teoria da Autodeterminação agrega mais 

profundidade à classificação das propriedades da motivação. Isso porque os sujeitos não 

se diferenciam somente no grau de motivação, mas também no sentido da motivação, ou 

na qualidade da motivação, que podemos resumir em o “porquê” de ação (RYAN e DECI, 

2001). 

Assim, a teoria da autodeterminação vai além da diferenciação reducionista entre 

motivação intrínseca e extrínseca e considera, sobretudo, as variadas categorias de 

motivação que compõem o tipo de motivação extrínseca, sendo que algumas consistem 

em modelos mais frágeis de motivação, e outras constituem contextos mais ativos (RYAN 

e DECI, 2001). 

A autodeterminação é uma teoria dialética na qual a conceituação de ser humano 

é de um ser proativo, é de um sistema vivo e dinâmico, direcionado para o 

desenvolvimento, expansão do self e conexão com as configurações sociais; e os estuda 

para compreender como eles produzem efeito para satisfazer as necessidades psicológicas 

básicas internamente numa configuração social, que poderá dar apoio ou contrariar a 

demanda de realização (Deci e Ryan 2014; Deci e Ryan, 1995; 2000; Ryan e Deci, 2000a; 

2000b). 

A Teoria da Autodeterminação foi criada com o propósito de entender os 

princípios da motivação intrínseca e da motivação extrínseca e as causas referentes ao 

seu desenvolvimento. Tal ponto de vista alude à personalidade e à motivação humana, 

levando em conta o ser humano como ativo, observando as necessidades psicológicas 

naturais, as predisposições de desenvolvimento, as circunstâncias contextuais 

propícias à motivação, performance social, o bem-estar pessoal e o Self (SILVA et 

al., 2005). 
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Figura 1: Continuum da Autodeterminação 

Fazendo parte do processo de Autodeterminação, as necessidades psicológicas 

básicas são compreendidas como condições energéticas que, quando são satisfeitas, 

conduzem ao bem-estar, à saúde, à integridade e ao crescimento psicológico. 

A Teoria da Autodeterminação esboça um padrão teórico para modelos 

reguladores (como exemplificado na Figura 1), com categorias que são fundamentadas 

na associação das necessidades básicas com a internalização das determinações sociais, 

com a finalidade de delimitar campos entre as categorias da motivação e da causalidade, 

que formam os modelos reguladores ou que direcionam a intensidade do comportamento 

autodeterminado do sujeito. 

A Teoria da Autodeterminação busca suprir as necessidades psicológicas básicas; 

conforme Ryan e Deci (2001), uma necessidade básica, tanto fisiológica como 

psicológica, é um estado energético o qual, quando satisfeito, direciona para o bem-estar 

e a saúde; porém, colabora com o mal-estar e o desenvolvimento de doenças, se não 

satisfeito. 

Como já se viu aqui, são três as necessidades psicológicas básicas necessárias 

(competência, autonomia e pertencimento) relevantes para o desenvolvimento de 

habilidades naturais dos sujeitos para executarem certas ações, de modo a direcionar a 

Autodeterminação como o principal fator da motivação. 

 

3.5.1.1. Pertencimento, Resiliência e Redes de Apoio 

No âmago do pertencimento são examinadas perspectivas relacionadas aos 

vínculos sociais, às redes institucionais/comunitárias e à rede familiar. A rede dos 

familiares, que são cuidadores primários, poderá achar-se em vulnerabilidade. Todavia, 
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há vestígios de um revigoramento dessa rede, a começar pelo robustecimento das 

relações, da introdução dos sujeitos na rede da comunidade e de novas relações com a 

família extensa. 

Cairrão (2012) relata da necessidade de harmonia entre estas três necessidades: 

“Existe uma correlação positiva significativa entre 

as três necessidades psicológicas básicas. Em 

termos teóricos, estes resultados podem ser 

justificados através dos próprios fundamentos 

subjacentes à SDT, pois segundo (Ryan e Deci, 

2007) só se pode alcançar uma função motivacional 

ideal com a satisfação simultânea da autonomia, 

competência e relacionamento, que funcionam 

como uma necessidade psicológica básica global, o 

que pressupõe que existe uma relação positiva entre 

as três. Esta tese tem sido comprovada 

empiricamente em vários contextos da atividade 

física” (Cairrão, 2012, P.10) 

 

No entender de Bronfenbrenner (1996), a noção de rede de apoio deve ocupar-se 

das transformações que ocorrem no decurso da existência, não somente no sujeito, mas 

também em seu meio ambiente, em seus vínculos e na sua progressiva competência de 

encontrar, segurar ou modificar as características do ambiente e de suas vinculações. 

A designação de apoio social alude a convívios pelos quais um sujeito ou 

comunidade proporciona de modo direto aos outros: assistência instrumental, conselhos, 

informação (conexão e recursos) e consciência de que o sujeito é compreendido e cuidado 

e que tem suas percepções, sentimentos, comportamentos e pensamentos valorizados 

(validação e afirmação) (Bates e Toro,1999; Brito e Koller, 1999). 

A rede de apoio necessita de uma visão como sendo um sistema contínuo, tendo 

em vista que o sujeito se inclui em distintas e inovadas ecologias. O sujeito pode sofrer 

influência da rede de apoio, assim como pode influenciá-la, inclusive contribuindo para 

sua constituição (Bronfenbrenner, 2005). 



46  

Como exemplo, aspectos individuais e menos disponibilidade de apoio em grupos 

ou na família podem colaborar para que na criança ou no adolescente não despontem 

habilidades sociais (Samuelsson, Thernlund & Ringström, 1996; Siqueira, Tubino, 

Schwarz & Dell´Aglio, 2009). 

Duas perspectivas teóricas evidenciam os dispositivos em que o apoio social atua 

como proteção de um episódio estresse: a primeira hipótese é denominada “buffering 

model” (modelo amortecedor) e a segunda, “direct/main-effect model” (modelo do efeito 

direto ou principal). 

Na hipótese do “buffering model”, o apoio social oportuniza resultados salutares 

de ajustamento/adaptação somente em condições em que os sujeitos são submetidos a 

enormes indicadores de estresse ou acontecimentos de elevado e frequente impacto 

(Cohen & Wills, 1985; Samuelsson, Thernlund & Ringström, 1996; Bates & Toro, 1999). 

Já na hipótese do “direct/main-effect model”, o apoio social atua sem considerar 

o nível de estresse a que os sujeitos são submetidos. Por conseguinte, para esta hipótese 

o apoio social é salutar para cada um dos participantes do grupo, estando relacionada ao 

bem-estar e à saúde dos sujeitos, tornando-se um aspecto essencial para a proteção a 

enfermidades emocionais e físicas, bem como para a resiliência ao estresse (Samuelsson, 

Thernlund & Ringström, 1996; Masten & Garmezy, 1985; Rutter, 1987). 

Pesquisa sobre a relação através da rede de apoio e dificuldades de conduta em 

crianças e adolescentes em condição de rua constatou que o abuso físico e sexual, 

delinquência, depressão e uso de substâncias são pertinentes com aspectos da rede de 

apoio social (Johnson, Whitbeck e Hoyt, 2005). 

Essas crianças e adolescentes revelam ter redes transitórias e pequenas, que 

investem mais em condutas de alto-risco, embora essas crianças e adolescentes estejam 

mais expostos a esses riscos. Portanto, quando adequada, a rede de apoio social para essas 

crianças pode “amortecer” o estresse e as ameaças da rua. Mas quando inadequada, expõe 

as crianças a vitimização e condutas de risco. Entretanto, torna-se difícil determinar como 

seria uma rede mais apropriada, porquanto os adolescentes comumente escapam de suas 

casas quando pertencem a famílias disfuncionais e abusivas. Os estudos descrevem suas 

redes de apoio social com insuficiente interação familiar, estruturadas aos pares, ainda 

que transitórias, direcionadas à rua, apesar de serem homogêneas por sua natureza. 
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São aspectos de uma rede de apoio social: estar disponível e oferecer proteção aos 

sujeitos desfavorecidos financeiramente, de conduta inadequada e comportamentos 

violentos, condutas sexuais nocivas e uso abusivo de drogas (Fergus e Zimmerman, 

2005). 

Assim, a aferição de determinada rede de apoio social/afetiva deve ser realizada 

por meio de extensas pesquisas que levem em conta o aspecto dinâmico da evolução e o 

desempenho do sujeito em eventos singulares no transcorrer da sua existência. Considera- 

se que a demanda de apoio é maior em certos contextos e etapas da existência, como: no 

decorrer de significativas transformações ambientais; em eventos de traumas, perdas e 

enfermidades crônicas; ou ainda na terceira idade (BRONFENBRENNER, 1996). 

Esses contextos podem indicar um risco, dependendo do cenário associado a 

crenças e percepções pessoais produzidas nos distintos espaços culturais a que os sujeitos 

e comunidades pertencem. Produzir e alicerçar redes são modos de agir profundamente 

relacionados ao convívio. A convivência com os demais humanos tem o significado de 

relacionar-se de modo recíproco, com base em trocas, em especial afetivas, as quais 

oportunizam, dentre outros componentes, na dependência das circunstâncias: a expansão 

na multiplicidade de funções, mudança e equiparação de poderes, sincronia de pontos de 

vista, aproximação física e deferência mútua. 

3.5.1.1.1. Redes de Apoio Familiar 

Pode-se dizer que a família não se estabelece como sendo um núcleo, porém 

tornando-se uma rede, com um rizoma que circunda a teia parental integralmente, 

constituindo um arranjo de necessidades que enredam seus componentes, com significado 

em dobro, ao obstaculizar a individualização e, simultaneamente, possibilitar a sua 

existência como suporte e auxílio essenciais. A rede familiar refere-se, em último caso, a 

uma rede muito consistente de necessidades as quais são inevitáveis, descomedida a sua 

relevância como forma de esquivar-se dos obstáculos à sua existência (SARTI, 1996). 

Seja qual for o seu estágio, o ciclo familiar instiga seus componentes a elaborarem 

mudanças para encarar exigências novas. O reconhecimento e a procura das vinculações 

de suporte igualmente mostram-se distintos no decorrer do tempo, com a finalidade de 

auxiliar as adequações familiares (Wrzus et al., 2013; Minuchin, 1982). 
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A família é um constructo vulnerável que está em contínuo curso de adequação e 

readequação conforme eventos normativos ou não normativos apropriados com a sua 

progressão como um grupo. Tais eventos produzem impactos distintos na rede de apoio 

social, tanto em seu arcabouço como na percepção do suporte obtido. Ao mesmo tempo 

que os eventos normativos têm potencial para ampliar a rede de relações, os eventos não 

normativos, ao que tudo indica, provocam sua redução. Assim, os eventos não normativos 

não se predispõem a um padrão de faixa etária, oposto aos normativos (Wrzus et al., 

2013). 

A família é um laço determinador das redes sociais primárias em determinada 

cultura, é um mecanismo significante para o sujeito, tanto em sua realização no cotidiano 

como na esfera afetiva e das metodologias educativas, porque é justamente no seio 

familiar que ele experimenta o mundo dos relacionamentos. Esse campo relacional 

vivenciado primeiramente na família norteará ou definirá suas relações posteriores. 

(Sanicola, 2008). 

Por exemplo: a busca por referências é um objetivo na adolescência, exercendo 

influência na procura por recursos e relações novas. Nessa fase, assim como na juventude, 

a rede tende a expandir-se. Porém, no decorrer da fase adulta, ocorre uma diminuição na 

rede, e mais ainda da fase adulta até a idade madura, quando os idosos passam a ser mais 

seletivos nos relacionamentos e tendem à solidão. (Carstensen, Isaacowitz, & Charles, 

1999; Lang & Carstensen, 1994). 

Os sujeitos começam a focalizar mais os padrões emocionais das relações e os 

relacionamentos mais estáveis e mais próximos. Na fase adulta, alguns eventos 

normativos geralmente ocorrem ao mesmo tempo, como por exemplo, entre outros: 

entrada/troca de trabalho ou casamento, o que implica igualmente um aspecto distinto de 

rede de apoio social (Wrzus et al., 2013). 

As particularidades da rede de vínculos familiares conduzem as movimentações 

de ajustamento de fases novas no ciclo vital. Por conseguinte, estar alerta às distintas fases 

vivenciadas pela família revela-se expressivo para o entendimento das mudanças no 

reconhecimento e na descoberta de vinculações de apoio. Ademais, é importante conhecer 

a rede de apoio social de maneira ampla, devido ao caráter dinâmico dessas relações. 

(Wrzus et al., 2013). 
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Nesses estudos, os relatos de componentes a respeito da temática da rede familiar 

referem-se a uma interrupção ou atenuação prematura das relações com cuidadores 

precípuos, acelerados devido a negligência ou maus tratos. Compreende-se que a rede de 

apoio é reestruturada entre vínculos novos com uma extensão familiar. 

O percebimento do declínio da rede familiar é igualmente corroborada por 

profissionais de assistência à saúde e que, por esse motivo, apontam a relevância do 

fortalecimento das relações com a família. Esses profissionais, no entanto, não 

especificam a dimensão de vínculos novos para recontextualizar a rede de apoio, 

especialmente com a família extensa, como foi identificado naqueles relatos. 

No núcleo familiar, é notório que cada família provavelmente seja abalada de 

algum modo por eventos estressores ou crises. Muitos eventos são designados como 

previsíveis e normativos, provenientes, dentre outros, da velhice, da aposentadoria, da 

saída dos filhos, filhos adolescentes, filhos pequenos, do nascimento do primeiro filho 

(ciclos de vida familiar) e outros, como desemprego, doenças, divórcio, falecimento de 

algum membro, etc. (inesperados e imprevisíveis ou não-normativos) (Kreppner, 2000). 

O que diferencia uma família da outra não é falta de adversidades ou de estressores 

não-normativos ou normativos, porém o modo como cada uma encara esses problemas e 

a sua habilidade para solucioná-los. As crises têm potencial de incentivar o arranjo 

familiar a elaborar recursos e capacidades (Walsh, 2005). 

Quando a família busca vencer obstáculos, a sua performance está associada à 

competência para enfrentar episódios estressantes e vencê-los de maneira salutar. Desse 

modo, a temática da resiliência também pode ser utilizada em núcleos familiares, de 

acordo com a forma como busca características sadias da família para compensar as 

apreensões peculiares a respeito de seus próprios desarranjos (Yunes, 2003; Antonovsky 

e Sourani, 1988; McCubbin e McCubbin, 1996). 

Portanto, a resiliência familiar diz respeito às metodologias de confrontação e 

adequação da família como tendo uma funcionalidade singular: o que permite distinguir 

uma família das demais não é a falta de dilemas, mas o modo como cada uma encara tais 

adversidades e sua habilidade para solucioná-las. Os problemas podem inclusive causar 

estímulo ao grupo familiar para obter recursos e executar capacidades. A resiliência na 

família sinalizou uma expectativa nova para compreender as famílias, a começar pela 
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visão dos recursos je das capacidades de que elas dispõem para suplantar obstáculos 

(Juliano & Yunes, 2014; Walsh, 2005; Walsh, 1998). 

Até o presente momento, essa concepção é atravessada por distintos 

conhecimentos. Investigadores empregam visões diferentes, mas paulatinamente se tem 

percebido a resiliência familiar, tal e qual a individual, como um mecanismo e não como 

uma característica. Entender a resiliência familiar como um mecanismo sugere que as 

famílias não serão obrigatoriamente resilientes a cada momento do ciclo vital familiar 

bem em todas as contingências (Seibel & Koller, 2015; DeHaan, Hawley e Deal, 2012). 

De acordo com Walsh (1996): 

 

“O foco da resiliência em família deve procurar identificar 

e implementar os processos-chave que possibilitam famílias 

não só a lidar mais eficientemente com situações de crise 

ou estresse permanente, mas saírem fortalecidas das 

mesmas” (Walsh, 1996, p. 263). 

Quanto ao modo como a família percebe e supera certas dificuldades, devem ser 

considerados três campos que lhe são inerentes: os modos de comunicação familiar, o 

sistema de crenças e os padrões de organização (Walsh, 2005). 

Além disso, várias pesquisas têm corroborado a conexão entre resiliência e apego. 

Sobre essa temática, a teoria do apego, segundo Bowlby (1988), assevera que os sujeitos 

têm premência de desenvolver relações afetivas permanentes e que conflitos e 

intermitências podem resultar em transtornos psicossomáticos, psicossociais ou 

psicológicos. 

Esse autor destaca a relevância da vinculação primária da criança com seus 

cuidadores iniciais, como o pai e a mãe, atestando que a criança com apego seguro vê no 

comportamento da sua mãe ou cuidadora, ou ainda de outra figura que a representa 

(substituta), um reflexo de si mesma. 

No período da adultez os sujeitos igualmente desenvolvem condutas de apego aos 

grupos de trabalho, grupos políticos, grupos religiosos ou a alguma instituição, o que nos 

orienta a discutir o constructo da resiliência no seu aspecto relacional, porquanto seus 

atributos excelentes e atividades adequadas de determinada rede de vinculações podem 
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beneficiar o desenvolvimento salutar de sujeitos e comunidades (BOWLBY, 1988; 

FONAGY, 2003; GANDRA; FARIAS, 2003; VERGARA, 2008). 

Todavia, não existe um padrão fixo de resiliência familiar. Esses mecanismos 

podem estar estruturados e se manifestar de várias maneiras e graus, por se enquadrarem 

entre os desafios, recursos e valores de alguma família (Walsh, 1998). Por esse motivo, 

saber do histórico familiar é essencial para apreender o que significa alguma dificuldade 

efetiva para a família, considerando-se que algumas circunstâncias “impossibilitam” ou 

“induzem” sujeitos ou coletividades a procurarem resoluções (Yunes & Szymanski, 

2005). 

Determinar por suposição o que seria uma ameaça significativa para determinada 

família pode tornar-se a negação em avaliar apropriadamente a família acerca de uma 

crise, o que deveria ser compreendido como individual e conjuntural (Seibel & Koller, 

2015). Os mecanismos familiares podem manter-se como causas da vulnerabilidade ou 

da resiliência de seus componentes em tempos de crise (Walsh, 2005). 

Não obstante, cogitar somente o microssistema familiar e o modo como a família 

reage às dificuldades seria por demais reducionista, porque são os meios das distintas 

configurações relacionadas à família que poderão constituir uma ambiência ecológica de 

adequação dos sujeitos. Em tal cenário, tais vinculações poderão diminuir ou aumentar a 

repercussão de condicionantes de risco (Juliano & Yunes, 2014), enquanto a rede de apoio 

social pode ser vista como uma das indispensáveis propriedades determinantes da 

resiliência (Brito e Koller, 1999; Yunes, 2003). Dispor de uma rede acessível para apoio 

na resolução de crises que fatalmente acontecerão no decorrer da existência é um aspecto 

protetor ao desenvolvimento dos componentes da família. Ademais, pesquisas vêm 

demonstrando importante acréscimo da influência de vinculações próximas e de suporte 

social em períodos de estresse (Guiaux et al., 2007; Morgan, Neal e Carder, 1997). 

3.5.1.1.2. Rede de Apoio Social como Fator de Proteção 

 

O suporte oferecido através das redes sociais tem-se tornado motivo de pesquisa 

na psicologia, por sua atuação no bem-estar subjetivo e no desenvolvimento dos sujeitos 

ao longo da vida (BRONFENBRENNER, 1996). 

Seguidamente são consideradas como origens mantedoras de uma vida sadia dos 

sujeitos: amigos, líderes, bons professores e a família, pois são significantes para o 
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amadurecimento da criança, seja afetivo ou social (YUNES, 2010; BRITO; KOLLER, 

1999). 

Rede de apoio social é um agrupamento de estruturas e de sujeitos significativos 

que constituem as conexões e interatividades estabelecidas e percebidas pelas pessoas. O 

item afetivo foi adicionado a esta concepção, de acordo com o reconhecido e indiscutível 

valor da relação de afetividade para estabelecer e preservar a proteção e o apoio (BRITO; 

KOLLER, 1999; Taylor e Taylor, 2002). 

O apoio social refere-se às vinculações que um sujeito estabelece na sua existência 

e que podem influir de modo significativo na delimitação do seu desenvolvimento e de 

sua personalidade. As particularidades das relações em distintas configurações sociais 

têm-se tornado propósito de pesquisas de diversos estudiosos que corroboram as 

consequências positivas ou negativas sobre a saúde emocional e física dos sujeitos. Os 

elos sociais perenes são significativos porque ofertam auxílio em momentos de 

necessidade, possibilitando confronto e superação em episódios de crise (BARUDY, 

DARTAGNAN, 2010; BRITO; KOLLER, 1999; Taylor e Taylor, 2002; BRITO; 

KOLLER, 1999; CYRULNIK, 2004; YUNES; GARCIA; ALBUQUERQUE, 2007). 

Estudos apontam a importância das redes de apoio afetivas na construção de 

estratagemas eficientes em estados de crise. A eficiência da rede manifesta-se através das 

resoluções com importante diminuição de sintomas psicológicos, especialmente 

sentimento de desamparo e depressão. Na falta de tal rede, é possível perceber o 

desenvolvimento da vulnerabilidade dos sujeitos perante um contexto de risco. Estudiosos 

modernos ressaltam a função essencial de cuidados, de bons tratos, de vínculos 

significativos, como apoio afetivo e social para o crescimento salutar da criança e sua 

propagação nos outros ciclos da existência (BAUMAN, 2004; RODRIGO, PALACIOS, 

1998; RODRIGO; MAIQUEZ, MARTIN; MARRERO, 2008; CYRULNIK, 2004; 

BRONFENBRENNER, 1990; BARUDY; DANTAGNAN, 2010; BYRNE E FLOOD, 

2008)). 

Uma rede de apoio social/afetiva eficaz está relacionada ao robustecimento de 

capacidades e a ações preventivas acerca da violência, como também de mais excelência 

nos vínculos e no senso de pertença (Bowlby, 1988). O arcabouço do apoio social 

geralmente é subdivido entre: apoio emocional, apoio de informações e apoio material, 

tangível e instrumental, de acordo com o aspecto funcional. 
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Os seres humanos são biologicamente esboçados para serem sociais e preservarem 

vinculações as quais, por seu turno, igualmente são instigadas por seus fatores biológicos. 

Esses fatores estruturantes relacionados com os ambientais têm potencial, contudo, de 

serem protetores e incentivadores de resiliência. (Yunes, 2003; Taylor (2002). 

A presença de relacionamentos e interações, a performance de distintas funções 

possibilita que o sujeito faça progressos social e emocionalmente e consiga mais meios 

para sua saúde mental e seu bem-estar (Brito e Koller, 1999). 

3.5.1.1.3. Religião como Apoio 

Há de ser reconhecido o mérito da religião, porque se refere a uma linguagem a 

qual, tendo existência própria, desempenha determinada função, ou seja: tem a 

capacidade de simbolizar o contexto e ainda de proporcionar paradigmas diretores da 

conduta coletiva, atuando de forma contínua, seja para oportunizar uma compreensão do 

mundo como ele se apresenta, ou como ele poderia talvez ser, também para purgar a dor 

ou para apontar os aspectos ontológicos da existência humana (SILVA, 1995). 

Distante de ser simplesmente um oportunismo para explorar a credulidade do 

povo, que muitos acreditam ser a religião, como dispositivo para mitigar o sofrimento e 

tratar moléstias, as religiões consistem numa rede de apoio importante onde outras 

instituições falharam como rede: os obstáculos burocráticos que se interpõem entre os 

doentes e a cura, o elevado custo das medicações e dos serviços clínicos, a falta de acesso 

aos agentes de saúde (ALVES, 1984). 

Quando o governo não exerce o seu papel de defensor da cidadania e dos seus 

direitos, mostra-se um lugar para a atividade das religiões e de suas práticas. É nesse 

espaço que as religiões entram em cena. Dessa forma, a religião é considerada como um 

meio quando não se encontra mais nenhuma alternativa, quando se tem salvaguarda 

ínfima de sobrevivência moral e econômica (SCHWEICKARDT, 2002). 

Conforme Pierucci e Prandhi, (1996), igualmente a religião pode ser a maneira 

descoberta para se apresentar em público, um lugar de lazer aos destituídos de algum tipo 

de recursos para tal: 

“em outros tempos a Igreja Católica foi – e ainda é, em 

muitos lugares, sobretudo nas cidades menores – um lugar 

público por excelência, aonde se vai para ser visto e para 
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ver os demais, onde cada um se apresenta, se faz público, 

aonde se vai com a ‘roupa de domingo’” (PIERUCCI & 

PRANDHI, 1996, p. 267). 

Sob outra perspectiva, de acordo com (SARTI, 1996: 

 

“no mundo dos pobres, a ‘lei justa’` vem antes de Deus que 

dos homens. É a justiça divina que os iguala enquanto filhos 

de Deus (...) entre ricos e pobres existe, no entanto, uma 

igualdade mais fundamental, no outro mundo, no reino de 

Deus, já que somos todos filhos de Deus, fazendo com que 

a ordem sobrenatural seja, para os pobres, parte constituinte 

de sua ordenação no mundo” (SARTI, 1996, p. 71 e 83). 

As organizações religiosas estão profundamente conectadas à rede comunitária, 

da mesma maneira que os serviços públicos. Entre estes, encontram-se o CRAS, os 

serviços de educação, habitação e saúde. As entidades religiosas estão ligadas ao apoio 

material. A esfera pública pode ser considerada um ponto importante para o exercício de 

apoio social no arranjo comunitário. 

E mais: quando se refere a comunidade que se depara com a opressão, o resultado 

é que em cenário de funções como de associações esportivas, família extensa e igreja, 

entre outras instituições, tais coletividades produzem senso de comunidade, senso de 

pertencimento, participação e consciência, indicando estarem aptos para se 

salvaguardarem como grupo e difundir o que é fundamental para sua sobrevivência e 

reconhecido pelo grupo. O que os pesquisadores presumem com isso é que essas 

organizações e os sujeitos associados a elas dedicando-se a uma comunicação de maneira 

colaborativa e proativamente, com a finalidade comum de proteger e acolher aos que 

precisam ser resguardados (Yunes, 2001). 

Tendo a religião como apoio, uma conduta patente entre sujeitos que buscam certa 

religião é a procura por soluções imediatas para adversidades igualmente repentinas. Por 

exemplo: enfermidades usualmente sem cura, que apenas algo sobrenatural poderia 

recuperar, ou ainda a dor pelo falecimento de um ente amado. (NOVAES, 1985). 

 

3.5.1.1.4. Networking 
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Baseado nas indicações profissionais e técnicas em função das competências de 

que se tem conhecimento uns dos outros, o Networking consiste numa rede de 

vinculações, em que os sujeitos que a constituem permutam conhecimentos e 

informações, buscando desenvolvimento profissional, não significando somente permutar 

vantagens; é um instrumento de reciprocidade onde os sujeitos recomendam e são 

recomendados, oferecem e obtêm contribuições positivas na carreira profissional. Tal 

rede é aproveitada quase sempre na perspectiva de negócio ou emprego novo. Essas redes 

de vinculações ampliam as capacidades e as oportunidades dos sujeitos. 

O networking afigura-se relevante atualmente, tornando-se um expediente 

determinante no sistema socioeconômico nos tempos modernos, em virtude da redução 

de interações sociais, tornando-se complexa a criação de uma rede satisfatória de contatos 

para chegar aos clientes e expandir as atividades. (Quaresma e Gonçalves, 2013). 

O networking retrata a formação de uma produção de contatos que fornecerão 

informações, recursos, perspectivas, feedback e apoio (Ibarra e Hunter, 2007). 

Destarte, Kramer (2012) salienta que o networking se estabelece como uma forma 

habitual de desenvolver vínculos com os sujeitos que permutam não só ideias, conexões 

e informações, mas também sentimentos. (Kramer, 2012). 

Da mesma forma Misner et al., (2010) estabelecem que o networking é acessível, 

mas se pode apresentar algumas dificuldades, porquanto, assim como nas demais práticas, 

tais ações inscrevem-se como capacidades e envolvem esforço, compromisso e 

conhecimento (Misner et al., 2010). 

A premissa fundamental de uma rede de networking é: quanto maior for a rede de 

contatos, maiores serão as oportunidades. (Peters, 2000). Na mesma direção, Carrera 

(2011) assegura que debater sobre networking é abordar uma impulsão social, que será 

responsável pelo futuro sucesso pessoal e profissional do sujeito (Carrera, 2011). 

Pode ocorrer uma das cinco espécies de comportamentos de networking: 

primeiramente com a finalidade de monitorar os contatos já existentes, em segundo para 

sociabilizar, ou para desempenhar tarefas laborativas, ainda para atuar em ações coletivas, 

ou, por fim, para ser mais visto pelos outros. Cada uma das situações relacionadas tem 

subentendido um modo de ser diante do networking, na esfera de mentalidades, atitudes 

ou estratégias (Forret e Dougherty, 2001). 
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As redes possuem existência própria, e ao compartilhar os saberes com o outro de 

nossa rede, em certa hora o sujeito retornará com maiores saberes ou mais possibilidades 

de trabalho (Carrera, 2011). 

Assim, mediante a formação de vínculos de ampla confiabilidade com os sujeitos 

com os quais troca saberes, o sujeito se torna um indivíduo que os demais reconhecem 

como sendo considerado pela comunidade (Turner, 2010). 

Relativamente à constituição de alguma rede de networking, caso seja composta 

somente por uma espécie de agenciadores, a conexão a meios significativos, como 

conhecimentos e pessoas, se apresentará muito restringida, por isso é fundamental que a 

rede seja diversificada. Portanto, o êxito de uma rede também emolda com grande 

destaque a quantidade e a categoria dos indivíduos participantes da rede, porque somente 

por intermédio do Networking seria viável o acesso a maiores recursos intelectuais ou 

financeiros (Kramer, 2012). 

Pode-se dizer que o networking consiste em concentrar recursos produzidos na 

esfera social, incluindo: conhecimentos, contatos, referências, oportunidades, ideias ou 

informações (Misner et al., 2010). 

Além disso, em conformidade com esse ponto de vista, o networking é o campo 

em maior progressão nos estudos sobre as redes, tratando-se esta concepção 

afirmativamente associada com a performance laborativa ou de atingir vantagens que 

facilitem a concorrência com os demais (Borgatti e Foster, 2013). 

Por isso, essa espécie de networking pode produzir vantagens para os sujeitos ou 

para a coletividade porque se fundamenta no pressuposto de que as melhores respostas 

são obtidas pelos sujeitos ou pela coletividade à qual se acham mais vinculados, mais 

conectados (Ribeiro, 2012). 

É possível estipular o networking pelas vinculações sociais que ocorrem 

voluntariamente entre os sujeitos que facilitam ou contribuem com seus atributos e 

capacidades reconhecidos pela comunidade em que estão inseridos (Loury, 1992). 

Convém acrescentar que o networking se retrata numa rede de relacionamentos sociais os 

quais motivam comportamentos dos sujeitos em prol do desenvolvimento 

socioeconômico (Carneiro et al., 2014). 
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Nessa conjuntura, é oportuno e relevante definir os propósitos que orientam a 

realização de networking, como a busca por contatos de amizade, o acesso a 

conhecimentos novos, a procura de emprego ou novas perspectivas de trabalho (Carrera, 

2011). 

Considerando o exposto sobre o networking, convém salientar que este 

proporciona ao sujeito obter muitos benefícios, pois permite o acesso a informações 

privadas e a novos métodos de trabalho, enquanto se comprova uma “expansão de poder” 

por ampliar a identificação do campo de atividades. Algumas vantagens mais evidentes 

alcançadas através de ações de networking são: a conquista de êxito profissional, 

ampliação da capacidade de trabalho, o crescimento pessoal e o aumento da rede de 

contatos, assim como o acesso a um grande número de oportunidades e de conhecimento 

(Carrera, 2011). 

3.5.1.1.5. Rede de Apoio Comunitária e Resiliência 

As elaborações teóricas acerca da resiliência comunitária são o resultado de 

observações em calamidades ocorridas em comunidades na América do Sul por Elbio 

Néstor Suárez Ojeda (2005). Esse autor desenvolveu um constructo ao verificar que, 

concomitantemente à dor, à perda de recursos e vidas, frequentemente essas próprias 

causas estabeleciam uma força mobilizadora de habilidades altruísticas que colaboravam 

para recompor danos, auxiliando a recuperação. 

Na maioria dos estudos acerca da resiliência, ela tem-se destacado em 

comunidades atingidas pela discriminação e pela pobreza, no cenário da América Latina, 

prevalecendo as intervenções direcionadas para uma significação social. Assim sendo, as 

pesquisas acerca da resiliência comunitária são tratadas com maior destaque e 

demonstram um aporte basicamente na América-latina para compreender essa temática, 

na medida em que esse território é tipicamente foco de injustiças sociais e de constantes 

desastres naturais com efeitos sociais. 

Além do mais, na realidade as redes de apoio e políticas públicas de assistência às 

comunidades de risco são pouco eficientes e frágeis, o que propicia a pesquisa da aptidão 

dessa população, dos membros de uma nação ou de uma cidade para superação coletiva 

de eventos adversos (OJEDA; LA JARA; MARQUES, 2007, ROCCA, 2007). 
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As explicações irrefutáveis acerca da resiliência não se acham nas particularidades 

pessoais, mas nos vínculos grupais, nos valores de cada comunidade, em características 

culturais e nas circunstâncias sociais. Essa característica se constitui num robusto indício 

do campo de interação de uma estrutura de resiliência comunitária com o âmbito 

relacional ou não de redes de suporte afetivo e social (Ojeda, et al., 2007). 

Nesse sentido, (Vergara, 2008) comenta: 

 

“Se existem condições internas a cada pessoa que tornam 

possível a construção da resiliência, esta pode também se 

dar na coletividade, pela influência recíproca indivíduo- 

coletividade” (VERGARA, 2008, p. 707). 

Esse autor faz menção a sociedades e grupos que na história da humanidade 

reuniram-se coletivamente para suplantar obstáculos, suscitando a resiliência 

comunitária, como os povos da América do Sul e Central; nos campos de concentração 

nazista, o povo judeu; e após a segunda Guerra Mundial, o Japão. Cada um deles 

demonstrou resiliência para permanecer vivo e se expandindo com o apoio dos demais 

sujeitos e organizações, componentes que asseguram a necessidade de vínculos 

significativos e, sempre que possível, organizados em rede (Landau e Saul, 2004). 

A vinculação com os assistentes sociais integra os serviços da rede de apoio aos 

usuários, tornando-se importante fonte de apoio emocional. No entanto, eventualmente o 

usuário pode estar olhando o assistente com descrédito ou como um intruso, embaraçando 

a vinculação. Esses profissionais se referem ao relacionamento com o usuário como sendo 

elemento essencial do seu desempenho e tem função significativa para a eficiência em 

suas práticas na assistência social. A vinculação igualmente é referida no papel de 

propiciar apoio emocional. Assim sendo, os assistentes sociais acabam por se inserir na 

rede de apoio dos usuários. 

Os profissionais referem-se ao apoio emocional como uma necessidade que 

frequentemente os usuários manifestam quando recorrem ao apoio de informações ou ao 

apoio material. Eles entendem que a circunstância em que o usuário procura ajuda é de 

enorme vulnerabilidade e que o apoio emocional exerce um papel de amortecimento e de 

natureza protetiva diante de eventos estressores. Em referência à rede comunitária, o 

apoio emocional vincula-se com a ajuda oferecida por meio da troca de experiências e 

dos auxílios prestados. 
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Quanto ao apoio de informações, o usuário percebe essa espécie de auxílio como 

uma oportunidade para entender e se favorecer dos recursos que antes eram estranhos 

para ele. Não obstante, essa difusão de informações igualmente gera desapontamento 

perante expectativas fracassadas em relação a certos assistentes sociais, os quais se 

encontram frustrados e limitados à frente desse papel. 

Alguns usuários apresentam a emergência e a necessidade de alguma espécie de 

apoio material oferecido pela assistência social, que frequentemente é a única ajuda em 

contextos de vulnerabilidade social. Destarte, inconstâncias no benefício podem provocar 

ou impelir tais contextos de vulnerabilidade, devendo os usuários ser bem preparados para 

evitar que isso ocorra. 

Quando se trata de vínculos e redes, usuários e trabalhadores referiram-se a 

situações de maus tratos, negligência, violência e abandono na fase da infância ou da 

adolescência e associadas aos cuidadores primordiais. Com o advento da Constituição de 

1988, essas condições constituem dispositivos de intervenção do poder público, com a 

produção de uma rede de proteção da infância e da adolescência e com a elaboração de 

políticas sociais. Ainda assim, ocorreu um aumento da rede de apoio informal como 

estratagema para superar as condições mais difíceis, com suporte da família consanguínea 

extensa e também de amigos e conhecidos da família ou vizinhos e comunidade. 

3.5.1.1.6. O Senso de Pertencimento 

Por meio das suas relações, os sujeitos obtêm apoio, vencendo obstáculos para 

executar uma atividade, oferecendo suporte emocional em seu cotidiano e solidariedade 

em ações partilhadas. 

De acordo com Reeve (2006), o pertencimento é um constructo causal 

significativo no íntimo da teoria da autodeterminação, pois quando os relacionamentos 

entre sujeitos são adequados, eles mostram desempenhos superiores, denotam resistência 

maior ao estresse e revelam dificuldades psicológicas menores, promovendo positivas 

respostas emocionais (REEVE, 2006). 

 

 

 

 

 

Figura 2: Senso de Pertencimento 
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A necessidade de pertencimento trata do sentimento de fazer parte integrante de 

uma ação coletiva, onde todos os sujeitos são conduzidos a buscar e preservar relações 

mútuas significativas. No entanto, caso essa necessidade não seja atendida, as 

consequências impactam negativamente o bem-estar e o equilíbrio emocional do sujeito 

(GUIMARÃES; BORUCHOVITCH, 2004). 

Como necessidade, o pertencimento retrata um desejo de ser percebido, valorizado 

e vinculado a um grupo definido. Na indicação de hipótese fundamental, a necessidade 

de pertencer do sujeito é igualmente descrita como necessidade de pertença, necessidade 

de relacionar-se ou mesmo de estabelecer vínculo (Deci; Ryan, 2000). 

O pertencimento abrange aspectos fundamentais da interação com os outros e a 

percepção de vínculo social. Conforme Reeve (2006), a interação com os outros é a 

condição inicial que compreende a necessidade de pertencimento, porque é por meio dela 

que o sujeito desenvolve afetividades, mútuos anseios e relações sociais. 

Ao agirem dessa forma, o sujeito tem a perspectiva de identificar a sua 

necessidade psicológica básica de pertença. Embora a interação seja satisfatória para que 

o sujeito se sinta ligado aos demais, a satisfação da necessidade de pertença exige o senso 

de uma vinculação social através dos demais e também do self (Reeve, 2006). 

A identificação da percepção de vínculo social sucede quando determinado sujeito 

se percebe vinculado aos demais sujeitos, ou ainda quando compreende que os sujeitos 

se importam com o bem-estar do próximo ou existe afetividade de uns com os demais. 
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Conforme Reeve (2006), esse entendimento se verifica quando os relacionamentos 

podem satisfazer um autêntico self, ou seja, os sujeitos percebem internalizada a 

vinculação social e a reconhecem como verdadeira (Reeve, 2006). 

 

3.5.1.2. Necessidade Básica da Competência 

3.5.1.2.1. Inteligência Emocional 

Anteriormente à tentativa de entendermos em que consiste a competência, 

precisamos entender o que é inteligência, mais precisamente o que seria a denominada 

“inteligência emocional”. 

Pode-se afirmar que uma das esferas essenciais dos executores mentais são as 

emoções, em conjunto com a motivação e a cognição. Observa-se que a solução dos 

eventos que vivenciamos ou de problemas não é somente norteada pela razão, mas 

também conta com a participação da emoção (Hilgard, 1980; Damásio, 2005). 

Conforme Damásio, 2005: 

 

“Não há decisões puramente lógicas e nem puramente emocionais 

e sim há um elo entre as duas vertentes a fim de tomar decisões 

adequadas” (Damásio, 2005, p.154). 

Logo, nós somos “razão” e “emoção”, de tal maneira que empregamos a razão 

para nivelar as emoções e recorremos às emoções harmonizadas para tomar decisões 

adequadas. Não obstante, a noção acerca da emoção é mais profunda e permanece aberta, 

tendo em vista a insuficiência de consenso entre os pesquisadores, como reiteram vários 

autores (Gusmão, 2011; Davidson, Scherer e Goldsmith, 2003; Lazarus, 1991; Levenson, 

2001. Roazzi et al., 2001; Ekman e Davidson, 1994). 

Alguns autores constataram que esses impasses nas concepções se apresentam 

devido às alterações das condições emocionais, que se sucedem nas vivências do sujeito 

ao longo de sua existência. Eles descrevem a emoção como sendo uma disposição 

contingente de origem profunda que surge de experiências emocionais que acarretam 

mudanças nas atividades fisiológicas e psicológicas, capacitando o sujeito para atuar 

diante das circunstâncias com as quais se depara (Frijda, 2008; Gazzaniga, Heatherton, 

2005; Levenson, 1999; Atkinson et al., 2002; Davis e Lang, 2003). 
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Somos classificados como seres humanos racionais, e essa afirmação fez com que 

o foco do homem fosse direcionado para desenvolver suas habilidades cognitivas. É 

notável como a humanidade progrediu em termos materiais, intelectuais e em várias 

outras áreas. Porém, no campo emocional e moral, não ocorreu evolução relevante. Isto 

é, o ser humano dissociou a razão da emoção e assim nos assumimos como criaturas 

racionais. Melhor dizendo, ao nos anunciarmos indivíduos racionais, nutrimos e 

experienciamos determinada cultura que desconsidera as emoções. Dessa forma, desde 

então, não foi reconhecida a conexão prosaica entre razão e emoção, que compõe a 

existência humana, não levando em consideração que o processo racional tem um alicerce 

emocional (MUTURANA, 2002). 

Quando o sujeito mergulha na cólera ou na raiva, revela-se uma vulnerabilidade 

interna e externa: seja na dimensão cognitiva, pois o raciocínio é inflexível e pouco 

elaborado, seja na dimensão subjetivo-experiencial, pois ocorrem diversas modificações 

neurovegetativas enormemente intensificadoras de agressividade; ou ainda na dimensão 

comportamental, visto que esta é um efeito tangível das dimensões anteriores, e por isso 

primária, estando próxima da inconsciência. 

A vulnerabilidade também é resultado da atividade neuroquímica que ocorre de 

forma progressiva que transforma o sujeito em vítima padecente da amígdala, após o 

descarregamento de hormônios (catecolaminas), os quais se deslocam para as glândulas 

suprarrenais corticais do Sistema Nervoso. O organismo também “sente-se preparado” 

para uma atividade irrefletida, com muita força, vigor e intensidade, ficando a mente 

emocional num estado de alerta incomum. Esse disparo energético é de difícil controle. 

Os sujeitos se acham invulneráveis e convertem-se em sujeitos implacáveis nos seus 

comportamentos, e portanto, na percepção dos seus estímulos. 

Em suas investigações, Izard (2009) assevera que o exame do elo entre a cognição 

e a emoção possibilita um entendimento mais claro dos eventos e das distintas espécies 

de emoções no transcorrer do desenvolvimento humano, na evolução das várias gradações 

de comportamento e de consciência (Izard, 2009). 

Nas pesquisas mencionadas, nota-se que a cognição e a emoção têm atuação 

significativa na direção que tomamos e nas escolhas que fazemos na vida. 
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Embora anteriormente houvesse uma enorme inquietação com a produção de 

métodos eficazes para aprimorar a cognição, estudos vêm indicando que é tão relevante 

ter entendimento em certa área como também é importante aperfeiçoar habilidades 

emocionais. 

Em vista disso, deve-se considerar que a falta de habilidades para tratar com as 

emoções tem-se tornado a razão de enormes sofrimentos. Desse jeito, compreender para 

que servem, conhecê-las, identificar quando e em que contexto elas ocorrem é 

fundamental para conseguirmos nos expressar de maneira harmônica física e moralmente, 

sem perturbarmos nossos vínculos. 

Isso pode ser atribuído a diversos motivos, uma vez que ocorre há dezenas de anos 

o debate sobre a necessidade da compreender a inteligência emocional. Ademais, na 

bibliografia científica estudada acerca da competência emocional, vimos debates de 

constructos com a hipótese da teoria da inteligência emocional, porque, para que se 

encontre o entendimento da competência (emocional), será necessário compreender o que 

seja a inteligência emocional. 

Com o desenvolvimento do conhecimento científico, em particular no campo das 

neurociências, e as reflexões práticas sobre a aplicabilidade desse conhecimento em 

distintos contextos, essa concepção experimentou certas alterações com o intuito de 

contemplar os demais fatores, de modo que caracteriza a inteligência como sendo a 

habilidade da aprendizagem com base na capacidade de resolver problemas, de usar o 

conhecimento para se adequar a novas situações e novas experiências (Meyers, 2014). 

De acordo com GROP (2016): 

 

“A inteligência emocional é formada por um conjunto de 

competências relacionadas à capacidade de administrar de 

forma adequada as próprias emoções” (Grop, 2016, p. 59). 

Partindo dessa compreensão, é possível reafirmar o pensamento de que a 

inteligência como constructo é uma variante de tal maneira que a sociedade julga 

inteligente qualquer propriedade que contribua para o resultado favorável e vitorioso 

nessas sociedades (STERNBERG; KAUFMAN, 1998). 
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Embora as concepções arcaicas de inteligência superestimem os fatores 

cognitivos, diversos investigadores renomados na esfera da inteligência reconheceram a 

relevância de fatores não-cognitivos. Por exemplo: Robert L. Thorndike (1920) usou o 

termo “inteligência social” para retratar a habilidade de conhecer e dar motivação aos 

outros (Thorndike, 1920). 

Ao descrever a interferência dos aspectos não-intelectuais sobre o comportamento 

inteligente, David Wechsler (1950) argumentou que os moldes de inteligência não seriam 

plenos enquanto esses aspectos não fossem devidamente representados (Wechsler, 1950). 

As emoções intensamente negativas criam bloqueios concretos, deslocando a 

atenção para as estimulações e os eventos que as desencadeiam, interferindo na 

concentração em outro objeto ou fato. Ou seja, sentimentos negativos, pelas suas 

peculiaridades neurobiológicas, são intrusos quando sabotam e prejudicam as tentativas 

de focar a atenção em outros eventos ou objetos. 

As emoções controlam a concentração e escravizam as faculdades mentais 

(autores da perspectiva neurofisiológica a denominam memória de trabalho), as quais 

desempenham, no âmbito do funcionamento mental, o papel de execução por excelência, 

tornando plausíveis todos e quaisquer esforços intelectuais (Damásio, 2.000). 

Quando os circuitos límbicos confluem no córtex pré-frontal, estão sob o controle 

da energia emocional e afetam a memória de trabalho, ficando difícil pensar correta e 

claramente, suscitando uma motivação negativa. 

De maneira oposta, a força da motivação positiva, impulsionada com base na 

confiança e no zelo, traduz-se em sentimentos de entusiasmo, em mais motivação, mais 

tenacidade e mais eficácia na realização de objetivos definidos, o que vem de certa forma 

ratificar as Leis do Exercício e do Efeito de Thorndikec (1874-1949). 

Outro mecanismo do autocontrole emocional é ser capaz de dominar o impulso e 

optar pelo adiamento de recompensas, através da determinação e do autocontrole pessoal 

referente a essa escolha (Goleman, 1995). 

Uma das qualidades essenciais da autorregulação emocional é a protelação de 

gratificação autoimposta, orientada para um propósito. Contudo, mais do que adiar 
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recompensas, o otimismo, a ansiedade e a esperança também cooperam com esta 

competência de motivar a si próprio. 

A primeira vez que foi usada a expressão inteligência emocional é atribuída ao 

autor Wayne Payne (1985), que a mencionou em sua tese de doutorado em 1985. Já na 

década de 1990, as pesquisas acerca da inteligência emocional começaram a ganhar mais 

destaque e validação na área acadêmica e na mídia (Payne, 1985). 

Naquele período, alguns pesquisadores como Peter Salovey, John D. Mayer 

(1990) e Daniel Goleman (1990) instauraram a introdução e o desenrolar da conceituação 

da Inteligência Emocional, desenvolvendo-a em distintos contextos. 

A inteligência emocional, conforme Salovey e Mayer (1990), seria alusiva à 

habilidade em identificar e expressar as emoções, incorporá-las ao pensamento, raciocinar 

e compreender com ela, e ser capaz de aplicá-la em si mesmo e nos outros (Salovey e 

Mayer, 1990). 

Tais autores desmembraram a inteligência emocional em quatro níveis, os quais 

podem ser compreendidos primeiramente como a Percepção das emoções, que abrange a 

habilidade em identificar as emoções e o seu conteúdo emocional, examinando-as de 

várias maneiras, como na expressão fisionômica, no tom da voz, etc. Sujeitos com essas 

habilidades podem diferenciar entre expressões de sentimentos desonestas ou honestas. 

Por exemplo: percebem quando um sorriso pode ser amarelo ou ainda quando as lágrimas 

de alguém são falsas (Fonseca, 2015). 

Temos na sequência o raciocínio intermediado pelas emoções, sendo que isto é 

fundamental na habilidade de utilizar os dados emocionais para auxiliar o raciocínio e o 

pensamento. Consolidar essa dimensão da inteligência pode caracterizar maior 

rendimento e redução considerável do estresse, tendo em vista que se capacita para 

manejar as emoções, focando no que é mais importante. 

Em seguida, com a compreensão e exame das emoções, temos a capacidade de 

analisar as alternâncias emocionais, que são menos evidentes, como por exemplo, 

distinguir medo de nojo, raiva de irritação, e entender suas conexões com os 

acontecimentos da vida. Inclui-se nessa perspectiva que é possível perceber uma relação 

entre medo e ameaça, raiva e injustiça, perda e tristeza, entre outros. 
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E por quarto e último, o gerenciamento das emoções, que consiste em ocupar-se 

das emoções pessoais, fator que é facilmente comprovado na inteligência emocional. 

Consiste na habilidade de distinguir a emoção do comportamento. Por exemplo: quando 

o sujeito sente medo, porém não paralisa; sente raiva, mas não parte para a agressividade. 

No entanto, passa a refletir acerca do que ele mesmo sente, ocorrendo um 

amadurecimento com as suas vivências. 

Desse modo, compreendida a ligação entre o comportamento relacional, a 

neurofisiologia e a emoção, torna-se necessário entender as maneiras como essa 

emocionalidade pode ser regulada com o intuito de ser alinhada na esfera relacional, para 

efetivar comportamentos competentes. 

A esse respeito, Mayer e Salovey (2007), com fundamento nas quatro habilidades, 

conceituam inteligência emocional como a aptidão de valorar e perceber com precisão a 

emoção; a capacidade para despertar ou conectar sentimentos quando esses motivam e 

influenciam o pensamento; a habilidade para compreender a emoção e o devido 

conhecimento emocional, e a competência para regular as emoções que promovam o 

desenvolvimento intelectual e emocional. (MAYER, SALOVEY, 2007, p. 32). 

A conceituação acima mencionada direciona para a capacidade mental, 

demonstrando um funcionamento mental de interação entre cognição e emoção, em que 

um aspecto se vincula ao outro. Isto é, uma ação conjunta direcionada para o 

aprimoramento da inteligência emocional, como sendo uma aptidão cognitiva. 

Alguns autores como Bar-On (1997) e Goleman (1995) elaboraram um formato 

denominado “modelos mistos”, em que são combinados fatores da personalidade com 

habilidades cognitivas. Dessa forma, eles levam em conta outros fatores, como a 

motivação, as atividades sociais, e certos aspectos pessoais, como determinação, empatia, 

autoestima e outros (Bar-On, 1997; Goleman, 1995) 

Para ser reconhecida como tal, a inteligência deve seguir rigorosamente 

determinados parâmetros baseados na experiência, e acredita-se que um modelo de 

capacidades mentais seja o formato de medidas ou parâmetros de referência da 

inteligência emocional, por ser um dos mais rigorosos em relação aos critérios 

desenvolvimentais, conceituais e correlacionais (Mayer, Caruso e Salovey, 1990). 
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Com o padrão desenvolvimental, segue-se o parâmetro de que a inteligência pode 

ser aperfeiçoada no decorrer do tempo. Quanto ao padrão conceitual, relaciona a 

inteligência a uma progressão mental, e não a uma configuração de conduta. Já o 

correlacional se reporta a um agrupamento de habilidades similares, mas que não 

integram as demais inteligências (Mayer, Caruso e Salovey, 1990). 

De maneira sucinta, a inteligência emocional é uma área de pesquisa incipiente, a 

qual busca aprimorar a concepção tradicional sobre a inteligência, inserindo em seus 

constructos os sentimentos e as emoções. A inteligência emocional define as capacidades 

possíveis de que cada sujeito dispõe para obter determinadas habilidades vivenciais 

designadas de competências emocionais (Pavão, 2003). 

A competência emocional busca identificar o ponto máximo em que um sujeito 

pode valer-se dessas habilidades no cotidiano da sua vida. Contudo, se o sujeito 

manifestar algum nível de inteligência emocional, não se deve concluir que ele já tenha 

internalizado competências emocionais para agir em determinados espaços singulares, 

como, por exemplo, numa escola ou numa empresa (Pavão, 2003). 

A autora acima salienta que a inteligência emocional se relaciona mais 

especificamente à compreensão das emoções e seus fatores, ou seja, o autoconhecimento. 

No entanto, isso não atribui ao sujeito a capacidade de manejar integralmente o 

conhecimento emocional com sucesso. Já a competência emocional é a prática de tal 

conhecimento de maneira eficiente (Pavão, 2003). 

No que se refere a questões emocionais, o sujeito deve ter abertura para 

transformações e ingressar num sistema de renovação constante que atravessa o 

autoconhecimento e produz mudanças profundas no contexto da educação emocional. 

Todavia, a metodologia de obtenção e solidificação das habilidades que tornam 

determinado sujeito competente emocionalmente é incumbência individual de cada um. 

Inegavelmente é uma trajetória lenta e árdua, que, em primeiro lugar, transita pelo 

autoconhecimento e demanda mudanças. 

Acredita-se em certos ganhos que a educação emocional pode trazer à vida dos 

sujeitos, pois, de acordo com os estudos, sujeitos emocionalmente competentes 

conseguem atender de maneira mais adequada aos eventos mais adversos, são mais 

empáticos, resilientes, solidários e compreensivos. Esses são aspectos que o corpo social 
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tem demandado, e, nesse cenário, as perspectivas da educação tendem para o 

desenvolvimento desse sujeito de modo holístico. 

3.5.1.2.2. Competência Emocional 

Desta forma, a Competência Emocional é uma aptidão formada com base na 

inteligência emocional, definida como a capacidade do sujeito de motivar a si mesmo em 

circunstâncias desfavoráveis com que se defronta na vida; de conduzir o pensamento de 

maneira a controlar o desânimo ocasionado pelas frustrações; de revelar a faculdade de 

gerir o seu estado de ânimo de modo a proceder de forma adequada com ele mesmo e 

com os demais (Goleman,1998). 

A capacidade de gestão de relacionamentos em grupos retrata a habilidade 

emocional que ocasiona a sequência entre a capacidade de distinguir os sentimentos de 

outro sujeito e comportar-se de forma a influenciá-los. 

Conseguir administrar as emoções dos demais sujeitos em grupos (turma, 

subalternos, entre outros) exige empatia e autocontrole. Exteriorizamos mensagens 

emocionais e sinais, os quais presumivelmente influenciam aqueles que interagem 

conosco, o que comprova a força contagiosa das emoções. Contagiamo-nos com os 

sentimentos uns dos outros, como se eles fossem algum tipo de “vírus social” (Goleman, 

1995). 

Podemos destacar a importância da perspectiva sociocultural na forma utilizada 

pelos sujeitos para exprimirem os seus sentimentos, deduzindo que existem regras de 

expressão vinculadas a fenômenos circunstanciais ou de natureza sociocultural, os quais 

podem ser utilizados de maneira estratégica (Ekman e Friesen, 1975; Goleman, 1995). 

Tais regras fundamentais, que são aprendidas no decurso da existência 

sociocultural do sujeito, através da educação, explícita ou implicitamente, apenas 

imitando os comportamentos dos antepassados, configuram maneiras de gestão das 

emoções e de autocontrole. 

Na educação de sentimentos, as emoções são ao mesmo tempo uma mensagem e 

um recurso, e as interações que ocorrem na convivência em sociedade comprovam que as 

emoções, mais do que expressivas, são contagiantes (Hess, Philippot, Blairy, 1998; 

Goleman, 1995). 
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Sujeitos emocionalmente competentes no âmbito da gestão de emoções sociais 

tendem a ser líderes espontâneos, naturalmente; logram articular e expressar os 

sentimentos coletivos, de maneira a direcionar o grupo rumo aos seus objetivos; estimam 

estar com os demais, difundem bem-estar, são capazes de governar as suas expressões 

individualizadoras das emoções, sejam não verbais ou verbais; correspondem-se com as 

ações e respostas dos demais membros de um grupo; alinham a todo momento a sua 

performance social em relação a um propósito; são leais a si mesmos, isto é, funcionam 

conforme as suas ideias e não para agradar os outros ou obter admiração. 

3.5.1.2.3. A teoria das inteligências múltiplas 

Da mesma forma, para melhor compreendermos as Competências, necessitamos 

saber sobre a Teoria das Inteligências Multiplas. Com a teoria das inteligências múltiplas, 

Howard Gardner (1983) sinalizou a intenção de agregar as concepções sobre a capacidade 

de conhecer a si próprio e de levar em consideração as suas motivações, seus medos e 

sentimentos (inteligência intrapessoal), assim como também da habilidade de perceber as 

motivações, intenções e o desejo dos outros (inteligência interpessoal) (Gardner, 1983). 

Para esse autor, parâmetros de inteligência como o QI não demonstram 

integralmente as capacidades cognitivas. Desse modo, embora as designações dadas a 

essa concepção tenham se diversificado, existe uma crença habitual cujas noções clássicas 

de inteligência não oferecem uma elucidação completa acerca dos seus atributos 

(Gardner, 1983). 

A teoria das inteligências múltiplas sustenta um entendimento biológico para cada 

capacidade mental, considerando somente as capacidades globais pertencentes ao ser 

humano. Ademais, na vinculação entre aspectos biológicos e determinado procedimento 

cognitivo, é incorporada a cultura. No reconhecimento de uma inteligência, geralmente 

devem ser considerados dois aspectos fundamentais: as exigências e as premissas de 

inteligência (Almeida, Guisande, e Ferreira, 2009). 

Quanto aos pré-requisitos ou exigências, deve-se levar em conta que uma 

habilidade intelectual engloba um conjunto de competências aptas para resolver 

problemas e auxiliar os sujeitos a superá-los, gerando, circunstâncias que podem ser o 

elemento fundamental na conquista de novos saberes, numa certa cultura. 
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Das inteligências examinadas, não foram todas que satisfizeram os requisitos e 

sendo assim, eram desconsideradas; porém, das inteligências reconhecidas, que 

preenchessem os requisitos elencados, foram definidas sete espécies de inteligências 

(Gardner, 1999): musical; linguística; espacial; corporal-quinestésica; lógico- 

matemática; intrapessoal e interpessoal. 

A inteligência musical possibilita aos sujeitos que compreendam, estruturem, 

reconheçam e comuniquem as significações por meio de sons. Quanto à inteligência 

linguística, foi a mais examinada e apresenta a capacidade de formar e coordenar as 

funções e os significados de vocábulos e da linguagem. Já a inteligência espacial é 

compreendida como uma aptidão para entender determinados dados informacionais e, 

dessa maneira, recompor cenas para receber um estímulo físico. A inteligência corporal- 

quinestésica é considerada como a capacidade para valer-se do seu corpo ou fragmentos 

dele para solucionar problemas ou construir algo, enquanto a inteligência lógico- 

matemática abrange a aplicação e o exame de composições abstratas. A inteligência 

intrapessoal agrega um encadeamento de processos que dão aos sujeitos a manifestação 

das emoções pessoais, como fraquezas, desejos e forças. 

Finalmente, a inteligência interpessoal consiste na capacidade para perceber os 

demais, em especial, as interações, os seus sentimentos, motivações e temperamentos. 

Esta inteligência envolve da mesma forma a capacidade de participar em grupos, 

possibilitando a distinção entre cargos e papéis. De início, essas inteligências não foram 

reconhecidas. Porém, recorrendo a novas pesquisas, Gardner (1999) considerou que 

existiam mais três distintas inteligências: inteligência naturalista; inteligência espiritual e 

inteligência existencial (Gardner, 1999, p.47). 

A hipótese das múltiplas inteligências contribuiu em dois aspectos centrais, que 

foram averiguados por testes e podem ser sintetizados primeiramente considerando-se 

que a base de problemas relacionada com o cenário no qual se desenrolam e as suas 

devidas soluções se manifestam conforme a cultura do meio em que os sujeitos vivem. 

Outro aspecto relevante a ser considerado é que cada cultura possui funções que irão 

requisitar diversificadas inteligências, o que consiste no entendimento de que os sujeitos 

são condutores de um grupo de competências e não somente de uma única, as quais 

solucionam determinados problemas (Almeida, et al., 2009). 
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3.5.1.2.4. A Competência Percebida 

 

A necessidade básica da competência revela que os sujeitos têm desejo de ver 

reconhecidas suas competências nos espaços sociais e na convivência com outros sujeitos, 

abrangendo a sobrevivência e a realização de suas ações práticas. (APPEL et al., 2010). 

Conforme a Teoria da Autodeterminação, a competência é conceituada como 

sendo uma necessidade psicológica básica de todo e qualquer sujeito. A competência 

tange a premissa de obter determinada repercussão na extensão de um meio social para 

atingir os objetivos almejados. Essa necessidade é configurada pelo desejo do sujeito de 

poder exercer as suas capacidades, procurando administrar os desafios em nível ótimo e 

lograr um feedback positivo (REEVE, 2006). 

Figura 3: Competência Percebida 
 

 

 

 

São desafios em nível ótimo aqueles em que o sujeito é capacitado para 

desenvolver determinada ação para a qual o nível de obstáculos e profundidades situam- 

se exatamente no grau de suas capacidades peculiares. A pesquisa empírica demonstra 

que para determinado sujeito perceber-se competente, a atividade deve estar num grau 

intermediário de dificuldade. Atividades demasiadamente difíceis ou fáceis não oferecem 

uma perspectiva para a expressão da competência, porque o êxito identificado em 

atividades mais fáceis ou a impressão de fracassar devido a não realização de determinada 
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atividade difícil, não são aspectos para perceber a capacidade, necessárias para o sujeito 

perceber-se competente (Reeve, 2006; Lens e Decruyenaere, 1991). 

Contudo, o feedback é definido pelos conhecimentos oferecidos por um agente 

social acerca das perspectivas de um entendimento ou desempenho. O feedback é 

apontado como a avaliação do resultado de um desempenho definido, que pode ser de 

dois tipos: negativo e positivo. O primeiro ocorre com a redução da compreensão da 

competência, e o segundo relaciona-se ao conhecimento afirmativo acerca da 

competência, ampliando, a compreensão da competência do sujeito (Hattie e Timperley, 

2007). 

No entanto, para Ryan e Weinstein (2009), as avaliações e feedbacks têm 

potencial de dispor significados funcionais diferentes e, por conseguinte, efeitos 

diferentes com relação à motivação. Geralmente, um feedback negativo tende a desalentar 

em vez de inspirar o sujeito a envidar um esforço maior (Ryan e Weinstein, 2009). 

Desse modo, conforme os autores da Teoria da Autodeterminação, oferecer um 

feedback é relevante por transmitir de modo direto as consequências de um conhecimento 

que, quando positivado, irá satisfazer a necessidade da competência (Deci; Ryan, 2008b). 

Sob outro ponto de vista, a competência não é apenas um agrupamento de 

compreensões técnicas, porém consiste no discernimento produzido no decorrer da vida, 

com a bagagem das vivências repetidas e variadas, às quais o sujeito adere de modo 

positivo, empenhando-se para perceber os acontecimentos e igualmente perceber-se. Ou, 

por outra maneira, é nesse contínuo desempenho, no decurso do tempo que os saberes se 

solidificam e, por conseguinte, compõem suas competências (Perrenoud, 2000). 

E ainda se pode também conceitualizar competência como a capacidade do 

sujeito de mover total ou parcialmente os próprios recursos afetivos e cognitivos para 

encarar um conjunto de eventos intrincados, os quais requerem a noção exata dos 

recursos, dos vínculos que deverão ser estabelecidos entre eles e da essência das 

habilidades em mobilizar-se (Perrenoud, 2000). 

Refletir levando em conta a competência significaria, portanto, considerar a 

participação, a estrutura de vários recursos afetivos e cognitivos para lidar com uma série 

de situações que apresentam semelhança de estrutura. Sem dúvida, a concepção sobre 

competência, segundo o referido autor, está associada à emoção: existe uma vinculação 
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entre fatores cognitivos e emoções nas decisões e nas escolhas para conseguir regular as 

emoções e utilizar conhecimentos de maneira apropriada à situação. 

Em face do exposto, é relevante que a aprendizagem intelectiva ocorra 

concomitantemente com a educação das emoções. Contudo, é oportuno evidenciar que a 

competência se apresenta e se desenvolve com base em diversas vivências, utilizando 

análogas emoções e conhecimentos no decurso da existência. 

Por exemplo: em entrevista concedida à revista Neuro educação, o estudioso Filip 

de Fruyt (2022), em relação ao desempenho escolar, declarou: 

“A capacidade de cada aluno de gerenciar suas emoções 

desde cedo vai ajudá-lo a lidar com adversidades do seu 

cotidiano, e também isso terá impacto direto em seu 

aprendizado” (FRUYT, 2022, p. 13). 

Conceitua-se também competência como uma capacidade de manifestação sobre 

certas temáticas que consentem a rememoração de uma pluralidade de saberes e 

conhecimentos, de natureza polissêmica, da mesma forma que suas variadas 

procedências, da academia ou outras fontes de aprendizado (Marinho-Araújo e Rabelo, 

2015). 

Na percepção desses pesquisadores, a competência presume um conjunto de 

saberes assimilados, assim como atitudes e habilidades que devem ser incorporadas para 

serem utilizadas com eficácia na solução de alguns eventos. Assim sendo, a competência 

está geralmente associada à capacidade e à inteligência de pôr tais saberes em efetiva 

ação. É por isso que essa série de habilidades abrangem uma pluralidade de escolhas e 

decisões, as quais poderão ocorrer a partir do exame de circunstâncias para verificar o 

ambiente até funcionar com agilidade e de modo eficiente. 

Segundo Almeida, Guisande e Ferreira (2009), a inteligência é caracterizada 

como: 

 

“Uma habilidade ou um conjunto de habilidades que 

permite a um indivíduo a resolução de problemas ou 

realizar produções características de uma dada cultura” 

(Almeida, Guisande e Ferreira, 2009, p.131). 
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3.5.1.2.5. As habilidades ou competências sociais 

Outro fator importante com relação às capacidades ou competências que o ser 

humano dispõe, são as habilidades de convivência em sociedade. As habilidades ou 

competências sociais podem apresentar diferentes sentidos, de acordo com o ponto de 

vista conceitual sob o qual são abordadas. 

Presentemente, na área da Psicologia, tem-se estendido um campo de prospecção 

que procura pesquisar a performance social com base num exame psicológico das 

vinculações sociais e das habilidades atribuídas para instaurar relacionamentos e vínculos 

de qualidade e efetivos. Tal área vem sendo designada “campo prático-teórico das 

habilidades sociais” (DEL PRETTE e DEL PRETTE, 2017). 

Em concordância com esse ponto de vista teórico, o funcionamento social pode 

abranger duas dimensões típicas: a) condutas habilidosas socialmente. b) condutas não 

habilidosas socialmente 

As condutas habilidosas socialmente – denominadas habilidades sociais – são 

aquelas requisitadas para a competência social, que são reconhecidas por determinada 

cultura ou subculturaa e que apresentam maior perspectiva de provocar repercussões 

favoráveis, tanto para o sujeito que as manifesta quanto para a comunidade social a que 

pertence (DEL PRETTE e DEL PRETTE, 2010). 

Já as condutas não habilidosas são aquelas que apresentam maior perspectiva de 

diminuir a potencialidade dos vínculos interpessoais e poderão abranger laços não- 

habilidosos operantes, sobretudo: coerção, autoritarismo, ironia, agressividade verbal ou 

física, gerando respostas não-habilidosas e passivas, como: ansiedade, mágoa, 

ressentimento e fuga ou esquiva das necessidades sociais, em vez de enfrentá-las (Del 

Prette e Del Prette, 2010; Turini, Bolsoni-Silva e Carrara, 2010). 

Portanto, as habilidades sociais são atitudes e ações granjeadas na vida, que o 

sujeito aprende a se comportar de maneiras distintas durante o seu amadurecimento 

pessoal e seu aprendizado resulta das diversas circunstâncias a que é exposto durante a 

sua existência, proporcionando (ou não) condições para que tais habilidades sejam 

alcançadas e fortificadas (Del Prette, Ferreira, Dias e Del Prette, 2015; Del Prette e Del 

Prette, 2009). 
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Pesquisas têm indicado que, em cada etapa do amadurecimento pessoal, 

determinadas categorias das habilidades sociais se afiguram fundamentais para a boa 

disposição física e mental do sujeito. Elas são reconhecidas como condição de bem-estar 

físico, social e psicológico. Porém, quando sucedem lacunas no sistema de aprendizado 

do sujeito, ou mesmo problemas para satisfazer necessidades novas – típicas de 

determinada fase da vida – poderão ocorrer ou se associar a déficits nas habilidades 

sociais e a falta de adaptação, que pode tornar-se muito complexa e prejudicar o sujeito, 

ocasionando impactos negativos na sua qualidade de vida e na sua saúde (Del Prette, 

Ferreira, Dias e Del Prette, 2015). 

Dessa maneira, os pesquisadores têm mencionado que foram constatadas 

repercussões de um cabedal dessas habilidades sociais suficientemente estruturadas, o 

que tem sido indicado como sendo um aspecto de qualidade de vida e da promoção de 

saúde (Silva, Bolsoni-Silva, Rodrigues e Capellini, 2015). 

Em pesquisa com turmas de estudantes com deficiência ou de espaços de recursos 

polivalentes, em que integraram docentes de um curso de desenvolvimento (EAD) do 

ensino regular, os autores acima investigaram tendências e correspondências entre os 

fatores, como por exemplo: as práxis educativas, o conjunto de habilidades sociais e os 

desvios de conduta dos estudantes; ambientes de trabalho e indícios de Síndrome de 

Burnout. As respostas acrescentaram que padrões negativos de atitudes, classificados 

como condutas que não definiam habilidade social, causam influência no nível de 

Burnout, que parece exercer interferência nas metodologias de trabalho. 

3.5.1.3. A Necessidade Psicológica Básica da Autonomia 

Quanto à autonomia, no decorrer do tempo, com o controle de competências de 

aprendizagem social e emocional, vai sobressaindo-se um avanço no processo que 

direciona a transformações, em que o sujeito não é mais controlado por aspectos 

exteriores, gradualmente passando a agir conforme os valores e as crenças internalizadas, 

a e zelar e importar-se com os outros, para tomar decisões boas e assumir a 

responsabilidade pelas consequências de seus comportamentos e escolhas (Durlak, 

Weissberg, Dymnicki, Taylor e Schellinger, 2011). 

A autonomia tem o significado etimológico de: por si mesmo (autós) e lei 

(nomos), ou seja, a capacidade de conceder a si lei própria. Não se considera tal 

capacidade como alguma coisa ilimitada e absoluta, assim como não se considera sendo 



76  

expressão com sentido aproximado de autossuficiência, pois aponta um campo peculiar 

do qual a existência é assegurada intrinsecamente na fronteira que diferencia a sua 

capacidade com a capacidade dos demais. Porém, mesmo sendo diferentes, não são 

inconciliáveis com as demais leis. 

3.5.1.3.1. A autonomia como uma capacidade 

Uma capacidade de tomar decisões responsáveis, abrangendo o exame de eventos, 

entendendo com exatidão o momento em que uma decisão deverá ser adotada, analisando 

aspectos que sejam capazes de influir nas respostas; apropriando-se de responsabilidades 

pessoais, compreendendo e chamando para si a obrigação de comprometer-se com 

condutas éticas e seguras; respeitando os demais, considerando que os outros devem ser 

vistos com compaixão e bondade, achando-se instigados para cooperar com o bem 

comum e com a solução de problemas, criando, processando e averiguando resoluções de 

modo positivo e orientado (Feinstein, 2015; Hutzel et al., 2010). 

Pode-se entender a autonomia como uma capacidade que é orientada por normas 

próprias. Sugere-se ainda, para a expressão “autonomia”, o significado ontológico que 

alude a determinadas instâncias de contextos os quais são autônomos em referência às 

demais (Mora, 2001). 

Assim como todas as coisas importantes na vida, a liberdade pode exteriorizar-se 

de fato, comprovando por si mesmo, através do ato em si. Isto é, por meio da escolha de 

determinada ação, das tomadas de decisão. Portanto, ser livre é efetuar escolhas 

verdadeiras, e inclusive a desistência e a inação também são espécies de escolha. Não se 

conheceria a liberdade sem poder fazer escolhas (Perdigão, 1995). 

Sartre era um pensador que procurou entender como podemos desenvolver 

consciência da própria concepção e os tornarmos responsáveis por causa disso, baseados 

nas oportunidades que o sujeito tem para ser o próprio agente na estratégia de se fazer 

quem deseja ser diante das oportunidades de escolhas que se lhe apresentam, acarretando 

um recomeço com uma realidade nova (Sartre, 2015). 

A liberdade, por esse ângulo, desempenha a função somente da autonomia de 

escolha, o que presume a aptidão de tomar o comando em relação ao que ocorre com o 

próprio caminho, em relação às escolhas que fazemos. Perante o real que o ser humano 
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vivencia, as coisas tornam-se, para ele mesmo, da maneira como ele escolhe que se 

tornarão, reformulando a sua visão de sociedade e o seu jeito de ser (Sartre, 2014). 

Toda escolha que um sujeito faz leva dentro de si mesmo a gravidade de 

incumbências, por ser ele mesmo o agente responsável por desenvolver as tomadas de 

decisão e com isso tornar-se responsável pela sua existência (PERDIGÃO, 1995; Sartre, 

2015). 

A cada instante temos diante de nós decisões a tomar, umas mais simples, outras 

que poderiam inclusive determinar se permaneceremos vivos ou não. Associando as 

emoções ao sistema de aprendizagem e à maneira como essa conexão influencia na 

tomada de decisão, as emoções positivadas desempenham uma função relevante para o 

sujeito, pois influenciam de modo direto os processos motivacionais de prazer e de 

recompensa (DORNELES, 2014). 

3.5.1.3.2. A Autonomia Percebida 

 

Quanto à necessidade de autonomia proposta pela teoria das necessidades 

psicológicas básicas, ela é essencial para compreender as propriedades de um 

comportamento. A autonomia relaciona-se ao desejo de conseguir administrar seu próprio 

comportamento, possibilitando uma percepção de ser independente nas suas escolhas. 

A necessidade de autonomia demonstra que os sujeitos podem escolher as ações 

que poderão realizar, isto é, reproduz o desejo de conduzir-se conforme a sua própria 

escolha; o sujeito vivencia seu comportamento que foi concebido por ele mesmo, e não 

por circunstâncias externas (CAVENAGHI, 2009). 

O comportamento é apontado como sendo autônomo quando as vontades, os 

interesses e as preferências conduzem a uma sistemática de tomada de escolhas acerca da 

participação ou não de determinada tarefa. Sendo uma perspectiva baseada na experiência 

para a personalidade e motivação, a teoria da autodeterminação empenha-se não apenas 

em entender a origem e as repercussões da autonomia, mas também a descrição da 

maneira como se produz, da mesma forma como suas interferências são concebidas por 

circunstâncias sociais e biológicas. 

As características empíricas utilizadas conjuntamente para determinar o 

conhecimento subjetivo da autonomia são três: o lócus de causalidade percebido, a 

volição e a escolha percebida (Ryan; Deci, 2006; Reeve, 2006). 
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Figura 4: Autonomia Percebida 

 

 

O lócus de causalidade percebido é uma característica fundamental para a 

necessidade psicológica da autonomia, porque é ele que torna possível a um sujeito 

concluir se dispõe de domínio em relação à sua própria existência ou se os demais sujeitos 

a manipulam (Reeve, 2004). 

A volição está relacionada à vontade que determinado sujeito tem de aderir a 

determinada ação sem ser compelido a fazê-lo (Reeve, 2004). Assim sendo, a volição está 

associada ao senso de liberdade de escolha, ao contrário de ser coagido. 

Quando o sujeito se dedica a uma tarefa e, concomitantemente, vivencia a 

percepção de liberdade, de vontade e de realizá-la, a volição é aumentada. Se o sujeito se 

envolve numa tarefa achando-se coagido ou pressionado a contribuir, não existe volição, 

ou ela é mínima. 

A escolha percebida concerne ao senso de decisão que o sujeito sente quando se 

acha em espaços que oferecem uma versatilidade para adotar escolhas. 

Quando o sujeito argumenta que age pela sua vontade própria, experiencia a 

liberdade em seu ato; mas se o sujeito expressa ou faz algo porque tem que fazer, é porque 

experiencia certo grau uma coação para realizar aquela tarefa (Reeve, 2006; Ryan; 

Koestner; Deci, 1999). 
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O contrário de escolha percebida é a sensação e o sentimento de obrigatoriedade, 

onde, de modo inflexível e rígido, o sujeito é compelido a realizar certa atividade. 

Todavia, não são todos sentimentos de escolha experimentados que promovem a 

necessidade psicológica da autonomia. 

O senso de escolha apenas será distinguido quando o sujeito for capaz de decidir 

sobre suas próprias atitudes. À vista disso, escolher entre duas alternativas é insuficiente 

para satisfazer a necessidade de autonomia (Reeve, 2006; Deci e Ryan, 2000). 

3.5.1.4. A SDT e seus Três Aspectos 

Deci e Ryan (2002) alegam que a estrutura das necessidades básicas de 

competência e pertencimento desenvolvem necessidade de autonomia, favorecendo a 

regulação do comportamento. 

Como exemplificado na figura 1, a Teoria da Autodeterminação compreende três 

aspectos distintos: a motivação intrínseca, que utiliza a motivação interna, uma motivação 

originaria do seu próprio desejo, de sua personalidade. 

Dessa forma, a própria pessoa competentemente se satisfaz com suas próprias 

ações comportamentais, extraindo disso prazerosas sensações que essa dinâmica interna 

proporciona (BALBINOTTI, et al., 2011). 

Contudo, essa disponibilidade para agir não fica restrita somente à dinâmica 

interna da própria pessoa, devendo-se fazer a distinção entre as motivações intrínsecas e 

as motivações extrínsecas. 

Na motivação intrínseca, o sujeito pretende executar uma atividade ou atingir um 

objetivo porque é importante ou satisfatório para ele, correspondendo a um autêntico 

desejo, a uma inata predisposição do ser humano, ou seja, sua personalidade (MINER, 

2015). 

A motivação intrínseca é uma espécie de motivação considerada quase que inata, 

e se expressa na propensão em realizar a ação em si, buscando a realização e satisfação 

pessoal ou ainda pelo prazer obtido com a atividade. 

Portanto, quando a realização da atividade origina-se no interesse particular do 

sujeito, não havendo pressões externas nem prêmios para sua execução, ele vivencia mais 

autonomia na sua execução, internalizando com maior facilidade um comportamento 

novo em algum ponto no decorrer do continuum motivacional, conforme os atuais fatores 

situacionais e as vivências anteriores (RYAN; DECI, 2000b). 
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Na motivação extrínseca o sujeito está externamente pressionado para a ação. 

Uma pessoa motivada extrinsecamente é aquela que inicia uma ação com perspectiva de 

repercussões vantajosas a diferentes acontecimentos, não obrigatoriamente vinculados à 

mesma ação (RYAN; DECI, 2000a). 

Atitudes motivadas extrinsecamente podem apresentar quatro variações: 

regulação integrada; regulação identificada; regulação introjetada; regulação externa. Na 

regulação integrada, por mais que a motivação a princípio tenha se originado 

externamente, 

No momento em que as regulações são integradas, o sujeito as terá reconhecido 

completamente, de maneira equilibrada com os valores34 e as demais dimensões de sua 

identidade, significando que eles foram analisados e adotados, pois apresentam 

equivalência com alguns valores seus (SEVERO, 2014). 

A regulação integrada se assemelha à motivação intrínseca, porém não se lhe 

equipara, pois o que a sustenta no cumprimento da ação é o seu engajamento para o 

cumprimento de metas e a obtenção de valores internalizados. Ainda que esse estágio da 

motivação extrínseca tenha sido bem determinado na esfera teórica, na esfera empírica a 

motivação intrínseca e a regulação integrada são indissociáveis na prática, pois o seu 

lócus de causalidade acaba sendo motivado por elementos pessoais (STANDAGE et al, 

2005). 

Com a Regulação identificada, a motivação origina-se de um elemento externo 

onde o sujeito a reconhece como significativa, de modo inconsciente a converte em 

regulação interna e a aceita em particular. Para Deci e Ryan (2000), a identificação é a 

valorização consciente de um comportamento externo. Com essa postura, o sujeito efetua 

a ação por compreender que é significativo, ou seja, a pessoa realiza a ação por acreditar 

ser importante para ela, reconhecendo a relevância da atividade a ser realizada, embora 

esta não lhe pareça relevante, prazerosa nem agradável (DECI e RYAN, 2000). 

A regulação introjetada refere-se à ação para uma regulagem internalizada, porém 

não decidida pessoalmente, pois o sujeito desenvolve a atividade somente para não se 

culpar por não realizá-la ou para comprovar aos demais que é capaz de executá-la, mesmo 

que não esteja em conformidade com os seus valores, porém somente para contentar outra 

pessoa ou ainda para evitar contrariedades. 

A regulação externa retrata a condição menos autônoma de motivação extrínseca, 

pois o sujeito motiva-se por fatores como punições e recompensas, completamente 

externos. Ela acontece quando o comportamento se torna regulado por mecanismos que 
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podem variar desde as prováveis recompensas até o receio de algumas consequências 

inconvenientes (RYAN; DECI, 2000). 

Na teoria da autodeterminação, além das motivações extrínseca e intrínseca, 

considera-se que a amotivação igualmente afeta o comportamento das pessoas. Trata-se 

de uma circunstância motivacional que pode ser encontrada em pessoas que não estão 

aptas o suficiente para identificar motivos positivos para realizar determinada ação 

(RYAN; DECI, 2000). 

Conforme Ryan e Deci (2008), a amotivação é condizente com a inexistência de 

desejo, pois a pessoa não considera e nem valoriza o comportamento ou até mesmo o 

resultado decorrente dele, ou ainda, não se acha competente para realizar tal ação, 

demonstrando um vazio motivacional e revelando uma ociosidade com relação à mesma. 

Com isso, essa ação somente será realizada casualmente para agir em resposta a 

exigências externas (BALBINOTTI et. al., 2011). 

A amotivação sofre uma orientação impessoal, ou seja, desenvolve tendências 

comportamentais sem direcionalidade intencional. As pessoas com elevada orientação 

impessoal tendem a experimentar sensações de ineficácia e ansiedade, acreditando que 

não possam modificar o contexto em que vivem (KASSER; RYAN, 1996). 

A Teoria da Orientação Causal é uma subteoria da teoria da autodeterminação 

segund a qual a ação comportamental é explicada pela origem de três necessidades: uma 

de fonte externa, exigida pelos outros, outra de fonte interna, que a pessoa deve a si 

mesma, e por último de fonte impessoal, que consiste naquilo que é categoricamente 

conveniente, como ilustra a figura 1 (PERRON, 1987). 

As prerrogativas da causalidade movem motivações, expectativas e emoções das 

pessoas, mas é o equilíbrio de tal causalidade que define as possibilidades fracasso ou 

sucesso no futuro. (WEINER, 1985). 

Podendo-se definir como sendo a localização de uma causa, a dimensão Lócus de 

causalidade, pode estar estabelecida no interior (dentro) ou no exterior (fora) da pessoa. 

Como exemplo podemos citar: uma pessoa que tenha fracasso ou sucesso em matemática 

em virtude da sua aptidão ou inteligência (lócus de causalidade interno) ou ainda em 

virtude da ajuda de seu professor (lócus externo). 

Conforme Ryan e Deci (2000), quando a pessoa dispõe de um lócus de causalidade 

interno, com base nas suas escolhas particulares, este é admitido como sendo um agente 

de transformação social. O lócus de causalidade é interno no momento em que a pessoa 
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é ela mesma a causa da ação comportamental e está agindo por sua própria vontade, 

percebendo que a escolha é sua e sem pressão externa. 

De outro modo, quando o lócus é externo, as pessoas que se inter-relacionam com 

o meio social o fazem por acreditar que estão sendo pressionadas por agenciadores 

externos. O lócus de causalidade está associado à sensação da autodeterminação: a pessoa 

percebe-se como sendo causadora da ação e que a resolução encontra-se no seu íntimo 

(REEVE; DECI; RYAN, 2004; BORUCHOVITCH et al., 2010). 

Pesquisadores como Ganda (2011), Cornachione Junior et al. (2010) e Almeida et 

al. (2008) destacam que as ações motivadas com lócus de causalidade interna à própria 

pessoa são apontadas como elucidativas à capacidade, ao esforço e ao sucesso e ações 

motivadoras com lócus de causalidade externa à própria pessoa podem levar ao fracasso, 

dificuldade nas tarefas e influência negativa nas pessoas. 

A Teoria da Autodeterminação pode contribuir para os estudos sobre suicídio e 

depressão, considerando-se que a (des)motivação e a não regulação das necessidades 

básicas são os principais atributos que pode desencadear os comportamentos depressivos 

e consequentemente suicidas. Além disso, ela propõe bases teóricas para a análise dos 

comportamentos humanos em diversos contextos, sendo considerada uma metateoria. 

Ao mesmo tempo que ela reconhece por um lado que por natureza o ser humano 

é curioso, interessado, ativo e automotivado, de outra forma estabelece que o sujeito pode 

tornar-se passivo, desinteressado e alienado (RYAN et al., 2000a). 

 

3.5.1.5. A SDT aplicada à Depressão e ao Suicídio 

Além dos argumentos de fatores hereditários ou hormonais, da insuficiência de 

substâncias químico-cerebrais, das imperfeições orgânico-fisiológicas, existem 

influências das tradições familiares, socioculturais, da educação e de comportamento, as 

quais também devem ser consideradas como determinantes de quadros de ansiedade, 

depressão e possíveis ideações de suicídio. Além disso, a eventualidade do 

comportamento suicida é em demasiado intrincada e de complexa abordagem, 

considerando que é complexo de abordar o tema da própria morte em si, nos vários 

círculos sociais, como no local de trabalho, na escola, na família ou nos diversos meios 

sociais a que estamos vinculados. 

A Teoria da Autodeterminação (Self-DeterminationTheory – SDT) é uma teoria 

orgânico-dialética. Ela supõe que as pessoas são organismos ativos com tendência a 

evoluir, crescer e dominar os desafios do ambiente, de maneira a integrar e dar sentido às 



83  

novas experiências. Ainda assim, essas tendências naturais do desenvolvimento não têm 

funcionamento automático. Elas carecem de direcionamento e precisam ser socialmente 

alimentadas e suportadas, de modo que a relação dialética entre o organismo ativo e o 

contexto social torna-se a base para as teorizações sobre a motivação (DECI; RYAN, 

2002). 

Para melhor compreender a relação existente entre a Autodeterminação, a 

depressão e a ideação suicida, como se vê na figura 2, salienta-se que o continuum das 

necessidades psicológicas básicas e da Autodeterminação são inversamente proporcionais 

à depressão e ao suicídio, pois quanto menos satisfeitas as necessidades psicológicas 

básicas e consequentemente menos Autodeterminação, mais propensão a pessoa terá a 

pensamentos negativos, ou depressão, ou ainda de ideação suicida. 

Figura 5: Falta de Autodeterminação, o suicídio e a depressão, Erechim, Rio Grande do 

Sul, Brasil, 2022. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Produzido pelos autores. 

As necessidades básicas (autonomia, capacidade e pertencimento) são condições 

energéticas psicológicas que, quando satisfeitas, conduzem a pessoa ao bem-estar, à 

saúde, à integridade e ao desenvolvimento psicológico e à prevenção tanto da depressão 

quanto do suicídio (RYAN; CONNELL, 1989). Em contrapartida, a não satisfação ou 

autorregulação dessas necessidades básicas podem contribuir com o surgimento de 

pensamentos depressivos ou ideações suicidas. 
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Santos et al. (2017), afirma: 

“Diversos são os fatores que têm sido 

apontados na literatura associados à ideação suicida, 

o que demonstra ser esse um evento multifatorial ou 

multidimensional. Aspectos mais subjetivos como 

desesperança, impulsividade, agressividade, 

percepção do corpo, dificuldades de comunicação e 

falta de pertencimento social têm sido apontados 

como possíveis fatores que desencadeiam o 

processo de ideação suicida” (SANTOS et al, 2017, 

P 02). 

A autonomia tem significado de autogovernar-se, abrangendo uma característica 

de formação da pessoa que define suas normas próprias e seus valores. Pode-se dizer, em 

contrapartida, que na heteronomia a pessoa não se governa pela sua própria consciência, 

mas pela consciência dos outros, anulando a sua ação como pessoa. Com o 

desenvolvimento pessoal, espera-se que o ser humano alcance a autonomia, pois este 

processo floresce em conjunto com o princípio de desenvolvimento da autoconsciência, 

visto que eles são facultados pelas vinculações sociais (LEPRE, 2005). 

A autonomia implica respeito mútuo, coerência interna, cooperação e 

reciprocidade. Ao se autogovernar, a pessoa possui consciência das regras por si mesma, 

e não por imposição de outrem, porque entende o significado e as necessidades da regra 

(MENIN, 1996). 

O sentimento de não ser capaz ou a sensação de estar aquém das exigências sociais 

e pessoais pode gerar emoções negativas, partindo da interpretação de possibilidade de 

insucesso nas ações e levando à falta de comprometimento com a atividade, acreditando 

não ser possível ter sucesso nas suas ações. Além disso, a percepção de um ambiente 

competitivo pode restringir a sua participação do sujeito nas atividades, porque avalia que 

a sua competência não condiz com as exigências das atividades e se priva de participar 

delas, com receio de ser ridicularizada pelos outros (HENRIQUE, 2005). 

Fatores que afetam a satisfação da competência, como sentimento de inexistência 

de desafios nas atividades, sensação de pouco progresso, devido a comparação social, ou 

receber um feedback negativo, passando a ter uma percepção interna de incapacidade, 

resultam em poucas interações sociais e podem desenvolver sentimentos depressivos 

(WHEELER, et al., 1983). 

Algumas pessoas solitárias, embora interajam com o meio social e mantenham 

contato assiduamente com outras pessoas, reconhecem a inexistência de relações de afeto 
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seguras com pessoas mais próximas ou íntimas. Assim, não estabelecem vínculos 

emocionais que forneçam os elementos fundamentais que a tornam apta para atender à 

sua necessidade de pertencimento. Desse modo, a necessidade de relacionar-se fica 

prejudicada levando as pessoas a maior vulnerabilidade para desenvolver comportamento 

depressivo e suicida, porque os relacionamentos que não envolvem apreciação, afeto, 

aceitação e valorização não atendem à necessidade de apoio social, afeto e pertencimento 

(WHEELER, et al., 1983; REEVE, 2011). 

Arria et al. (2009) relacionam a falta de satisfação da necessidade de 

pertencimento e apoio social como importantes fatores de ideação e ato suicida: 

“(...) Em segundo lugar, no presente estudo, a falta 

de apoio social foi um fator de risco proeminente 

para o suicídio ideação nesta fase de 

desenvolvimento da idade adulta jovem, 

independentemente da presença de sintomas 

depressivos. A noção de que pertencer poderia 

proteger contra o suicídio é apoiada por evidências 

de que os estudantes universitários que eram 

membros de uma irmandade ou fraternidade eram 

menos propensos a relatar ideação suicida (Brener 

et al., 1999). Também é possível, como sugerido por 

Van Orden e colegas (2008), que as mudanças 

observadas na ideação suicida ao longo dos 

semestres (ou seja, maior no período de verão) pode 

ser atribuído a mudanças concomitantes no 

ambiente social composição dos campi 

universitários e pertencimento” (ARRIA et al., 

2009, P.08). 

O isolamento social e a retenção social são algumas das causas principais de 

depressão, ideações, pensamentos, tentativas ou atos suicidas (SANTOS et al., 2017; 

SILVA et al., 2015). 

De acordo com Fagundes (2015) e Hernandes et al. (2019), as dificuldades para 

se inter-relacionar de modo mais afetivo e significativo emocionalmente, fornecem 

relações incapazes de propiciar emoções positivas, gerando sentimento de solidão e 

inexistência de suporte emocional, dificuldade em manter relações de apego mais 
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estáveis, o que acaba resultando na falta de reciprocidade, afeto, preocupação mútua e 

escassa interação social, de modo a afetar a satisfação da necessidade de pertencimento 

(PIERETTI, 2010). 

Já Reifman e Windle (1995) alertam sobre a importância do apoio e do 

pertencimento social: 

“O suporte social pode ter um efeito protetivo direto, 

mas pode, principalmente, amenizar os efeitos da 

desesperança ou da depressão no comportamento 

suicida. Relacionamentos de confiança e suporte 

familiar afetivo e social (principalmente dos pais) 

ajudam no crescimento socioemocional e no 

desenvolvimento da autoestima e da sensação de 

bem-estar geral. Pertencer e compartilhar recursos 

de uma rede social ou comunidade evita atitudes 

egoístas e excessivamente autocentradas, 

prevenindo comportamentos de risco, 

principalmente entre os jovens” (Reifman e Windle, 

1995, P32). 

Com a falta de motivação intrínseca, a pessoa se sente incapaz de satisfazer-se 

com suas próprias ações comportamentais, não conseguindo obter as prazerosas 

sensações que esse funcionamento interno pode proporcionar, não desenvolvendo 

diversas estratégias internas e externas de enfrentamento para buscar o equilíbrio de suas 

emoções (DECI; RYAN, 2002). 

A própria depressão pode ser um fator de motivação intrínseca em relação ao 

suicídio, pois quando grave e não tratada, pode provocar sentimentos como culpa, perda 

de valor e tristeza profunda (ORMEL et al., 2019). 

Estas sensações podem desencadear um sentimento de que os problemas 

vivenciados não têm solução, o que pode levar a pessoa a nutrir pensamentos suicidas, 

como a única forma para acabar com o sofrimento (ORMEL et al., 2019). 

Outros potenciais fatores de motivação intrínsecos a considerar são: o diagnóstico 

de doenças graves, estigmatizadas e com forte potencial de desencadear a morte 

(SANTOS et al, 2017); a esquizofrenia (pois causa sintomas como alucinações, delírios 

e confusão mental) (BRESSAN, 2000) e de maneira geral os traumas emocionais, devido 
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a situações de estresse intenso que podem causar, pois a pessoa pode sentir-se culpada, 

estressada e ansiosa ao lembrar dos eventos que causaram o trauma (WIN et al., 2021). 

Diante desses fatores, algumas pessoas podem apresentar dificuldade para lidar 

com a realidade e o sofrimento, o qual pode ser intenso e levar ao desenvolvimento de 

sentimentos depressivos e suicidas. 

Com relação à motivação extrínseca, podemos dizer que o preconceito (social), o 

abandono familiar ou pela sociedade, as desigualdades sociais, a crise econômica, o 

desemprego e até a fome são fatores externos que podem levar à depressão ou à ideação 

suicida. 

Outros potenciais fatores motivadores extrínsecos consideráveis são: o 

alcoolismo, o uso de drogas ilícitas (pois podem afetar a capacidade de julgamento e 

comportamento da pessoa, que os utiliza para esquecer os problemas e sentimentos 

(KING et al., 2006); o bullying, pois pode causar sofrimento emocional intenso 

(PIMENTEL et al., 2020); a síndrome de Burnout, que pode provocar sintomas como 

sensação de fracasso e desgaste emocional (CARRO; NUNES, 2021) e outras situações 

que também podem provocar angústia intensa e reações impulsivas em algumas pessoas, 

levando-as a um maior isolamento ou a vontade de não existir. 

Sabemos que há vulnerabilidades no cotidiano que podem aumentar o risco de 

desenvolver depressão e levar ao suicídio; contudo, os fatores que não incentivam essas 

ações são interpretados como fatores amotivacionais. Conforme a teoria da 

autodeterminação, trata-se de uma circunstância presente em pessoas que não estão aptas 

o suficiente para identificar motivos positivos para efetivar determinada ação (DECI; 

RYAN, 2008). 

Assim, idealiza-se que existam o fortalecimento de fatores motivacionais em 

grupos de mútua-ajuda, centros de tratamento psicológico, clínicas de reabilitação, laços 

sociais bem estabelecidos com família e amigos, crenças religiosas, locais em que se 

reproduzam ações de combate e enfrentamento da depressão e do suicídio, valorização da 

vida e outras que incentivam práticas saudáveis. 

As motivações intrínsecas e extrínsecas estão intimamente relacionadas com as 

emoções, verdadeiro combustível que impulsiona o ser humano a buscar viver com 

intensidade e preservar sua própria existência através da satisfação das necessidades 

básicas, físicas e psicológicas. 

Segundo Prinz (2004), é difícil separar emoção e motivação, pois tendem a vir 

juntas. As emoções geralmente causam motivações e as motivações geralmente são 
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causadas pelas emoções. A raiva pode causar uma motivação para agredir. A fome pode 

ser causada pela aflição acerca da falta de comida. 

 

3.6. A depressão como sintoma social 

Socialmente, muitas emoções que são peculiares à espécie humana, como a tristeza, 

resultaram inconvenientes em termos culturais ou perda em termos pecuniários, pois o 

sofrimento causa prejuízos financeiros, porque o sujeito entristecido não consome, por 

isso deve ser desconsiderado, conforme trazem Queiroz e Pinheiro (2006). 

Em contrapartida, as autoras destacam que a nossa cultura maximiza os prazeres, 

exaltando e aceitando o gozo individual, não apenas como modo de contiguidade com a 

felicidade, mas como um tipo de direito adquirido. 

Modernamente, com a expansão do capitalismo, torna-se indispensável 

intensificar o consumo para assegurar o desenvolvimento do mercado e da produção. 

Então, de acordo com Ribeiro (2010), os parâmetros persuasivos tradicionais são 

modificados pelas prédicas midiáticas hegemônicas, que proclamam como valor o gozo 

das coisas/objetos, o que se converte em sinônimo de obter felicidade e sucesso; assim 

sendo, da contenção do gozo de outrora, seguiu-se na atualidade para a superposição de 

gozo. 

Sob o mesmo ponto de vista, Bauman (1998) refere-se à concepção de 

modernidade líquida ao mencionar as transformações aceleradas e sucessivas em várias 

dimensões do existir social. Segundo ele, os vínculos humanos seguem o mesmo 

silogismo do consumismo, no qual predomina a inconstância, o desinteresse em meio à 

ambiguidade e o propósito contínuo de um infindável recomeço; com essa inovação na 

composição social, os sujeitos ressurgem como agenciadores de mercadorias, assim 

como são propriamente as mercadorias. 

Atualmente, as relações não têm em vista o comprometimento e a continuidade; 

ao esquivar-se do compromisso com o outro, mantêm-se em aberto as oportunidades, 

tornando possível alcançar o desejado prazer momentâneo, isento de consequências. 

Então, é desnecessário entender a história da outra pessoa, conhecê-la 

pessoalmente, assim como seus planos e sua atividade profissional; essas coisas 

tornaram- se dispensáveis, inclusive devem ser evitadas efetivamente; portanto, em uma 

forma de relações em que a primazia é experienciar inconsequente e instantaneamente, 

o conhecer o outro é uma intimidação à liberdade pessoal (BAUMAN, 1998). 
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Isso porque a procura constante pelo prazer coloca no outro a condição de 

mercadoria, que em breve se manterá defasada, isto é, apressadamente descartável como 

objetos de consumo. A outra pessoa é depressa esquecida após a relação conveniente; 

afinal de contas, frequentemente é mais fácil e oportuno descobrir o novo do que 

recuperar o antigo. 

Por conseguinte, estimula-se a procura por novidades em relacionamentos 

passageiros, por extravagâncias, em vez de relações duradouras que exigem dedicação. 

Ademais, em ligações amorosas corre-se o perigo de causar sofrimento, o que é 

desencorajado na época atual. 

Bauman (1998) também pressupõe que o tempo líquido-moderno é caracterizado 

por interrupções e rupturas; nele há perspectiva ocasional, isto é, refere-se à delineação 

da história como sistema aberto e indeterminado, no qual aquilo que interessa é o dia de 

hoje. Assim sendo, planejamentos mais longos não são esperados e tudo que envolve 

duração extensa retrata uma decadência se confrontada a processo demasiadamente 

acelerado da sociedade (BAUMAN, 1998). 

Isto ocorre porque a narrativa capitalista se compõe de extremos nos quais o 

indivíduo se entrega na investida de preencher o seu vazio existencial pessoal; por 

conseguinte, o consumo se converteu numa obstinação na qual se compra apesar de não 

necessitar e nem dispor de tempo para desfrutar, como trazem Cougol e Tfouni (2011). 

Para essas autoras, a dialética capitalista vem a coincidir com a cultura da imposição do 

gozo porque os indivíduos não têm limitador ao prazer, uma vez que esse paradigma 

preconiza que não existe obrigação de nos limitarmos. 

Porém, antes de o capitalismo tomar forma e influenciar a vida de todos os 

seres humanos, o colonialismo plantou sua semente com o “racismo estrutural”, 

dividindo, classificando e privilegiando uns em detrimento de inúmeros outros, 

estabelecendo também o patriarcado e a masculinidade hegemônica. E nós somos 

herdeiros dessa cultura, desse tipo de masculinidade tóxica, prejudicial a toda a 

sociedade. 

 

3.7. Masculinidades Gaúchas, Depressão e Suicídio 

Do gaúcho originário, proveniente do campo em tempos iniciais, até o 

momento presente, diversas perspectivas dessas categorias de território tornam-se 

diferenciadas no Rio Grande do Sul: o gaúcho do “Norte”, o gaúcho das “Missões”, o 

gaúcho da “Campanha” e o gaúcho de “Porto Alegre”. 
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Contudo, para determinar a demarcação preliminar das tradições e valores do 

povo gaúcho, resta ponderar que os primevos habitantes do território que atualmente 

constitui o estado sul-rio-grandense: os povos indígenas nativos que percorriam o 

Pampa livremente, subdivididos em tribos: Kaingang, Guarani, Charrua e Xokleng, 

cada uma praticando seus costumes típicos. 

A concepção e o desenvolvimento da cultura gaúcha foram demarcados pela 

inclusão de várias etnias, as quais, no decorrer dos tempos, entraram no Rio Grande 

do Sul e atualmente compõem o povo gaúcho. Por conseguinte, representando “a 

unidade na diversidade”. 

Costuma-se dizer que os habitantes do território sul-rio-grandense se 

identificam como sendo gaúchos e, de certa maneira, reverenciam os preceitos 

culturais pelos quais são reconhecidos como gaúchos. Concomitantemente, ainda 

preservam vinculações com a sua cultura de origem, com aquela cultura que nutriram 

nos seus países de origem e que os seus sucessores conservaram como patrimônio 

cultural, como herança. 

Na atualidade, pensar no gaúcho como um sujeito sorvendo o chimarrão, 

usando bombacha e botas, seria, francamente, concebê-lo com base num rótulo, 

fundamentado na sua proveniência do campo. Mas há que se ponderar que ao longo 

do tempo tais preceitos culturais que foram conservados remetem ao passado do Rio 

Grande do Sul, à população inicial. 

Dessa forma, compreender a estruturação da cultura campeira consiste em 

pressupor sua origem sociológica e espacial no decorrer dos tempos, a partir dos povos 

iniciais nativos, e considerando o período de colonização e repovoamento, com os 

espanhóis e os portugueses, até aquele momento da inserção da enorme comunidade 

de imigração italiana e alemã, que foram trazidos para colonizar o estado do Rio 

Grande do Sul. 

Tal cenário foi demarcado pela conexão espaço-tempo-cultura. Considera-se, 

portanto, que a integração das etnias singulares em certos intervalos de tempo, 

promovendo o desenvolvimento cultural do estado. Por esta razão, destaca-se a 

intervenção dos colonizadores na constituição da cultura gaúcha, decompondo-os 

conforme o nível de relevância, de acordo com a sua participação neste transcurso 

(LAYTANO, 1984). 

Consideram-se as principais etnias que fazem parte da cultura gaúcha: o 

português, o espanhol, o indígena e o negro, porque povoaram o estado por primeiro 
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e constituíram a sociedade gaúcha. Como habitante nativo do Rio Grande do Sul, o 

indígena, por meio de seus costumes e hábitos ancestrais, estreou a origem da cultura 

do gaúcho, enquanto o africano e o português são apontados como demarcações 

efetivas do repovoamento da Província de São Pedro, por meio de atividades que 

realizavam nos campos. Destarte, considera-se a constituição do Estado do Rio 

Grande do Sul por meio das heterogêneas etnias: luso-açoriano e luso-brasileiro. 

Evidencia-se que, no decorrer do encadeamento socioespacial progressivo do 

Estado Gaúcho, essa diversidade de povos resultou, em maior ou menor grau, na 

constituição do Rio Grande do Sul, tipificando a inclusão de convenções culturais 

singulares, que, ao se reunirem, enriqueceram a cultura gaúcha. 

Todo espaço cultural concretiza delineamentos e aplicabilidades conforme as 

suas tradições e seus costumes, conforme seu estilo de vida. Fazer parte de um espaço 

cultural não significa ser definido pelo laço cultural; de maneira oposta, as tradições e 

valores de um povo são construídos pelos sujeitos e se modificam no decorrer do 

tempo, numa metodologia de desenvolvimento natural com o meio social no qual 

efetiva suas vinculações. 

O território gaúcho foi sendo estruturado por entre uma razão estabelecida 

através das etapas das políticas de incentivos econômicos e de ocupação, as quais 

aspiravam às movimentações humanas que cativam a sua atenção, como no episódio 

da ocupação, em que foram oferecidos pelo governo subsídios para a sua retenção no 

território, tanto agricultores como pecuaristas, no sistema de colonização “dirigida” 

como enfatiza Roche (1969). 

Examinando as etapas da colonização e povoamento do território gaúcho, é 

possível distinguir o interesse na restauração da cultura e, concomitantemente, essas 

etapas possibilitam identificar o desenvolvimento cultural no decorrer do tempo, 

em todo e qualquer espaço, através das mudanças de determinadas normas com o 

objetivo de facilitar a adaptação dos migrantes a uma realidade nova. É possível afirmar 

que tais mudanças foram sendo vivenciadas por cada etnia que constituiu o povo 

gaúcho, a começar pelo nativo e terminando com a parcela final dos imigrantes 

europeus. 

Assim como os indígenas nativos representados pela figura lendária de Sepe 

Tiaraju, chefe indígena guerreiro dos Sete Povos das Missões Orientais do Uruguai 

(região integrada hoje ao estado do Rio Grande do Sul) é visto como herói guarani 

missioneiro  rio-grandense,  a  chegada  dos  imigrantes  foi  essencial  para  o 
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desenvolvimento da cultura gaúcha. Eles legaram significativos valores aos gaúchos, 

como a importância da família, o associativismo e o empreendedorismo. A vinda dos 

portugueses, entre tantas outras coisas, assegurou a propagação da língua portuguesa; 

já os africanos que vieram pelo holocausto da escravidão, nos transmitiram os seus 

costumes, inclusive de alimentação. 

Os imigrantes que chegaram no Brasil conservaram essas convicções e as 

transmitiram a seus descendentes, que na atualidade ainda trazem grande influência 

daquela ideologia, como trazem Maneghel e Moura (2018) e Tónel (2020): a 

relevância do trabalho, o empenho sistemático na busca da prosperidade por meio do 

labor ininterrupto, da economia e poupança, da aquisição de bens e no aumento do 

patrimônio para contentar a Deus. As autoras ainda salientam que em municípios de 

colonização germânica, seus descendentes ainda preservam muitas características da 

cultura alemã de seus antepassados, os conceitos da ética protestante fundamentados 

na livre iniciativa e na meritocracia guardam em seu cerne o entendimento de que o 

lucro está profundamente ligado à ideia de predileção espiritual, em que as 

retribuições divinas seriam predeterminadas. 

De acordo com a pesquisa de Maneghel e Moura (2018), estudos indicam a 

cultura germânica decorrente da colonização alemã no Estado do Rio Grande do Sul 

como uma das explicações para os recorrentes casos de suicídio no estado. Elas 

também consideram que entre os municípios gaúchos que apresentam as mais 

elevadas taxas de suicídios se caracterizam pela predominância da colonização alemã, 

talvez porque as novas gerações dos colonos alemães que surgiram no Brasil 

conservam os costumes, as tradições e os modos de pensar do período da imigração, 

dentre os quais uma perspectiva de mundo arcaica, consentânea com sociedades de 

honra, onde prevalecia a ética do trabalho dos primitivos luteranos que parece vigorar 

até agora. 

Além disso, Hobsbawm (1996) lembra que alguns imigrantes vieram fugindo 

das guerras e da pobreza na Europa, como os italianos, que eram arraigados à tradição 

de um sólido vínculo familiar; como os alemães, que difundiram valores 

corporativistas, cooperando também com o desenvolvimento do tradicionalismo. 

Nesse contexto, o autor traz que a significativa parcela de responsabilidade da 

estruturação das tradições gaúchas designa a presença da cultura germânica, 

porquanto o gaúcho primitivo, nativo dos pampas, era itinerante, tinha paradeiro 

impreciso e não podia ter em mente o associativismo. Cabe salientar que grande parte 
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dos alemães era de agricultores que encontraram terra fértil no Rio Grande do Sul em 

1824 quando chegaram, e se dedicaram à agricultura, promovendo o desenvolvimento 

da economia da região. O autor destaca, ainda, que a partir de 1848 o perfil de grande 

parte dos imigrantes alemães mudou, sendo constituído por assalariados urbanos e 

rurais e artesãos. 

Para Michel Foucault (1984), na heterotopia existiriam lugares efetivos (e 

reais), estabelecidos nos vínculos com a respectiva constituição da sociedade. 

Encontram-se também contra-locais, os quais são variedades de locais que 

estão afastados dos demais locais e, ainda que se encontrem na prática localizáveis, 

oferecem a perspectiva da concretização factual das utopias. Essa proposta de debate 

espacial requisita a análise referente ao espaço como estruturado por inter-relações, 

estabelecido em conformidade com as diversidades sociais e sempre em construção, 

de acordo com seu vínculo à suposição de pertencer a um modo de tencionar() o 

espaço de modo performático (MASSEY, 2008; ROSE, 1999). 

Nesse sentido, tal performance associa-se ao debate produzido por Butler 

(2003), em que expõe a concepção do gênero ser um construir constante, um conteúdo 

constituído por um sujeito que não existia antes da escrita. Segundo ela, o espaço 

sustentado nessa proposta igualmente se faz conforme um fazer, não havendo um 

sujeito antecedente a esta atividade, “fazer” está associado à estruturação de 

desempenhos relacionais segundo as mais diversas espacialidades. 

Já Rose (1999) não compreende o espaço como flexível incessantemente, pois 

determinadas espacialidades são elaboradas como consequência da recorrência de 

relações de poder, conforme a hipótese de Valentine (1993) no que se refere aos 

lugares heterossexuais. 

O arcabouço dessas culturas e dos comportamentos, das relações de poder, dos 

conceitos e preconceitos, traz consequências à saúde física e mental dos componentes 

da sociedade, seja qual for seu gênero, causando a depressão e até ideações suicidas 

devido a distorções cognitivas, emocionais e estruturais de cunho social. Segundo 

Tonel e Balin (2022): 

“Dentro de cada cultura é possível observar 

determinado conjunto de valores que fazem com 

que a vida valha a pena ser vivida, definindo com 

precisão os significados que tanto a vida como a 

morte representam” (Tonel e Balin, 2022, p 07). 
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Segundo Grossi (2004), debater sexualidade leva aos conhecimentos de 

Geografia, História, Biologia, Anatomia, Filosofia ou Línguas, entre as numerosas 

perspectivas interdisciplinares de acordo com o ambiente interno ou pelo cenário 

externo. Por esse ângulo, conforme a autora, sobre masculinidades, notam-se distintos 

modos de tornar-se homem na sociedade. 

Para Freitas et al. (2020), a masculinidade é uma construção social: 

“Conclui-se então, que a masculinidade é uma 

construção social e por isso tem consigo a 

característica de ser mutável, uma vez que os 

ideais sociais são definidos a partir de um processo 

sócio-histórico e a sociedade está em constante 

readaptação. Percebe-se a infância como melhor, 

mas não único, momento da vida do ser humano 

para agregar conceitos e transformá-los em 

atitudes práticas. Sendo assim o foco nas crianças 

e no ambiente escolar faz sentido e é eficaz, mas 

em contrapartida, é preciso dar às pessoas em 

outras fases do desenvolvimento a oportunidade 

de entrar em contato com os novos e emergentes 

ideais sociais, uma vez que ainda fazem parte 

dessa sociedade e podem contribuir de forma 

expressiva no bem-estar social” (Freitas et al., 

2020, p.15). 

Em virtude dos conceitos de masculinidade ainda vigentes, existe a concepção 

de masculinidade hegemônica, compreendida como a conformação de uma conduta 

de gênero que implica a argumentação que reconhece a incógnita da validade do 

patriarcado, que assegura a posição de subordinação das mulheres e de dominante dos 

homens (CONELL, 1995). 

Desse modo, alicerçado nesse conceito, entende-se que a concepção de 

masculinidade hegemônica, da mesma maneira que a concepção de gênero, é 

produzida histórica e socialmente nos vínculos estabelecidos pelos sujeitos em seus 

diversos lugares de inserção (ORANSKY; FISHER, 2009). 

Sobre este aspecto, Almeida (2022) diz: 
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“A masculinidade manteve seu status hegemônico 

através de um todo complexo de discursos e 

práticas reproduzidas por agentes e instituições 

diversas – a religião, a ciência, a família, o Estado 

e a escola foram usadas para a manutenção da 

dominação e hegemonia masculinas” 

(ALMEIDA, 2022, p.29). 

E também porque a concepção de masculinidade foi concebida por meio de 

referências de homens tradicionais, que se tem expectativa de ser machista, viril, que 

prove incessantemente sua masculinidade por conduta destrutiva ou de perigo em seu 

dia a dia, além de sugerir certa indiferença emocional em suas atitudes (SILVA, 2006). 

Além disso, Pinto et al. (2007) afirmam que esse modelo de se configurar a 

masculinidade integra um sistema histórico e se difunde ao máximo com as incipientes 

associações burguesas nos séculos XIX e XX. Nesse sentido, as autoras trazem que as 

figuras de linguagem negativas ou positivas são dois tópicos principais que se 

associam aos traços de um homem na sociedade patriarcal, sendo que os primeiros 

representam aquelas peculiaridades que um “legítimo” homem não poderia 

apresentar: um homem não manifesta seus sentimentos, não chora, não pode ser 

covarde nem fraco; os segundos, de outro modo, indicam as condutas consideradas 

como tradicionalmente masculinas e que, desse modo, devem estar habitualmente 

vigentes: o homem deve ser viril, forte, corajoso, agressivo e provedor e , além disso, 

dispor de dinheiro, força e mulheres. 

É pertinente salientar que a noção de masculinidade expressa aos indivíduos 

de dada sociedade quais são os modelos comportamentais concebíveis para homens. 

Esses modelos são completivos e valorizados em um processo de crenças e cultura, 

alicerçado na interação entre os sexos (O'NEIL, 2012). 

Tais crenças motivam a conduta de várias maneiras. Homens que ostentam 

maior integração de modelos masculinos arcaicos, por exemplo, sexual, força física, 

agressão, dominância e maior experiência, inclinam-se a ostentar condutas sexuais de 

risco, principalmente maior número de parceiros, baixo índice de uso de preservativos 

e sexo casual, máximo grau de ingestão de álcool, condutas de homofobia e bullying, 

buscaram instrumentalizar este constructo, sugerindo uma dimensão dos conceitos de 

masculinidade (OLMSTEAD et al., 2013). 
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Assim sendo, a masculinidade hegemônica é a consequência de composições 

de relações de poder, direcionando sujeitos no que se refere às condutas de gênero. 

Nesse sentido, a masculinidade hegemônica, demarcada como formato atual da 

conduta, quer justificar a postura dominante dos homens na sociedade e alega a 

subordinação das mulheres e diferentes delineamentos marginalizados de ser um 

homem; da mesma forma, se verifica nas vinculações sociais rotineiras, componente 

este que deve ser considerado na avaliação da peculiar proposição do autor (HALE, 

2012). 

Segundo Meneghel et al. (2004), o comportamento masculino abrange 

condutas que fomentam o suicídio, compreendendo impulsividade, competitividade, 

facilidade de acesso a armas de fogo e tecnologias letais. 

Para eles, o fracasso em exercer os arcaicos papéis de gênero, que para os 

homens representa ser o provedor financeiro da casa, é motivo de geração de muito 

estresse; além disso, estando no núcleo da cultura patriarcal, homens e mulheres são 

frágeis em relação aos problemas econômicos, tais como empobrecimento e 

desemprego, estando eles mais inclinados ao suicídio por esse motivo. 

Luvizotto (2010) enfatiza que, levando em conta a perspectiva antropológica, a 

cultura gaúcha dispõe de intensas implicações no que se refere ao evento morte; e 

também o gaúcho raramente reconhece que o suicídio pode ser provocado por 

transtornos mentais, e em função disso não procura ajuda apropriada. 

A autora ainda ressalta que os antigos valores caracterizam a essência do velho 

gaúcho, o “centauro dos pampas”, como a masculinidade, a honra, individualismo, 

liberdade, a coragem, o tradicionalismo, mas que ainda permanecem na música, na 

poesia, na linguagem atuais, mantendo a contemplação e a resistência à vida de perigos 

e desafios, mesmo que isso possa lhe causar a morte (LUVIZOTTO, 2010). 

Em sua pesquisa Leal (2019) comenta: 

“Quando eu fazia perguntas diretas sobre suicídio, 

os gaúchos insistiam que se tratava de uma “coisa 

comum”. Um deles respondeu-me que era “uma 

destas coisas que acontecem no dia a dia”, ao que 

ele imediatamente acrescentou: “Bem, não todos os 

dias, mas se escuta sobre isto todos os dias”. Eu 

expandi meu questionamento sobre morte e suicídio 

a outras estâncias e recebi o mesmo tipo de respostas 

e ouvi as mesmas histórias tanto no lado do Brasil 

quanto no Uruguai. O suicídio típico era assim 
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descrito: um homem vai ficando mais e mais 

pensativo sobre a vida, quieto, “só em sua solidão”. 

Um dia, ele faz tudo o que faz todos os dias e o que 

sempre fez sua vida inteira, monta seu cavalo e sai a 

camperear, carrega uma corda consigo, 

cuidadosamente feita em couro – provavelmente o 

laço que sempre carrega consigo para laçar recolutas 

–, procura uma árvore (tarefa difícil na pradaria do 

pampa) e se enforca” (LEAL, 2019, pp.35/36). 

Além disso, conforme trazem Maneghel et al. (2004), a temática da morte e do 

suicídio é habitual na tradição cultural gaúcha, ela faz parte desse universo de sentidos 

que inclui o convívio com a morte como parte do contexto da vida organizada. A título 

de exemplo, segundo os autores, muitas vezes era necessária a decisão de matar um 

velho cavalo que estava doente enfraquecido, o que era considerado como um evento 

corriqueiro da vida no campo (COLUCCI, 2013). 

Então, salientam os autores que as emoções e crenças sobre a morte do gaúcho 

são substancialmente distintas das de uma comunidade que só excepcionalmente se 

ocupa disso. Portanto, necessitamos pesquisar o suicídio sob diversos ângulos, e a 

matriz étnica é uma das particularidades admitidas e analisadas na avaliação do risco 

de suicídio e na elaboração de possíveis intervenções (TÓNEL, 2019). 

Leal (2019) ainda comenta: 

“As narrativas apresentavam uma configuração 

clara e repetitiva de sintomas e circunstâncias, 

compondo o que ouso chamar de a “síndrome do 

suicídio campeiro”: os suicidas eram homens, 

moravam ou advinham da zona rural, eram gaúchos 

que “estavam ficando velhos e cansados para o 

trabalho”, homens que estavam perdendo la gana de 

vivir, eram solteiros ou sem família descendente e, 

sobretudo, eles escolhiam como forma de morrer o 

enforcamento” (LEAL, 2019, p. 37). 

Luvizotto (2010) salienta que os gaúchos contemporâneos repetem os 

fundamentos da sua história, deparando-se sua essência ideológica afetada por 

reminiscências significativas para a construção da identidade singular do gaúcho, com 

a aspiração de evocar tradições e costumes do passado realizando intenso poder de 

agregação. Desse modo, a formação e a conservação da identidade do gaúcho 

necessitam da preservação das tradições. A autora relembra a lenda do gaúcho heróico, 



98  

caucasiano e elitizado, a qual é em demasiado distinguida no espaço masculino, e a 

estampa feminina da “prenda”, que fora criada como um contraste do gaúcho: dócil, 

recatada, frágil; muito pertinaz no espaço regional e que deve ser desconstruído, pois 

o machismo restringe os vínculos interpessoais e tende, algumas vezes, à violência 

física ou simbólica (LUVIZOTTO, 2010). 

É preciso compreender as masculinidades expressas na cultura gaúcha, as 

quais são práticas sociais e culturais como: performances, atos, aprendizados, códigos 

e ritos, bloqueando a expressão do sofrimento. 

Nessa região evidencia-se o apego ao solo conquistado e às condutas geradas 

em decorrência da coexistência entre a sociedade e a natureza como atributos culturais 

relevantes. Essa coexistência é manifestada por intermédio da música, em letras e 

versos tradicionalistas e espalhada em cada fração do território sul-rio-grandense, por 

todos aqueles que se qualificam como sendo gaúcho. 

Como exemplo das manifestações culturais sobre a morte e o suicídio, traz-se 

a letra da canção gaúcha “Florêncio Guerra”, de autoria de Luiz Carlos Borges e 

Mauro Ferreira: 

 

(Florêncio afiou a faca 

Para sangrar seu cavalo 

Florêncio afiou a faca 

Para sangrar seu cavalo 

Florêncio afiou a faca 

Para sangrar seu cavalo) 

 

Florêncio Guerra das guerras 

Do tempo em que seu cavalo 

Pisava estrelas nas serras 

Pra chegar antes dos galos 

Florêncio Guerra das guerras 

Do tempo em que seu cavalo 

Pisava estrelas nas serras 

Pra chegar antes dos galos 

 

 

(Florêncio afiou a faca 
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Pensando no seu cavalo 

Florêncio afiou a faca 

Pensando no seu cavalo) 

 

Parceiro pelas lonjuras 

Na calma das campereadas 

Barco em tardes serenas 

E um tigre numa porteira 

Pechando boi pelas primaveras 

Sem mango... sem nazarenas 

 

(Florêncio afiou a faca 

Para sangrar seu cavalo 

Florêncio afiou a faca 

Para sangrar seu cavalo 

Florêncio afiou a faca 

Para sangrar seu cavalo) 

 

O patrão disse a Florêncio 

Que desse um fim no matungo 

"Quem já não serve pra nada 

Não merece andar no mundo" 

A frase afundou no peito 

E o velho não disse nada 

E foi afiar uma faca 

Como quem pega uma estrada 

 

 

Acharam Florêncio morto 

Por cima do seu cavalo 

Alguém que andava no campo 

Viu um centauro sangrado 

Caídos no mesmo barro 

Voltando pra mesma terra 

Que deve tanto ao cavalo 
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E tanto a Florêncio Guerra. 

(BORGES; FERREIRA, 2018). 

 

 

Constantemente os homens são subjetivados na cultura gaúcha com o imaginário 

prevalente de virilidade, de onde devem excluir a manifestação de fragilidade, o que os 

impelem a só excepcionalmente chorar em público ou na presença de outra pessoa. Pelo 

fato de não reconhecer esse sintoma, ocorre a ausência do diagnóstico de depressão em 

muitos homens, devido à tristeza reprimida, imperceptível. 

Além disso, tendo em vista a enorme mescla cultural cuja estrutura a população 

gaúcha apresenta em costumes e particularidades específicas (OLIVEN, 1992), o nosso 

estado, tal qual os restantes do país, carrega consigo as tradições cultivadas pelo povo, 

estimuladas pela cultura e pela sua história, portando-se e manifestando seu sentimento 

de pertença ao local de sua origem ou adotado para morar. 

MIRANDA (2000) acrescenta a perspectiva da identidade cultural: 

“Levando em consideração, portanto, que será 

necessário planejar as ações que conduzem à 

produção e distribuição de conteúdos que sirvam aos 

interesses das identidades culturais do país, e 

entendendo por identidade cultural a soma de 

significados que estruturem a vida de um indivíduo 

ou de um povo, parte-se do princípio de que será 

necessário ter em mente, antes de mais nada, que a 

identidade cultural não é mais uma, porém múltipla 

(MIRANDA, 2000, p. 83)”. 

Ademais, certos objetos podem carregar memórias de várias espécies, referentes 

a algum evento vivenciado, desejado, ou ainda sonhado pelo sujeito, assim como podem 

estimular o sentimento de pertença a determinado lugar. 

Douglas e Isherwood (2004) entendem que o consumo está vinculado não somente 

ao evento “comprar”, ou “gastar dinheiro”: pode estar atrelado ao pertencimento a 

determinado grupo, assim como certa espécie de identificação e simultaneamente 

diferenciação, em que os sujeitos são somente distinguidos, não são nem piores nem 

melhores (DOUGLAS e ISHERWOOD, 2004). 

No momento em que o sujeito pertence a um grupo e sua respectiva cultura, 

recorre a artefatos simbólicos para comprovar sua presença e inserção na sociedade. E 
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por conseguinte, é motivado ao consumo de objetos pertencentes à cultura de que se trata, 

indiretamente. Isto é, o ambiente no qual está inserido poderá estimulá-lo ou não, 

determinando a maneira como o consumo ocorrerá, não dependendo somente dos 

rendimentos dos sujeitos, como ocorre normalmente (DOUGLAS; ISHERWOOD, 2004). 

Segundo Hauschild (2017): 

“De fato, o sentimento de pertencimento à 

cultura se torna o principal fator que estimula e 

instiga as pessoas a procurarem objetos que 

demonstrem este sentimento, algumas desejam fazer 

esta demonstração e outras não, são mais discretas 

(...) Para esta demonstração a moda acaba sendo 

mais democrática. Ou seja, as roupas mais modernas 

com referências à cultura gaúcha podem agradar 

tanto as pessoas mais tradicionalistas como as que 

não fazem parte deste meio, mas são gaúchas e 

apreciam a cultura de forma geral. De forma geral, 

é possível dizer que a moda pode e é utilizada como 

forma de expressão de identidade cultural e do 

sentimento de pertencimento dos indivíduos 

(HAUSCHILD, 2017, p. 96)” 

Assim como podemos observar que as necessidades psicológicas básicas se 

apresentam enormemente intensificadas na cultura gaúcha, tornando-se ainda mais 

relevante o pertencimento, a competência e a autonomia para estabelecer aptidões dos 

sujeitos para realizarem diversas ações. A identidade cultural dos sujeitos geralmente é 

constituída como estes sendo agentes sociais, estando relacionada ao ambiente ao qual 

estão vinculados, sendo estruturada com alicerce no pertencimento a determinada cultura 

(HALL, 2006). No caso, a cultura gaúcha. 

A cultura gaúcha evidencia demasiadamente uma sensação de pertencimento e 

uma conduta de “superioridade”, consequência de conferir um novo significado atribuído 

a uma tenacidade, somatório de histórias épicas do estado do Rio Grande do Sul. Ou seja, 

existe uma preocupação constante em salvaguardar a identidade regional e em comprovar 

a sua suposta superioridade (GOLIN, 2004). 

Contudo, desenvolve-se um obstáculo emocional, erguido pela sensação de ter 

uma virtude “superior”, que é exaltada constantemente na música regional gaúcha, e que 



102  

acaba cooperando com o desabono ou ainda em estigmatizar as demais possíveis 

masculinidades, como também a cultura de outras regiões, induzindo uma impressão de 

adquirir atributos da cultura de um lugar que se sobressai (DIAS e CARDIN, 2022). 

Portanto, na cultura gaúcha observa-se que o pertencimento é supervalorizado, 

ocasionando um excesso, uma espécie de “bairrismo” e “orgulho de ser gaúcho” à beira 

do separatismo, existindo inclusive movimentos sociais reivindicando a separação do 

resto do país, dando margem ao racismo estrutural, à xenofobia e ao narcisismo 

patológico. 

O que tem importância nas pesquisas é como os gaúchos experienciam o pampa 

propriamente dito. Esse “pampa” é retratado pelos gaúchos como “pago”, trazendo uma 

concepção de lar, moradia, abrigo, no sentido de terra natal. As concepções sobre 

infinitude, imensidão, de terra sem fronteiras, sem limites, sem fim, são utilizadas pelos 

gaúchos para delineá-lo. Silêncio, solidão e inexistência de limites são temáticas 

costumeiras que os gaúchos utilizam para comentar sobre o pampa. 

Da mesma forma, no que se refere à concepção sobre tradicionalismo, Celso 

Konflanz (2013) menciona: 

O “Tradicionalismo Gaúcho” pode ser descrito 

como um Movimento cultural originado no Rio 

Grande do Sul que expressa o apego de parte da 

população do estado pelas coisas do campo e por 

episódios históricos mitificados da região. Além 

disso, tem como representação simbólica os antigos 

gauches – um tipo social do pampa (que também 

serve como representação mítica dos habitantes do 

estado) – sendo por isso, também essa manifestação 

chamada de “gauchismo”. (KONFLANZ, 2013, p. 

22). 
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4. METODOLOGIA 

4.1. DESENHO DA PESQUISA 

O desenho da pesquisa consiste em definir a logicidade subjacente na 

organização dos diferentes instrumentos da análise e investigação, das fases 

metodológicas da escrita e do ponto de vista a serem adotados. Melhor dizendo, busca- 

se compreender as distintas formas de desenho de pesquisa procurando atender aos 

diversos questionamentos acerca dos objetivos do estudo (VASCONCELOS, 2002). 

Este trabalho é uma pesquisa descritiva, com abordagem qualitativa, 

fundamentada na perspectiva teórica da autodeterminação e das masculinidades 

gaúchas, para interpretar a autodeterminação emocional de homens e o 

desenvolvimento de depressão ou ideação suicida. 

 

4.2. Participantes 

Participaram deste estudo 20 homens que darem entrevista. O tamanho da 

amostra é justificado pelo referencial teórico adotado como o mais indicado para a 

condução de estudos em profundidade, como a presente proposta de pesquisa. As 

entrevistas com os participantes ocorreram por indicação da comunidade terapêutica. 

 

4.3. Critérios de Inclusão e de Exclusão 

4.3.1. Critérios de Inclusão 

Foram incluídos pacientes do sexo masculino que estivessem internados na 

comunidade terapêutica, independentemente do nível de escolaridade e 

socioeconômico, que se autodeclararam em bom estado físico e mental para participar 

da pesquisa. 

 

4.3.2. Critérios de exclusão 

Foram excluídos homens que não estivessem internados no consultório, que 

fossem menores de 18 anos ou que não se autodeclararam em bom estado físico e mental 

para participar da pesquisa. 

 

4.4. Coleta de Dados 

Tanto a coleta quanto a análise dos dados ocorreram concomitantemente na 

metodologia interpretativa: à proporção que as informações foram coletadas nas 

entrevistas, foram transcritas integralmente e começa a produção do texto narrativo. 
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Foi utilizado como instrumento de coleta de dados um roteiro de entrevistas 

semiestruturadas, aplicado pelo pesquisador principal (Luiz Carlos Dias Lima de 

Oliveira). Ressalva-se que esse roteiro de entrevistas não ficou com os entrevistados, e 

foi aplicado uma única vez, servindo apenas para que o pesquisador pudesse conduzir 

o momento interativo estabelecido entre ele e o pesquisando na discussão das temáticas 

centrais da pesquisa. 

Para coletar os dados foi utilizado um roteiro com questões norteadoras 

(Apêndice B) com a seguinte estrutura: características sociais e mentais dos homens, 

seguido de perguntas norteadoras, tais como: “Você pensa ou já pensou que a vida não 

vale a pena? Comente sobre isso”, “Aconteceu alguma mudança que você considera 

significativa que o levaram a desenvolver sentimentos/emoções que você considera 

ruins para sua vida?”, entre outras. 

Concluídas as entrevistas, foram examinados os conteúdos excedentes que 

geralmente se formam, porque na narrativa construída como resultante do contato do 

entrevistado com o entrevistador comumente ocorre o comentário de eventos que não 

foram demandados, e também ocorrem digressões, ou ainda a necessidade retificações. 

Portanto, a minha intervenção como pesquisador aconteceu, também, no instante 

em que, conforme os parâmetros definidos preliminarmente, realizei a análise e escolha 

de algumas partes em relação às outras que entendo como não significativas. Podemos 

dizer então, que a entrevista não é o cerne da análise, mas o lugar de fluxo de algumas 

narrativas e que esse lugar será delineado de acordo com a pesquisa e seus propósitos. 

Visando ao fortalecimento do rigor científico da pesquisa, foram realizadas 

entrevistas, registros em diário de campo e observação participante. Na observação 

participante o pesquisador participa coletando os dados a serem analisados, e no final 

de cada entrevista realiza descrições qualitativas narrativas com o objetivo de obter as 

informações observadas mais relevantes para o processo da investigação (MÓNICO, 

2017). 

Considera-se a entrevista, adotada em seu significado abrangente na 

comunicação verbal, e na significância exclusiva de levantamento de dados acerca de 

alguma temática científica, o método mais usado no desenvolvimento de trabalho de 

campo (MINAYO, 2008). É também um momento de diálogo presencial empregado 

para delinear e captar o universo da vida dos participantes, elaborando as informações 

básicas para um entendimento minucioso das atitudes, valores, motivações e crenças no 
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que se refere aos agentes e ambientes sociais, em contextos singulares (CERVO et al., 

2007; MINAYO, 2008). 

Da mesma forma, é um mecanismo para alicerçar diversos episódios de 

expressão, nos quais a comunicação estabelecida entre entrevistado e entrevistador é 

patente, e a reprodução textual é o resultado que se distingue como coprodução de 

ambos, pois ocorre uma comunicação na entrevista que é coconstruída entre os dois 

sujeitos. Porém, esse tipo de comunicação direciona-se a um terceiro sujeito virtual, que 

não está presente no instante da comunicação: o leitor ou ouvinte. 

Conforme Lakatos e Marconi (2010), a entrevista possibilita: conhecer o 

sentimento da pessoa sobre o fato ou seu significado para ela; descobrir fatores que 

influenciam os pensamentos, sentimentos ou ações das pessoas; averiguar fatos 

ocorridos; descobrir quais foram, são ou seriam as condutas das pessoas, sejam elas 

passadas, presentes ou planejadas (futuras); e conhecer a opinião das pessoas sobre os 

fatos. Os dados foram coletados por meio de entrevistas e aplicação de questionários 

pelo pesquisador principal na comunidade terapêutica. 

 

4.4.1. Entrevista Semiestruturada 

Na entrevista semiestruturada, na condição de entrevistador, segui um roteiro de 

perguntas preliminarmente elaboradas (Apêndice B). No entanto, às vezes não foi 

necessário segui-las rigorosamente, pois na entrevista tive a possibilidade de combinar 

perguntas preliminarmente definidas com outras espontâneas, que surgiram somente no 

instante da entrevista, porque essa espécie de entrevista se equipara ao cenário de um 

diálogo informal. Todavia, como entrevistador, estive empenhado em conduzir o debate 

no assunto de interesse à pesquisa. Com esse fim, realizei perguntas complementares, 

em adição às questões que já haviam sido estabelecidas no roteiro. 

O maior benefício da entrevista semiestruturada é a oportunidade de mais 

proximidade e de uma interação maior entre mim, como entrevistador, e o entrevistado. 

Como consequência, surgem oportunidades de abordar temáticas mais complexas, com 

relação às acepções particulares do sujeito entrevistado. 

Assim, optei por essa estratégia de coleta de informações, por não se restringir 

a uma só, podendo ser utilizado mais do que um processo de busca de dados na mesma 

pesquisa e, posteriormente, na análise, extrair a contribuição de cada uma. 
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4.4.2. Local da Pesquisa 

A Comunidade Terapêutica consiste no tipo de estabelecimento conhecido como 

casa de apoio à saúde, tipo da unidade: polo de prevenção de doenças e agravos e 

promoção da saúde; sua atividade principal: internação; de atendimento contínuo de 24 

horas/dia (plantão: inclui sábados, domingos e feriados): Convênio, Particular, Plano De 

Saúde Privado, Plano de Saúde Público. Essa comunidade abriga e acolhe muitos 

necessitados da região, todos os anos, sem ônus para o Poder Executivo. Equipe: 

Psicólogos, Nutricionista; Psiquiatra, Terapeuta Ocupacional, Enfermeira e Monitores. 

 

4.5. Procedimentos na Análise de Dados 

A narrativa foi construída na primeira pessoa do singular, usando um padrão 

centrado na experiência, em conformidade com os fatos reconstituídos de modo 

sequencial e significativo. Contemporiza uma representação, expressa a experiência dos 

fatores relacionados aos Componentes Mental (CM) e Físico (CF) da Qualidade de Vida 

Relacionada à Saúde (QVRS) e permite compreender a modificação ou transformação 

de vida dos participantes; desse modo, foi construída uma narrativa com 

desenvolvimento congruente, suficiente para expor o modo como os participantes 

interpretam os fenômenos vividos (SQUIRE; TAMBOUCOU, 2012). 

Dessa forma, as narrativas foram analisadas por meio da análise temática 

indutiva sugerida por Braun e Clarke (2006), que se refere a um grau de respostas ou 

sentidos, explícito ou implícito, normatizado e relevante no agrupamento de 

informações que agrupam essas respostas em temáticas. 

Para usar esse processo de análise, foram realizadas nas fases subsequentes: 

1. Ambientação e leitura ativa das informações de forma a estruturá-las e 

convertê-las em narrativa. Nessa fase, foram produzidos os textos 

narrativos individuais dos participantes. 

2. Em seguida à estruturação dos textos narrativos, uma continuidade factível 

foi identificar os pontos de vista relevantes e comuns da experiência, 

codificando as informações indutivamente. 

3. Logo após, com base nos códigos identificados na fase anterior, foi 

desenvolvida uma síntese narrativa agrupando a colaboração de cada um 

dos participantes. 

4. Com base na teia estrutural do referencial teórico e nos panoramas das 

narrativas, os temas identificados foram interpretados. 
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5. Por último, foram refinados os temas e conformados às significações de 

acordo com o referencial teórico. 

 

4.6. Aspectos Éticos 

Para priorizar a segurança do participante na pesquisa, foram respeitados os 

preceitos éticos da Resolução do Conselho Nacional de Saúde 466/12 que trata sobre as 

pesquisas com seres humanos, seguindo os princípios da autonomia, beneficência e não 

maleficência. Os nomes reais dos participantes foram substituídos por nomes fictícios 

para que suas verdadeiras identidades não fossem expostas; eles receberam um ofício 

com o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido previamente submetido à 

apreciação do Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade da Federal da Fronteira 

Sul (CEP-UFFS). O Termo de Consentimento Livre e Esclarecido tem como função 

defender os interesses, a integridade e a dignidade dos indivíduos envolvidos na 

pesquisa, contribuindo para desenvolvê-la dentro dos padrões éticos. 

O TCLE foi entregue aos participantes (Apêndice A), ao mesmo tempo em que 

a equipe da pesquisa explicou cada tópico com a finalidade de dar-lhes ciência da 

pesquisa, bem como dos riscos e benefícios a que estariam sujeitos caso aceitassem 

participar, sem ônus e com a garantia do sigilo e a liberdade para retirar-se da pesquisa 

a qualquer momento de sua execução. 

O áudio e os TCLEs gerados na coleta de dados serão guardados em local seguro 

durante cinco anos, sob a guarda do pesquisador responsável pelo estudo e será utilizado 

somente para fins de estudo; após esse período serão destruídos do banco de dados da 

pesquisa armazenado no notebook institucional do professor/pesquisador, de acesso 

restrito a ele e apenas para quando houver alguma dúvida sobre o material transcrito 

para retornar à gravação, jamais divulgando qualquer arquivo. 

Destaca-se que os resultados desta pesquisa serão apresentados pelo pesquisador 

num seminário abordando os resultados e as principais questões investigadas e suas 

contribuições para o avanço na discussão da depressão e do suicídio entre homens, em 

local a ser definido, em Passo Fundo/RS. 
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5. RESULTADOS 

5.1. Características Sociais e Clínicas dos Pacientes 

Os entrevistados tinham idade entre 20 a 61 anos e eram na maioria de cor 

branca, solteiros, com escolaridade desde a 3 série fundamental até nível superior. A 

religião da maioria é evangélica, seguida da católica. 

As ocupações profissionais relatadas foram: Açougueiro, Advogado, Atendente 

de Clínica Veterinária, Auxiliar de Serviços (Frigorífico), Gari/servente, Instalador de 

ar condicionado, Microempresário da Construção Civil, Motorista, Pastor, Pintor, 

Pedreiro, Representante Comercial, Servente de Obra e Técnico em Refrigeração. 

A maioria reside em casa própria e depois em casa cedida. Quanto ao número 

de filhos, a metade não tem filhos e dos que têm é de 1 a 3 filhos, com renda familiar 

entre R$1.200,00 e R$8.000,00. 

As drogas mais usadas eram a cocaína, ou cocaína e crack, depois o alcool, ou 

álcool e cocaína; álcool, cocaína e crack e Lsd; álcool, cocaína e crack e maconha; 

cocaína, maconha e Lsd; maconha, crack e cola. 

A grande maioria se autodeclara saudável e apenas 3 se autodeclaram doentes, 

sendo que 2 declararam que possuíam alguma doença prévia e a grande maioria também 

declarou-se sem doença prévia. As doenças prévias citadas foram a Diabetes e 

Convulsões. 

 

5.2. Análise dos Dados da Pesquisa 

5.2.1. Fatores Autodeterminantes Depressão e Suicídio 

Muitos fatores influenciam na construção de estados psicológicos que levam à 

depressão e à ideação de suicídio. Estes se dividem em intrínsecos e extrínsecos; os 

primeiros se subdividem em necessidades psicológicas básicas de pertencimento, 

competência (especialmente competência emocional) e de autonomia, como ilustra a 

Tabela 1: Visão geral dos temas e subtemas e dos Fatores Indicativos de 

Autodeterminação para a Depressão e o Suicídio. 
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Tabela 1: Visão geral dos temas e subtemas e dos Fatores Indicativos de 

Autodeterminação para a Depressão e o Suicídio 

 

5.2.1.1. Fatores Autodeterminantes para a Depressão 

5.2.1.1.1. Fatores Intrínsecos da Depressão 5.2.1.1.1.1. 

Falta de Satisfação NPB de Pertencimento 

A falta de satisfação das necessidades psicológicas básicas de pertencimento 

ficou evidenciada através da fala dos entrevistados: E1, E2, E3,E4, E5, E9, E10, E11, 

E12, E13, E14, E15, E16, E17, E18, E19, E20, perfazendo um total de 85%. Refere-se 

às respostas à questão: “Às vezes você sente falta de alguém verdadeiramente próximo 

que o compreenda e com quem possa desabafar sobre coisas pessoais?”. 

Tanto a questão levantada quanto as respostas dadas conduzem diretamente à 

necessidade psicológica básica do pertencimento e à falta de sua satisfação. Isso porque 

o acolhimento e a escuta empática são algumas das principais características do senso 

de pertença. Faz parte da essência humana gostar de ser ouvido e sentir-se 

compreendido, aceito e amado pelos outros, apesar dos seus defeitos, suas falhas e suas 

fraquezas. E em se tratando da depressão, isso se torna fundamental para atuação dos 

profissionais da área da saúde mental, dos familiares e amigos da pessoa em sofrimento 

psíquico. 

Certos participantes deixaram bem clara essa necessidade através das suas 

respostas: “às vezes sinto falta de alguém verdadeiramente próximo que me compreenda 
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e com quem possa desabafar sobre coisas pessoais, principalmente minha esposa e meu 

filho” ou “sinto falta de alguém que me compreenda e que eu possa desabafar sobre 

assuntos pessoais como a minha mãe e o pai”. 

Alguns entrevistados citaram a família genericamente, porém a maioria 

especificou: “a irmã, ou “a ex-mulher”, “esposa”, tio”, “sobrinho”. Ou seja, a grande 

maioria focou na família como suporte e fator de pertencimento, e consequentemente, 

a sua necessidade e a sua falta, conforme a Tabela 1: Visão geral dos temas e subtemas 

e dos Fatores Indicativos de Autodeterminação para a Depressão e o Suicídio, pois 

muitos fatores influenciam na construção de estados psicológicos que levam à depressão 

e à ideação de suicídio. 

5.2.1.1.1.2. Falta de Satisfação NPB de Competência 

Quase todos os participantes (90%) deixaram bem clara certa incapacidade 

pessoal de lidar com as suas emoções básicas, como: medo, raiva e tristeza, 

evidenciadas em suas falas: “já tive alguns sentimentos que ia morrer: tristeza, medo, 

raiva...” “Raiva, tristeza...” “Angústia, tristeza...” 

A necessidade psicológica básica da competência geralmente pode ser 

focalizada na competência em lidar com as próprias emoções, em se conhecer e 

administrar seus sentimentos, evitando, por exemplo, os malefícios do hormônio 

cortisol no corpo físico (causador do estresse) e dos conflitos de relacionamento gerados 

quando uma pessoa fica em estado de cólera. Se essa pessoa souber administrar suas 

emoções básicas como a raiva, ela poderá evitar inúmeros sofrimentos psíquicos para si 

mesmo e para as demais pessoas com as quais ela convive. E também com o medo, a 

tristeza, a própria depressão e a ideação de suicídio; além de afetar o próprio indivíduo, 

esses estados emocionais afetam seus familiares, amigos, colegas de trabalho e até 

pessoas estranhas com as quais ele mantenha contato por algum motivo. 

Portanto, a falta de satisfação das necessidades psicológicas básicas da 

competência é um fator crucial a ser observado na prevenção da depressão e na eventual 

ideação de suicídio, tornando a teoria da autodeterminação importantíssima não só na 

vida diária dos entrevistados, mas também na de todos os seres humanos. 

5.2.1.1.1.3. Falta de Satisfação NPB de Autonomia 

A necessidade psicológica básica da autonomia diz respeito principalmente ao 

modo como se tomam decisões na vida. E isto temos que fazer a todo momento. A cada 

instante estamos fazendo escolhas, sejam elas explícitas ou implícitas, indiretamente. 

Diante disso, a nossa percepção de mundo e a nossa capacidade de administrar nossa 
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vida e nossas emoções (além de relacionamentos e pertença, como já se viu aqui) irão 

culminar no exercício do livre arbítrio da escolha. Embora parecendo um pouco 

estranho, os estados depressivos também envolvem, em certo grau, aceitar o resultado 

das escolhas pessoais realizadas sem se culpar. 

Ademais, apesar de todas as influências, intrínsecas e/ou extrínsecas, os 

caminhos que vamos seguir também dependem das nossas escolhas emocionais: em 

buscar ajuda, de se integrar ao ambiente social em que estamos inseridos, de se 

conhecer, de identificar razões para viver. Nesse sentido, não é que se toma a decisão 

de ficar depressivo, mas a questão é que não se consegue enxergar outras opções senão 

ficar depressivo e desesperançoso. Então, a autodeterminação e a necessidade 

psicológica básica de autonomia tornam-se fundamentais na prevenção da depressão e 

da ideação de suicídio. 

Certos participantes deixaram bem clara a falta dessa necessidade básica através 

das suas respostas: “Quando a gente não está bem. Não sente ser alguém. Que o amanhã 

se exploda”. (E2). Porque para enxergar outras possibilidades e a solução para os 

motivos causadores do sofrimento, o sujeito necessita sentir-se alguém capaz de tomar 

decisões. Portanto, estão implícitas também outras características: da autonomia como 

sendo uma capacidade e a autonomia como resolução de problemas. 

Na sua resposta, o entrevistado 11 disse: “Tristeza profunda. Dor profunda, 

vazio existencial, desânimo, só dormir, não fazer nada”. Isso nos fala não só de uma 

incapacidade emocional (“tristeza profunda”, “dor profunda”, “vazio existencial”), mas 

também da falta de pertencimento pois, em face do “desanimo”, de querer “só dormir, 

não fazer nada”, observa-se a falta de uma autonomia que lhe possibilitasse identificar 

a solução de seus problemas e as alternativas de escolha. 

5.2.1.1.2. Fatores Extrínsecos da Depressão 

Quase todos os participantes (90%), em suas respostas deixaram evidenciada 

uma desmotivação provocada externamente, que contribuiu para se instalar seu estado 

depressivo, como revela a fala do entrevistado (E10): “Minha mãe morreu quando eu 

tinha 11 anos e fiquei desiludido com Deus. Ela era uma pessoa boa e Deus a levou; 

tem tanta gente ruim na vida e ele não leva, não acredito mais em Deus”. 

A falta de motivação ou desmotivação extrínseca decorre de fatos externos ao 

sujeito, que não dependem da sua vontade e não estão no seu controle, como no caso do 

entrevistado 10: a morte da sua mãe quando ele tinha 11 anos. Esse fato não dependia 

absolutamente da sua vontade. Porém, essa falta não foi bem elaborada na sua infância 



112  

nem na sua vida adulta, atualmente. Aí se cruzam as motivações extrínsecas com as 

motivações intrínsecas. Ou seja, passa a ocorrer o processo de internalização pelas 

quatro fases, desde a regulação externa, passando pelas regulações introjetada e 

identificada até tornar-se integrada, confundindo-se ou “misturando-se” às motivações 

intrínsecas, ficando difícil de defini-la como interna ou externa, pois já originou 

motivações e/ou crenças nucleares negativas. 

O entrevistado 19 disse em sua resposta a esta questão: “Foi a droga que foi 

destruindo a família”. Nesse caso, a droga foi considerada pelo pesquisado como um 

fator externo, pois, apesar de ter uma representatividade interna, de uma necessidade 

pessoal, a droga foi oferecida como uma solução (precária) para os seus conflitos 

internos. Eximindo-se ou não da sua responsabilidade quanto ao uso abusivo da droga, 

o fato é que a droga representa para ele um “mal externo” que lhe aciona impulsos 

destrutivos de si mesmo e de sua família. Até porque, atualmente, no meio acadêmico, 

a hipótese mais corrente sobre a drogadição refere-se ao lugar que ela ocupa na vida do 

dependente: ela substitui uma falta, um vazio (como também citou o entrevistado 10). 

 

 

5.2.1.2. Fatores Autodeterminantes do Suicídio 

 

5.2.1.2.1. Fatores Intrínsecos do Suicídio 

5.2.1.2.1.1. Falta de NPB Pertencimento 

Segundo o participante E13, o suicídio acontece em momentos como este: 

 

“Quando tentei, não via mais motivos para viver, não tem ninguém 

próximo”. 

 

Geralmente, quando o sujeito começa a ter ideações de suicídio ele se isola, fica 

pensando sozinho sobre o assunto. Posteriormente, se continuar alimentando essas ideias, 

poderá começar a planejar, igualmente sozinho, algum jeito de concretizá-las, culminando 

num ato de autoextermínio, também isolado, sozinho, sem ninguém para impedi-lo. 

Portanto, podemos observar que todo esse processo negativo ocorre num isolamento 

social, num distanciamento da família e dos amigos. E isto foi evidenciado pelo 

entrevistado 13 quando mencionou: “...não tem ninguém próximo”. 
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Esse sentimento é exatamente o oposto do sentimento de pertença, do desejo 

natural que o ser humano tem de vincular-se aos outros. Ou seja, ocorre a falta de 

pertencimento, seja pela vontade do sujeito que está em estado de desesperança, seja ainda 

devido a fatos anteriores com relação à sua socialização que geraram a depressão ou 

ideação de suicídio. 

 

E sendo o pertencimento um dos mais intensos sentimentos, quando o sujeito sente 

sua falta, geralmente a revela em sua fala, como menciona também o entrevistado 13: 

“não via mais motivos para viver”. Tanto é verdade isso que alguns sujeitos, quando 

relatam os motivos da sua tentativa, chegam a dizer: “Se eu morresse ninguém iria sentir 

a minha falta”. 

 

O entrevistado 16 segue na mesma direção, falando sobre a morte: 

 

“Morrer, não existe céu, não existe Deus, paraíso. Inferno. 

Apagar. E passa dois dias todo mundo te esquece”. 

 

Como se pode observar, a falta do suprimento da necessidade psicológica básica 

do pertencimento fica evidente na frase: “E passa dois dias todo mundo te esquece”. Além 

disso, ele menciona que não existe “céu”, como sendo um lugar positivo, de bem-estar, 

não mais merecido. 

 

5.2.1.2.1.2. Falta de Satisfação NPB de Competência 

 

Estados emocionais como a tristeza e a própria depressão afetam o indivíduo, 

podendo levá-lo à ideação de suicídio por algum motivo pessoal. Nesse sentido, vemos 

que a necessidade psicológica básica da competência geralmente pode ser focalizada na 

competência de lidar com as próprias emoções, além de lidar com as emoções dos outros 

também. 

 

Um pouco mais da metade dos participantes, totalizando o percentual de 70%, 

evidenciaram uma incapacidade pessoal de lidar com as suas emoções básicas, como a 

tristeza, demonstrada assim na fala do entrevistado 17: 

 

“Já pensei muitas vezes, pela tristeza”. 
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Portanto, se o sujeito souber administrar suas emoções, ele terá condições de evitar 

inúmeros sofrimentos psíquicos para si mesmo e para as demais pessoas com as quais ela 

convive. No entanto, se não desenvolver um autoconhecimento e a consciência de crenças 

disfuncionais e/ou pensamentos distorcidos, ele poderá trilhar caminhos árduos de 

angústia e sofrimento psíquicos, ou até de transtornos mentais mais graves. 

 

Quanto a esta incapacidade de administrar suas emoções e a distorção dos 

pensamentos e das emoções, vemos na resposta do entrevistado 19 que estar “planejando” 

seria uma forma de administrar (distorcida ou disfuncional) suas emoções: 

 

“Várias vezes já estive planejando”. 

 

Dessa forma, torna-se um fator primordial na prevenção da ideação de suicídio a 

satisfação da necessidade psicológica básicas da competência tornando a teoria da 

autodeterminação fundamental no cotidiano dos seres humanos. 

 

5.2.1.2.1.3. Falta de Satisfação NPB de Autonomia 

 

Metade dos participantes manifestaram a falta dessa necessidade básica através da 

sua resposta: 

 

“Estou sendo punido, preso por tráfico” (E5) 

 

Então, a necessidade básica da autonomia foi relacionada à privação da liberdade, 

tanto física quanto “espiritual”, como veremos na citação a seguir. Esse entendimento, 

seja materializado na prisão física, seja na “cobrança” subjetiva pela divindade, retrata 

uma punição, um sentimento de culpa, uma falta de livre arbítrio, de escolha e tomada de 

decisão, onde ocorre um julgamento externo e uma imposição unilateral de leis, 

característica da sociedade humana: 

 

“Sim, se Deus existe, ele vai fazer a cobrança” (E7). 

 

Dessa forma, a capacidade de administrar a vida e as emoções (percepção do 

mundo e percepção de si mesmo), irão culminar no exercício do livre arbítrio e das 

escolhas realizadas pelo sujeito. Os estados emocionais também envolvem aceitar o 

resultado das escolhas pessoais realizadas sem culpabilizar-se severamente nem sentir-se 

merecedor de uma punição, divina ou pela lei dos homens. 
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A necessidade psicológica básica da autonomia diz respeito principalmente ao 

modo como se tomam decisões na vida. E isso devemos fazer a todo momento. A cada 

instante estamos fazendo escolhas, de maneira explícita ou implícita. Porque para 

enxergar outras possibilidades e a solução para os motivos causadores do sofrimento, o 

sujeito necessita sentir-se merecedor de compreensão, de perdão e de uma nova 

oportunidade, não desistindo de si mesmo, nem da sua própria vida. 

 

Portanto, apesar de todas as influências, internas ou externas, a jornada que o 

sujeito seguirá também depende das suas escolhas: em buscar ajuda, de identificar razões 

para viver e se integrar ao ambiente social em que está inserido. Nesse sentido, a questão 

é que não se consegue enxergar outras opções senão de ser punido, na ausência do 

autoperdão, do amor próprio e do instinto de preservação da vida. 

 

5.2.1.2.2. Fatores Extrínsecos do Suicídio 

 

Um pouco mais da metade (75%) dos participantes, através das suas respostas, 

deixaram evidente a desmotivação provocada externamente, que contribuiu para a 

ideação de suicídio, como revela a fala do entrevistado (E16): 

 

“Tentei, eu estava drogado e lembrei do pai que se matou”. 

 

Outro entrevistado (E4) também atribuiu ao uso abusivo da droga como fator 

externo das possíveis causas para ter ideação de suicídio: 

 

“Já várias vezes, desde os 18 anos, usando droga”. 

 

A falta de motivação ou desmotivação extrínseca decorre de fatos externos ao 

sujeito, pois a morte do pai não dependia absolutamente da sua vontade. Além do mais, 

como já comentamos anteriormente, a drogadição envolve fatores intrínsecos, mas 

também fatores extrínsecos, como as condições sociais do ambiente, a oferta facilitadora 

de “soluções fáceis” dos problemas pessoais, anestesiando ou amortecendo o sofrimento, 

oferecida como opção de escolha imediata para lidar com conflitos íntimos. 

 

Contudo, isto se deve ao fato de que as motivações extrínsecas e as motivações 

intrínsecas se cruzam. Ou seja, passa a ocorrer num processo, pelas fases de internalização 

desde a regulação externa, introjetada, identificada até se tornar integrada, fundindo-se às 
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motivações intrínsecas, originando motivações ou crenças nucleares negativas, como já 

foi dito anteriormente. 

 

Seria uma espécie de apologia invertida, oriunda de uma distorção cognitiva de 

que “a droga é a solução para seus problemas, para relaxar e ficar de boa”. E ao constatar, 

posteriormente, que tudo era irreal, entra em depressão e emerge a ideação de suicídio. 

 

5.3. Discussão 

Ao mesmo tempo que a teoria da autodeterminação reconhece, por um lado, que 

por natureza o ser humano é curioso, interessado, ativo e automotivado, de outra forma 

estabelece que o sujeito pode tornar-se passivo, desinteressado e alienado (Ryan et al., 

2000a). Por isso, ela pode contribuir para os estudos sobre suicídio e depressão, 

considerando-se que a desmotivação e a não regulação das necessidades básicas são os 

principais atributos que podem desencadear os comportamentos depressivos e 

consequentemente suicidas. 

Na motivação extrínseca o sujeito está externamente pressionado para a ação. 

Uma pessoa motivada extrinsecamente é aquela que inicia uma ação com perspectiva de 

repercussões vantajosas a diferentes acontecimentos, não obrigatoriamente vinculados à 

mesma ação (Ryan e Deci, 2000a). 

Outros potenciais fatores motivadores extrínsecos consideráveis são: o 

alcoolismo, o uso de drogas ilícitas (pois podem afetar a capacidade de julgamento e 

comportamento da pessoa as quais são geralmente consumidas com o objetivo de 

esquecer os problemas e sentimentos dolorosos) (King et al., 2006), o bullying ( pois 

pode causar sofrimento emocional intenso) (Pimentel et al., 2020), a síndrome de Burnout 

(pode provocar sintomas como sensação de fracasso e desgaste emocional) (Carro e 

Nunes, 2021) e outras situações que também podem provocar angústia intensa e reações 

impulsivas em algumas pessoas, levando-as a um maior isolamento ou ao desejo de não 

existir. 

A Teoria da Autodeterminação pode contribuir para os estudos sobre suicídio e 

depressão, considerando-se que a (des)motivação e a não regulação das necessidades 

básicas são os principais atributos que podem desencadear os comportamentos 

depressivos e consequentemente suicidas. Além disso, ela propõe bases teóricas para a 

análise dos comportamentos humanos em diversos contextos, sendo considerada uma 

metateoria. 
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Na teoria da autodeterminação, além das motivações extrínseca e intrínseca, 

considera-se que a amotivação igualmente afeta o comportamento das pessoas. Trata-se 

de uma circunstância motivacional que pode ser encontrada em pessoas que não estão 

aptas o suficiente para identificar motivos positivos para realizar determinada ação (Ryan 

e Deci, 2000). 

Conforme Ryan e Deci (2008), a amotivação é condizente com a inexistência de 

desejo, pois a pessoa não considera e nem valoriza o comportamento ou até mesmo o 

resultado decorrente dele, ou ainda, não se acha competente para realizar tal ação, 

demonstrando um vazio motivacional e revelando uma ociosidade com relação àquela 

ação. Com isso, ela somente será realizada casualmente para responder a exigências 

externas (Balbinotti et al., 2011). 

A amotivação sofre uma orientação impessoal, ou seja, desenvolve tendências 

comportamentais sem direcionalidade intencional. As pessoas com elevada orientação 

impessoal tendem a sensações de ineficácia e à ansiedade, acreditando que não possam 

modificar o contexto em que vivem (Kasser e Ryan, 1996). 

Sabemos que há vulnerabilidades no cotidiano que podem aumentar o risco de 

desenvolvimento de depressão e suicídio, mas os fatores que não incentivam essas ações 

são interpretadas como fatores amotivacionais. Conforme a teoria da autodeterminação, 

trata-se de uma circunstância presente em pessoas que não estão aptas o suficiente para 

identificar motivos positivos para efetivar determinada ação (Deci e Ryan, 2008). 

A teoria da autodeterminação é uma teoria orgânico-dialética e supõe que as 

pessoas são organismos ativos com tendência a evoluir, crescer e dominar os desafios do 

ambiente, de maneira a integrar e dar sentido às novas experiências. Ainda assim, essas 

tendências naturais do desenvolvimento não têm funcionamento automático. Elas 

carecem de direcionamento e precisam ser socialmente alimentadas e suportadas, de 

modo que a relação dialética entre o organismo ativo e o contexto social torna-se a base 

para as teorizações sobre a motivação (Deci e Ryan, 2002). 

De acordo com o estudo bibliográfico realizado, a falta de motivações intrínsecas 

faz com que o sujeito se sinta incapacitado para satisfazer-se com seu próprio 

funcionamento interno (Deci e Ryan, 2002), não conseguindo obter as prazerosas 

sensações que suas próprias ações comportamentais possibilitam, não desenvolvendo 

assim estratégias diversas de enfrentamento, internas e externas, para buscar o equilíbrio 

emocional. 

Cairrão (2012) relata a necessidade de harmonia entre essas três necessidades: 
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“Existe uma correlação positiva significativa entre as três necessidades psicológicas 

básicas. Em termos teóricos, estes resultados podem ser justificados através dos próprios 

fundamentos subjacentes à SDT, pois segundo (Ryan e Deci, 2007) só se pode alcançar 

uma função motivacional ideal com a satisfação simultânea da autonomia, competência e 

relacionamento, que funcionam como uma necessidade psicológica básica global, o que 

pressupõe uma relação positiva entre as três. Esta tese tem sido comprovada 

empiricamente em vários contextos da atividade física. (Cairrão, 2012, p.10) 

Deci e Ryan (2002) alegam que a estrutura das necessidades básicas de 

competência e pertencimento desenvolvem necessidade de autonomia, favorecendo a 

regulação do comportamento. Dessa forma, a própria pessoa competentemente se satisfaz 

com suas próprias ações comportamentais, extraindo prazerosas sensações que 

proporciona esta dinâmica interna (Balbinotti, et al., 2011). 

Na motivação intrínseca, o sujeito pretende executar uma atividade ou atingir um 

objetivo porque lhe é importante ou satisfatório, correspondendo a um autêntico desejo, 

a uma inata predisposição do ser humano, ou seja, sua personalidade (Miner, 2015). 

Inclusive, para Pieretti (2010) e Ormel et al. (2019), o suicídio e a depressão propriamente 

dita poderão tornar-se fator de motivação intrínseca, porque quando de grave intensidade 

e sem tratamento, poderá ocasionar sentimentos como tristeza profunda, perda de valor 

ou culpa. A satisfação da necessidade de pertencimento é afetada pelas dificuldades em 

manter vinculações de apego mais sólidas, o que acaba restando na inexistência de afeto, 

reciprocidade, escassa interação social e preocupação mútua. 

Segundo D`Ambrósio (1997), estamos estabelecidos no mundo e “...somos tudo 

isso ao mesmo tempo, uma realidade individual, uma realidade social, uma realidade 

planetária, uma realidade cósmica. Temos que entrar em harmonia com tudo isso. Temos 

que entrar em harmonia com a gente mesmo, em harmonia com a sociedade, com o 

planeta e com o cosmos.” (D`AMBRÓSIO, 1997, p. 33). 

Para Amaral (2006), o sentimento de pertencimento “é a crença subjetiva numa 

origem comum que une distintos indivíduos. Os indivíduos pensam em si mesmos como 

membros de uma coletividade na qual símbolos expressam valores, medos e aspirações 

(...) a comunidade se autodefine e estabelece as suas fronteiras, bem como estabelece 

meios de diferenciação tanto interna como externa. Os costumes que essa comunidade é 

capaz de gerar podem garantir a sua sobrevivência e reprodução.” (Amaral, 2006, p. s/n) 
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Segundo Braga e Gastaldo (2019): “Empregamos o termo ‘pertencimento’ como 

tradução de ‘membership’, o ato ou a condição de ser membro, de ‘pertencer’ a uma 

instituição ou grupo. Vista como um princípio elementar da vida em sociedade, a noção 

de pertencimento define a ontologia de cada ser humano. Afinal, o que alguém ‘é’ define- 

se pela adesão – voluntária ou atribuída – a categorias de pertencimento. Assim, 

pertencimento implica vinculação a um sistema amplo de classificações e hierarquias, a 

matriz mesma da cultura de uma sociedade [...] A noção de pertencimento, o ato de 

pertencer, de fazer parte, de ser membro continuam a ser poderosos elementos de 

socialização, vetor tanto de inclusão social quanto de preconceito e estigmatização. [...].” 

(Braga e Gastaldo, 2019, p. 01 e 15). 

De acordo com Cousin (2010), “O pertencimento pode ser compreendido como 

uma crença ou ideia que une as pessoas, e é expresso por símbolos e valores sociais, 

morais, estéticos, políticos, culturais, religiosos e ambientais dentre outros de um lugar” 

(Cousin, 2010, p. 94). 

Cousin (2010) também alerta que o sentimento de pertencimento pode ser 

fortalecido pela utilização do tempo para dedicar-se a relações saudáveis, num grupo 

depositário de crenças subjetivas semelhantes, às quais procura dar significado e torná- 

las práticas e objetivas. Cousin (2010) acrescenta: “inoportuno pensar na importância de 

despertar o sentimento de pertencimento na sociedade sem considerar as interferências 

que essas estão sofrendo cotidianamente pela globalização da economia” (Cousin, 2010, 

p. 130). 

Como necessidade, o pertencimento retrata um desejo de ser percebido, valorizado 

e vinculado a um grupo definido. Na indicação de hipótese fundamental, a necessidade 

de pertencer do sujeito é igualmente descrita como necessidade de pertença, necessidade 

de relacionar-se ou mesmo de estabelecer vínculo (Deci; Ryan, 2000). 

Na pesquisa realizada sobre esse entendimento, à questão: “Às vezes você sente 

falta de alguém verdadeiramente próximo que o compreenda e com quem possa desabafar 

sobre coisas pessoais?”, encontramos as seguintes respostas: “minha esposa e meu filho” 

ou “a minha mãe e o pai”. Outros responderam ainda: “a irmã, ou “a ex-mulher”, 

“esposa”, tio”, “sobrinho”. Uma grande maioria conceituou depressão como sendo 

tristeza, angústia, ansiedade, agonia, doença, desânimo, frustração e vazio. Já os conceitos 

de suicídio mencionados foram: “Se matar”, Final/Fim, Inferno, Covarde/Covardia, 
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Coragem, “Tirar a própria vida”, “Se destruir”, Loucura, Droga, Diabo, Medrosa, 

hipócrita, incapacitada”. E por fim, mais da metade não usou nem usa algum tipo de 

medicação para depressão ou transtornos mentais. 

Diante do exposto, nota-se que grande maioria focou na família como suporte e 

fator de pertencimento, e consequentemente a sua necessidade e a sua falta, sendo que 

muitos fatores influenciam na construção de estados psicológicos que levam à depressão 

e à ideação de suicídio. Porém, a maioria indicou que sente falta de apoio (da família), 

pois sente falta de alguém verdadeiramente próximo que o compreenda e com quem 

possa desabafar sobre coisas pessoais. E a pessoa que escolheria para conversa seria: 

mãe, pai, filho, irmã, esposa, ex-esposa. 

A família é um laço determinador das redes sociais primárias em determinada 

cultura, é um mecanismo significante para o sujeito, tanto em sua realização no cotidiano 

como na esfera afetiva e das metodologias educativas, porque é justamente no âmbito 

familiar que ele experimenta o mundo dos relacionamentos. Esse campo relacional 

vivenciado primeiramente na família norteará ou definirá suas relações posteriormente. 

Conforme Heilborn (1997), ocorre na família uma primazia do todo sobre as partes, uma 

forma de existir que não considera a individualidade: “A ênfase no valor da família exibe 

seu maior vigor no que se refere à prevalência do grupo sobre o indivíduo na constituição 

da identidade social dessas pessoas” (HEILBORN, 1997). 

Porém, atualmente as relações não têm em vista o comprometimento e a 

continuidade; ao esquivar-se do compromisso com o outro, mantêm-se em aberto as 

oportunidades para alcançar o desejado prazer momentâneo, isento de consequências. 

Sigmund Bauman (1998) refere-se à concepção de modernidade líquida ao 

mencionar as transformações aceleradas e sucessivas em várias dimensões do existir 

social. Segundo ele, os vínculos humanos seguem o mesmo silogismo do consumismo, 

no qual predomina a inconstância, o desinteresse em meio à ambiguidade e o propósito 

contínuo de um infindável recomeço. Com essa inovação na composição social, os 

sujeitos ressurgem como agenciadores de mercadorias, assim como são propriamente 

as mercadorias. 

Bauman (1998) também pressupõe que o tempo líquido-moderno é caracterizado 

por interrupções e rupturas; nele há perspectiva ocasional, isto é, refere-se à delineação 

da história como sistema aberto e indeterminado no qual aquilo que interessa é o dia de 

hoje. Assim sendo, planejamentos mais longos não são esperados e tudo que envolve 
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duração extensa retrata uma decadência se confrontada a processo demasiadamente 

acelerado da sociedade (BAUMAN, 1998). 

Para Wrzus et al. (2013), a família é um constructo vulnerável que está em 

contínuo curso de adequação e readequação em conformidade com eventos que produzem 

impactos distintos na rede de apoio social, tanto em seu arcabouço como no percebimento 

do suporte obtido. 

Seja qual for o estágio em que se encontra, o ciclo familiar instiga seus 

componentes a elaborarem mudanças para encarar novas exigências. O reconhecimento 

e a procura das vinculações de suporte igualmente demonstram-se distintas no decorrer 

do tempo, com a finalidade de auxiliar as adequações familiares (Wrzus et al., 2013; 

Minuchin, 1982). 

A família torna-se uma rede, com um rizoma que circunda a teia parental 

integralmente, constituindo um arranjo de necessidades que enredam seus componentes, 

com significado em dobro, ao obstaculizar a individualização e, simultaneamente, 

possibilitar a sua existência como suporte e auxílio essenciais (SARTI, 1996). 

Os seres humanos são biologicamente esboçados para serem sociais e preservarem 

vinculações as quais são igualmente instigadas por seus fatores biológicos. Esses fatores 

estruturantes relacionados com os ambientais podem ser incentivadores de resiliência e 

protetores (Yunes, 2003; Taylor (2002). 

Nos dias atuais, a resiliência familiar é atravessada por distintos conhecimentos, e 

os investigadores empregam visões diferentes, mas paulatinamente se tem percebido a 

resiliência individual como um mecanismo e não como uma característica. Entender a 

resiliência familiar como um mecanismo significa que as famílias não serão 

obrigatoriamente resilientes a cada momento do ciclo vital familiar nem em todas as 

contingências. De acordo com Walsh (1996), “O foco da resiliência em família deve 

procurar identificar e implementar os processos-chave que possibilitam famílias não só a 

lidar mais eficientemente com situações de crise ou estresse permanente, mas saírem 

fortalecidas das mesmas” (Walsh, 1996, p. 263). 

Vergara (2008) também comenta: “Se existem condições internas a cada pessoa 

que tornam possível a construção da resiliência, esta pode também se dar na coletividade, 

pela influência recíproca indivíduo-coletividade” (Vergara, 2008, p. 707). 
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Dispor de uma rede acessível para apoio na resolução de crises que 

impreterivelmente acontecerão no decorrer da existência é um aspecto protetor ao 

desenvolvimento dos componentes da família. Ademais, pesquisas vêm demonstrando 

importante acréscimo da influência de vinculações próximas e de suporte social em 

períodos de estresse. Segundo a bibliografia referencial, três perspectivas são 

fundamentais para o “progresso adaptativo”: a) especificidades individuais do sujeito, 

como autonomia, orientação social positiva e autoestima; b) espaço familiar permeado 

por laços afetivos que provoquem coesão familiar; c) uma rede de apoio social à 

disposição para ajudar a superar crises que costumam acontecer durante a existência. 

Rede de apoio social é um agrupamento de estruturas e de sujeitos significativos, 

que constituem as conexões e interatividades estabelecidas e percebidas pelas pessoas. O 

item afetivo foi adicionado a esta concepção, de acordo com o reconhecido e indiscutível 

valor da relação de afetividade para estabelecer e preservar a proteção e o apoio (Brito e 

Koller, 1999; Taylor e Taylor, 2002). 

Conforme Bronfenbrenner (1996), a rede de apoio deve ocupar-se das 

transformações que ocorrem no decurso da existência, não somente no sujeito, mas 

também em seu meio ambiente, em seus vínculos e na sua progressiva competência de 

encontrar, segurar ou modificar as características do ambiente e de suas vinculações. 

Seguidamente são consideradas como origens mantenedoras de uma vida sadia 

dos sujeitos: amigos, líderes, bons professores ou a família, que significam muito para o 

amadurecimento afetivo e social da criança (Yunes, 2010; Brito e Koller, 1999). Tais 

perspectivas se coadunam com o que na década de 1980 Masten e Garmezy (1985) 

denominavam “fatores de proteção” quando investigavam o constructo de resiliência. 

Dispor de uma rede acessível para apoio na resolução de crises que fatalmente 

acontecerão no decorrer da existência é um aspecto protetor ao desenvolvimento dos 

componentes da família. Ademais, pesquisas vêm demonstrando importante acréscimo 

da influência de vinculações próximas e de suporte social em períodos de estresse (Guiaux 

et al., 2007; Morgan, Neal e Carder, 1997). 

O apoio social refere-se às vinculações que um sujeito estabelece na sua existência 

e que podem influir de modo significativo no seu desenvolvimento e na sua personalidade. 

As particularidades das relações em distintas configurações sociais têm-se 
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tornado tema de pesquisas de diversos estudiosos que corroboram as consequências 

positivas ou negativas sobre a saúde emocional e física dos sujeitos. Os elos sociais 

perenes são significativos porque ofertam auxílio em momentos de necessidade, 

possibilitando o confronto e a superação em episódios de crise (Barudy, Dartagnan, 2010; 

Brito e Koller, 1999; Taylor e Taylor, 2002; Cyrulnik, 2004; Yunes, Garcia e 

Albuquerque, 2007). 

Sob o ponto de vista dos fatores de ideação de suicídio, à questão: “O que é 

suicídio para você?”, um dos participantes da pesquisa respondeu: “Quando tentei, não 

via mais motivos para viver, não tem ninguém próximo”. 

Vemos na literatura estudada que para Santos et al., (2017) e Silva et al., (2015), 

o isolamento social e a retenção social são algumas das causas principais de depressão, 

ideações, pensamentos, tentativas e/ou atos suicidas. Igualmente, conforme Fagundes 

(2015) e Hernandes et al. (2019), as dificuldades para se inter-relacionar de modo mais 

afetivo e significativo emocionalmente geram relações incapazes de propiciar emoções 

positivas, provocando assim sentimento de solidão e inexistência de suporte emocional, 

dificuldade em manter relações de apego mais estáveis, o que acabam resultando na falta 

de reciprocidade, afeto, preocupação mútua e escassa interação social, afetando assim a 

satisfação da necessidade de pertencimento. 

Da mesma forma, quase todos os participantes (90%) deixaram bem clara nas suas 

declarações certa incapacidade pessoal de lidar com as suas emoções básicas, tais como: 

medo, raiva, tristeza: “já tive alguns sentimentos que ia morrer: tristeza, medo, raiva...” 

Pode-se afirmar que uma das esferas essenciais dos executores mentais são as 

emoções, em conjunto com a motivação e a cognição. Observa-se que a solução dos 

eventos que vivenciamos, ou de problemas, não é somente norteada pela razão, mas conta 

também com o componente emoção (Hilgard, 1980; Damásio, 2005). Conforme 

Damásio, 2005: “Não há decisões puramente lógicas e nem puramente emocionais e sim 

há um elo entre as duas vertentes a fim de tomar decisões adequadas” (Damásio, 2005, 

p.154). 

Logo, nós somos “razão” e “emoção”, de tal maneira que empregamos a razão 

para nivelar as emoções e recorremos às emoções harmonizadas para tomar decisões 

adequadas. Não obstante, a noção acerca da emoção é mais profunda e permanece aberta 

tendo em vista a insuficiência de consenso entre os pesquisadores, como reiteram vários 

autores. De acordo com GROP (2016): “A inteligência emocional é formada por um 
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conjunto de competências relacionadas à capacidade de administrar de forma adequada 

as próprias emoções” (Grop, 2016, p. 59). 

As emoções controlam a concentração e escravizam as faculdades mentais 

(segundo autores da perspectiva neurofisiológica é denominada memória de trabalho), as 

quais desempenham, no âmbito do funcionamento mental, o papel de execução por 

excelência, tornando plausíveis todos e quaisquer esforços intelectuais (Damásio, 2.000). 

Para Salovey e Mayer (1990), a inteligência emocional seria alusiva à habilidade 

em identificar e expressar as emoções, incorporá-las ao pensamento, raciocinar e 

compreender com ela, sendo capaz de adequá-la em si mesmo e nos outros. 

A Competência emocional é uma aptidão formada com base na inteligência 

emocional, definida como a capacidade do sujeito de motivar a si mesmo em 

circunstâncias desfavoráveis que enfrenta na vida, sendo capaz de conduzir o pensamento 

de maneira a controlar o desânimo ocasionado pelas frustrações; e revelar a faculdade de 

gerir o seu estado de ânimo de modo a proceder de forma adequada consigo e com os 

demais (Goleman,1998). 

Além disso, com a teoria das inteligências múltiplas, Howard Gardner (1983) 

sinalizou a intenção de agregar as concepções sobre a capacidade de conhecer a si próprio 

e de levar em consideração as suas motivações, seus medos e sentimentos (inteligência 

intrapessoal), assim como também da habilidade de perceber as motivações, intenções e 

o desejo dos outros (inteligência interpessoal) (Gardner, 1983). 

A necessidade básica da competência revela que os sujeitos têm desejo de 

reconhecimento sobre suas competências no espaço social e na convivência com outros 

sujeitos abrangendo a sobrevivência e a realização de suas ações práticas. (Appel et al., 

2010). 

No entanto, a maioria pensa ou já pensou que a vida não vale a pena, assim como 

grande parte dos entrevistados já teve alguns sentimentos profundos de que iria morrer 

por algum motivo, significando maior indício de depressão e ideação de suicídio, com 

sentimentos de Tristeza (5), Raiva (2), Angústia (2), Sofrimento/Sofrer (2), Pânico, 

Morrer, Desigualdade, Abandono, Depressão, Ansiedade, Medo (1). 

Segundo Mussak (2003), “postura” refere-se a tomar uma atitude no espaço no 

qual se encontra. Ela consiste num modo de se comunicar através do qual manifesta seu 
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comprometimento com os princípios profissionais e a maneira como deseja ser 

reconhecido no seu campo de atividade. Mussak (2003) define: “postura é a maneira 

como nos posicionamos perante o mundo, e isso vale tanto para atitudes corporais como 

mentais.” (Mussak, 2003, p. 171). 

Conforme a teoria da autodeterminação, a competência é conceituada como sendo 

uma necessidade psicológica básica de todo e qualquer sujeito. A competência parte da 

premissa de obter determinada repercussão na extensão de um meio social para atingir os 

objetivos almejados. Esa necessidade é configurada pelo desejo do sujeito de exercer as 

suas capacidades, procurando administrar os desafios em nível ótimo e lograr um 

feedback positivo (Reeve, 2006). 

E pode-se também conceituar competência como a capacidade do sujeito de mover 

total ou parcialmente os próprios recursos afetivos e cognitivos para encarar um conjunto 

de eventos intrincados, os quais requerem a noção exata dos recursos, dos vínculos que 

deverão ser estabelecidos e da essência das habilidades em mobilizar-se (Perrenoud, 

2000). 

Essa capacidade de mover os recursos afetivos e cognitivos próprios ficou patente 

na pesquisa realizada quando os pesquisados relataram que não vêm tendo pensamentos 

de se machucar, não se tratar ou ficar doente, indicando menos propensão para depressão 

e ideação de suicídio, satisfazendo a necessidade psicológica básica de competência, na 

atualidade, diferentemente de quando iniciaram o tratamento. 

Para Goleman (1998), a competência emocional consiste numa aptidão formada 

com base na inteligência emocional, definida como a capacidade do sujeito de motivar a 

si mesmo em circunstâncias desfavoráveis com que se defronta na vida, sendo capaz de 

conduzir o pensamento de maneira a controlar o desânimo ocasionado pelas frustrações 

e revelar a faculdade de gerir o seu estado de ânimo de modo a proceder de forma 

adequada consigo e com os demais. 

Para esse autor, conseguir administrar as próprias emoções e entender as dos 

demais sujeitos em grupos exige empatia e autocontrole. Exteriorizamos mensagens 

emocionais e sinais, os quais presumivelmente influenciam aqueles que interagem 

conosco, o que comprova a força contagiosa das emoções. Contagiamo-nos com os 

sentimentos uns dos outros, como se esses fossem algum tipo de “vírus social” (Goleman, 

1995). 
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Além disso, as condutas não habilidosas são aquelas que apresentam maior 

perspectiva de diminuir a potencialidade dos vínculos interpessoais e poderão abranger 

laços não-habilidosos operantes, sobretudo: coerção, autoritarismo, ironia, agressividade 

verbal ou física, como sendo respostas não-habilidosas e passivas, que abarcam: 

ansiedade, mágoa, ressentimento e fuga ou esquiva das necessidades sociais, em vez de 

enfrentá-las (Del Prette e Del Prette, 2010; Turini, Bolsoni-Silva e Carrara, 2010). 

Já condutas habilidosas socialmente, denominadas habilidades sociais, são 

aquelas requisitadas para a competência social, as quais são reconhecidas por determinada 

cultura ou subcultura e que apresentam maior perspectiva de ocasionarem repercussões 

favoráveis, tanto para o sujeito que as manifesta quanto para a comunidade social a que 

pertence (Del Prette e Del Prette, 2010). 

Quanto à falta de satisfação das necessidades psicológicas básicas da autonomia, 

esta ficou evidenciada por 95% dos entrevistados, que à questão: “O que é a depressão 

para você?” responderam como segue. Certos participantes deixaram bem clara a falta 

dessa necessidade básica através das suas respostas: “Quando a gente não está bem. Não 

sente ser alguém. Que o amanhã se exploda.” 

De acordo com Dorneles (2014), a cada instante temos diante de nós decisões a 

tomar, umas mais simples, outras tão sérias que poderiam determinar se permaneceremos 

vivos ou não; as emoções positivadas desempenham uma função relevante para o sujeito, 

pois influenciam de modo direto os processos motivacionais de prazer e de recompensa. 

O senso de escolha é distinguido somente no momento em que o sujeito é capaz 

de decidir sobre suas próprias atitudes. À vista disso, escolher entre duas alternativas não 

basta para satisfazer a necessidade de autonomia (Reeve, 2006; Deci e Ryan, 2000). A 

necessidade de autonomia demonstra que os sujeitos têm a possibilidade de escolher as 

ações que poderão realizar, isto é, reproduz o desejo de conduzir-se conforme a sua 

própria escolha; o sujeito vivencia o comportamento que foi concebido por ele mesmo, 

e não por circunstâncias externas (Cavenaghi, 2009). 

Quando o sujeito argumenta que age pela sua vontade própria, experiencia a 

liberdade em seu ato, enquanto se o sujeito expressa ou faz algo porque tem que fazer, 

sob pressão, é porque experiencia certo grau de coação para realizar determinada tarefa 

(Reeve, 2006; Ryan; Koestner; Deci, 1999). 
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A falta de satisfação da necessidade psicológica básica da autonomia ficou 

evidenciada através da fala dos entrevistados. Refere-se às respostas dadas à questão: 

“Você sente que mereça ser punido por alguma coisa da sua vida?”. A metade dos 

participantes manifestou a falta dessa necessidade básica através da sua resposta: “Estou 

sendo punido, preso por tráfico.” (E5); “Sim, se Deus existe, ele vai fazer a cobrança” 

(E7). 

Para a grande maioria, algumas mudanças consideradas significativas que os 

levaram a desenvolver sentimentos/emoções consideradas ruins para sua vida, 

desenvolvendo maior indício de depressão e ideação de suicídio, foram causadas por 

fatores extrínsecos. 

Ryan e Deci (2000) ressaltam que a regulação externa retrata a condição menos 

autônoma de motivação extrínseca, pois o sujeito motiva-se por fatores como punições e 

recompensas, ou seja, completamente externos. Ela acontece quando o comportamento 

se torna regulado por mecanismos que têm potencial de variabilidade desde as prováveis 

recompensas até o receio de algumas consequências inconvenientes. 

A maior parte dos entrevistados tem pessoas da família ou amigos com quem 

pode contar quando tem sentimentos/emoções ruins, um maior indício de que contam 

com a família no caso de depressão e ideação de suicídio. 

Caso esses planos não se realizem, pretendem seguir em frente, continuar 

tentando, e acham que ainda irão conseguir atingir seus objetivos a longo prazo, indício 

de resiliência a depressão e ideação de suicídio, embora uma minoria dissesse que 

ficaria frustrado e não iria fazer nada. 

Dentre os motivos que eles têm para viver, responderam que contam com a família 

(ou refamília) e depois a religião. Há de ser reconhecido o mérito da religião, porque 

refere-se a uma linguagem a qual, tendo existência própria, desempenha determinada 

função: tem a capacidade de simbolizar o contexto e ainda de proporcionar paradigmas 

diretores da conduta coletiva, atuando de forma contínua, seja para oportunizar uma 

compreensão do mundo como ele se apresenta, ou como ele poderia talvez ser, também 

para purgar a dor ou para apontar aos aspectos ontológicos da existência humana. (Silva, 

1995). 

Distante de ser simplesmente um oportunismo de aproveitar a credulidade do 

povo, como muitos acreditam, ou um dispositivo para mitigar o sofrimento e tratar 

moléstias, as religiões consistem numa rede de apoio importante onde outras instituições 
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falharam como rede: os obstáculos burocráticos que se intercalam entre os doentes e a 

cura, o elevado custo das medicações e dos serviços clínicos e a falta de acesso aos 

agentes de saúde, entre outros (Alves, 1984). 

Quando o governo não exerce o seu papel de defensor da cidadania e dos direitos 

do cidadão, cede lugar para a atividade das religiões e suas práticas. É nesse espaço que 

as religiões entram em cena. Dessa forma, a religião é considerada como um meio quando 

tudo falha, quando não se encontra mais nenhuma alternativa, quando se tem salvaguarda 

ínfima de sobrevivência moral e econômica (Schweickardt, 2002). 

Além do mais, na realidade as redes de apoio e políticas públicas de assistência às 

comunidades de risco são pouco eficientes e frágeis, como revela pesquisa da aptidão 

dessa população, dos membros de uma nação ou de uma cidade para superação coletiva 

de eventos adversos (Ojeda, La Jara e Marques, 2007, Rocca, 2007). 

Mais da metade dos entrevistados ultimamente não vem sentindo ou está 

sentindo algum sentimento que acha que não consegue suportar, indício de melhora ou 

remissão na sua adicção, depressão e ideação de suicídio. 

De maneira oposta, a maioria se sente insatisfeito com alguma coisa no decorrer 

da sua vida, indício de insatisfação com a vida em geral. Apesar disso, mais de 50% dos 

entrevistados não sente que mereça ser punido por alguma coisa da sua vida, maior 

indício da ausência do sentimento de culpa. 

Podemos dizer que as pessoas se distinguem não somente pela capacidade, mas 

também pela vontade de realizar algo, ou seja, através da motivação para fazer ou deixar 

de fazer alguma coisa. A motivação dos sujeitos decorre da tonicidade dos próprios 

motivos, os quais são estabelecidos como impulsos, necessidades ou desejos 

provenientes do sujeito e direcionados a propósitos, que podem ser objetivos ou 

subjetivos. Os motivos do sujeito são os “porquês” da ação comportamental. Eles 

possibilitam e preservam as ações, definindo a direção global do comportamento do 

sujeito. Em síntese, as necessidades ou os motivos são os propulsores da ação. 

Segundo Prinz (2004), é difícil separar emoção e motivação, pois tendem a vir 

juntas. As emoções geralmente causam motivações, e as motivações geralmente são 

causadas pelas emoções. A raiva pode causar uma motivação para agredir. A fome pode 

ser causada pela aflição acerca da falta de comida. 

Conforme Hersey e Blanchard (2004): “Os motivos ou necessidades são as 
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razões subjacentes ao comportamento. Todas as pessoas têm centenas de necessidades 

e todas estas competem pelo seu comportamento. As necessidades satisfeitas perdem a 

intensidade e normalmente deixam de motivar as pessoas a procurar objetivos para 

satisfazê-las” (Hersey e Blanchard, 2004, p. 12). 

O maior indício de que alguém consegue expressar suas emoções é quando 

consegue chorar. Relacionado à sua masculinidade, maior indício de que o homem sente 

necessidade de mudanças é quando considera que alguma coisa da sua vida não está 

correta ou que poderia melhorar. 

Já outros autores, como Maneghel; Moura (2018) e Tónel (2020), destacam a 

relevância do trabalho, o empenho sistemático na busca da prosperidade por meio do 

labor ininterrupto, da economia e da poupança, da aquisição de bens e no aumento do 

patrimônio para contentar a Deus por parte dos imigrantes que chegaram no Brasil e 

conservaram estas convicções e transmitiram a seus descendentes, que na atualidade 

ainda trazem grande influência dessa ideologia. As autoras ainda salientam que em 

municípios de colonização germânica, seus descendentes ainda preservam muitas 

características da cultura alemã de seus antepassados; os conceitos da ética protestante 

fundamentado na livre iniciativa e na meritocracia guardam em seu cerne o entendimento 

de que o lucro está profundamente ligado à ideia de predileção espiritual, em que as 

retribuições divinas seriam predeterminadas. 

E ainda de acordo com Maneghel e Moura (2018), estudos indicam a cultura 

germânica trazida pela colonização alemã para o Estado do Rio Grande do Sul como 

uma das explicações para os recorrentes casos de suicídio no estado. Elas também 

consideram que entre os municípios gaúchos que apresentam as taxas de suicídio mais 

altas estão os caracterizados pela predominância da colonização alemã, talvez porque 

as novas gerações dos colonos alemães que surgiram no Brasil conservam os 

costumes, as tradições e os modos de pensar correntes desde o período da imigração, 

dentre os quais uma perspectiva de mundo arcaica, coadunável com sociedades de 

honra, onde prevalecia a ética do trabalho dos primitivos luteranos, que parece vigorar 

até hoje. 

Além disso, Hobsbawm (1996) lembra que alguns imigrantes vieram fugindo 

das guerras e da pobreza na Europa, como os italianos, que eram arraigados à tradição 

de um sólido vínculo familiar; e também os alemães, que difundiram valores 

corporativistas e também cooperaram com o desenvolvimento do tradicionalismo. 
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Na pesquisa realizada, constatou-se que todos têm planos para o futuro, maior 

indício de que têm esperança, principalmente de trabalhar e desejo de poder contar com 

a família, o que vem a corroborar o entendimento dos autores acima sobre a importância 

do trabalho e da família para os gaúchos. 

Assim, a respeito do trabalho e a sua respectiva rede de contatos, Carrera (2011) 

assegura que debater sobre relações de trabalho ou networking é abordar uma impulsão 

social responsável pelo sucesso pessoal e profissional futuro do sujeito. Da mesma forma, 

Misner et al. (2010) estabelecem que o networking é acessível, embora possa encontrar 

algumas dificuldades, porque, assim como nas demais práticas, essas ações inscrevem-se 

como capacidades e envolvem esforço, compromisso e conhecimento. Segundo Peters 

(2000), a premissa fundamental de uma rede de networking é que quanto maior a rede de 

contatos, mais oportunidades surgirão. Na mesma direção, Kramer (2012) salienta que o 

networking se estabelece como uma forma habitual de desenvolver vínculos com os 

sujeitos que permutam inclusive sentimentos, além de ideias, conexões e informações. 

A temática da morte e do suicídio é habitual na tradição e na cultura gaúcha, ela 

faz parte desse universo de sentidos que inclui o convívio com a morte como parte do 

contexto da vida organizada, conforme trazem Maneghel et al. (2004). A título de 

exemplo, segundo Colucci (2013), muitas vezes era necessária a decisão de matar um 

velho cavalo que estava doente e enfraquecido, o que era considerado como um evento 

corriqueiro da vida no campo. Como diz na letra da música gaúcha tradicionalista: 

“Florêncio afiou a faca, para sangrar seu cavalo, o patrão disse a Florêncio, que desse um 

fim no matungo, quem já não serve pra nada, não merece andar no mundo". 

Da mesma forma, Tónel (2019) salienta que as emoções e crenças sobre a 

morte do gaúcho são substancialmente distintas das de outras comunidades (que só 

excepcionalmente se ocupam disso). Portanto, necessitamos pesquisar o suicídio sob 

diversos ângulos, pois, segundo esse autor, a matriz étnica é uma das particularidades 

admitidas e analisadas na avaliação do risco de suicídio e na elaboração de possíveis 

intervenções. 

No questionamento realizado aos participantes da pesquisa, a maioria, no decorrer 

da sua vida já pensou ou chegou a tentar tirar a sua vida em algum momento, com maior 

indício de depressão e ideação de suicídio. Desses, 7 tentaram 1 vez na vida, outros 3 

tentaram 4 vezes e um já tentou cerca de 10 vezes suicidar-se. O percentual dos 

participantes que já tentaram pelo menos uma vez cometer suicídio chegou a três quartos 



131  

da população estudada (75%), um índice que pode ser considerado extremamente alto em 

relação aos dados divulgados pelo Ministério da Saúde e pela Secretaria Estadual de 

Saúde, o que legitima a posição dos autores estudados em relação ao comportamento 

autodestrutivo na cultura gaúcha. 

 

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

Os homens, ainda somos subjetivados na cultura gaúcha com o imaginário 

prevalente de virilidade, de onde devem excluir a manifestação de fragilidade. Em virtude 

dos conceitos de masculinidade ainda vigentes, permanece a concepção de masculinidade 

hegemônica, compreendida como a conformação de uma conduta de gênero que implica 

a argumentação que reconhece a incógnita da validade do patriarcado, que assegura a 

posição de subordinação das mulheres e de dominante dos homens. Pelo fato de não 

reconhecer esse fato, ocorre a ausência do diagnóstico de depressão em muitos homens, 

devido à tristeza reprimida, às vezes imperceptível para nós. 

Na pesquisa realizada não foi possível desenvolver este assunto tanto quando era 

almejado, apesar de se ter obtido o dado de que os entrevistados conseguem expressar 

suas emoções, conseguindo chorar espontaneamente, sem receios, maior indício de que 

estão ocorrendo mudanças. Porém, em quaisquer outras questões relacionada a 

masculinidade, tais como posturas ou pensamentos machistas, não houve abertura ou 

disposição para levar a diante nenhum diálogo. Entretanto, foi possível identificar que 

este é um tema de grande importância, que em estudos sobre a saúde do homem, em 

especial em relação à saúde mental, sempre deverá ser incluído. 

Podemos reafirmar que a temática da morte e do suicídio é habitual na tradição e 

na cultura gaúcha, fazendo parte desse universo de sentidos que inclui o convívio com a 

morte como parte do contexto da vida organizada. A Teoria da Autodeterminação pode 

contribuir para os estudos sobre suicídio e depressão, considerando-se que a 

(des)motivação e a não regulação das necessidades básicas são os principais atributos que 

podem desencadear os comportamentos depressivos e consequentemente suicidas. Além 

disso, ela propõe bases teóricas para a análise dos comportamentos humanos em diversos 

contextos, sendo considerada uma metateoria. 

A teoria da autodeterminação supõe que as pessoas são organismos ativos com 

tendência a evoluir, crescer e dominar os desafios do ambiente, de maneira a integrar e 

dar  sentido  às  novas  experiências.  Ainda  assim,  essas  tendências  naturais  do 
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desenvolvimento não têm funcionamento automático. Elas carecem de direcionamento e 

precisam ser socialmente alimentadas e suportadas, de modo que a relação dialética entre 

o organismo ativo e o contexto social torna-se a base para as teorizações sobre a 

motivação. 

Neste estudo, ficou evidenciado, tanto pela pesquisa teórica, quanto pelas 

entrevistas realizadas, que a falta de satisfação das necessidades psicológicas básicas do 

pertencimento, da competência e da autonomia realmente influenciam os transtornos 

depressivos e as ideações de suicídio, sendo um fator importantíssimo, que deve ser 

considerado quando na determinação do atendimento e do diagnóstico de pacientes em 

tais sofrimentos psíquicos, além dos argumentos de fatores hereditários ou hormonais, da 

insuficiência de substâncias químico-cerebrais, das imperfeições orgânico- fisiológicas. 

Portanto, necessitamos pesquisar a depressão e o suicídio sob diversos ângulos, pois, as 

questões socioculturais devem ser uma das particularidades admitidas e analisadas na 

avaliação do risco de suicídio e na elaboração de possíveis intervenções em transtornos 

depressivos. 
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APÊNDICES 

 

Apêndice A: Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) 
 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO TÍTULO DA 

PESQUISA: “AUTODETERMINAÇÃO MASCULINA PARA DEPRESSÃO E 

SUICÍDIO NA PERSPECTIVA DA ANTROPOLOGIA DAS EMOÇÕES’. 

Pesquisador Responsável: Luiz Carlos Dias Lima de Oliveira. 

CAAE: 64013722.0.0000.5564 

No Parecer de Aprovação: 5.737.276 

Na perspectiva da Autodeterminação, as motivações são consideradas 

expressão, emoção, significação, interpretação, relação ou regulação de uma troca, 

pois elas se alteram conforme o público e os contextos. Neste trabalho será 

desenvolvida uma pesquisa qualitativa que utilizará a teoria da Autodeterminação e 

das Masculinidades para entender as necessidades psicológicas básicas e os princípios 

das motivações intrínseca e extrínseca, bem como das causas do desenvolvimento da 

depressão e da ideação suicida em homens gaúchos. 

Dessa forma, você está sendo convidado para participar de uma pesquisa que 

tem como objetivo interpretar, na perspectiva da teoria da autodeterminação: como o 

pertencimento, as competências e a autonomia estão relacionadas com o 

desenvolvimento de depressão ou ideação suicida. Informamos que a sua participação 

é voluntária e que você poderá sair do estudo a qualquer momento que solicitar, sem 

prejuízos de nem um ônus. 

Para participar, você precisará responder a algumas perguntas, as quais serão 

gravadas (em dispositivo de mídia digital), ao assinar este documento, você declara 

estar em concordância com este procedimento. Assim, toda vez que estivermos juntos, 

poderei fazer anotações em um diário que irão me ajudar a pensar sobre a pesquisa. 

As informações que você der, em nossas conversas, serão utilizadas para esta pesquisa 

e serão mantidas no sigilo para que você não seja identificado. 

Ao falar sobre depressão e suicídio relacionados à saúde do homem, aspectos 

psicológicos e emocionais podem ser acessados de modo a causar incômodo no 

momento da entrevista e isso pode representar um risco para você. Entretanto, caso 

isso ocorra, a conversa será interrompida e será reiniciada quando você julgar 

pertinente. Neste caso lhe ofertarei amparo por meio de uma escuta terapêutica, a fim 

de superar o sentimento causado pela lembrança, caso julgue necessário, um 

profissional terapeuta poderá acompanhá-lo na oferta de um suporte psicológico (o 

próprio pesquisador é um psicólogo treinado e com expertise para fornecer todo 

suporte psicologico necessário, caso necessite. 

Outro risco eminente diz respeito a identificação e quebra de sigilo de 

informações. Esse será previamente evitado, uma vez que você será encorajado a 

utilizar nomes fictícios para a entrevista e também será assegurado o arquivo em mídia 
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sendo os dados de responsabilidade do pesquisador por um período de cinco anos e, 

após esse período serão descartados. 

Caso qualquer medida de risco ocorra durante ou depois de qualquer 

entrevista, os pesquisadores informarão imediatamente ao local de coleta de dados. 

Quanto aos benefícios desta pesquisa, ao fornecer o seu relato, você poderá 

refletir sobre suas experiências de vida, poderá apresentar suas queixas, algo 

motivador no auxílio para o seu processo de recuperação e reabilitação. 

Os resultados deste estudo serão analisados, publicados e apresentados em 

eventos científicos. Eles serão importantes para que se possa entender como a 

autodeterminação para depressão e suicídio masculino estão relacionados com as 

masculinidades, especialmente na cultura gaúcha. Destaca-se que os resultados desta 

pesquisa serão apresentados posteriormente a todos os participantes e funcionários do 

local de pesquisa por meio de uma sessão solene onde o pesquisador fará uma palestra 

abordando as principais questões investigadas e suas contribuições para o avanço na 

discussão da depressão e suicídio entre homens, sendo o anonimato dos participantes 

assegurado. 

Você receberá uma via assinada deste documento e qualquer dúvida que você 

tiver ou informação que precisar sobre o estudo e sua metodologia, poderá entrar em 

contato comigo (Luiz Carlos Dias Lima de Oliveira – pesquisador responsável; ou 

Jeferson Santos Araújo – membro da pesquisa) pelo telefone: (54) 991646499; e-mail: 

lc.dias.oliveira@gmail.com, ou através do Comitê de Ética em Pesquisa da 

Universidade Federal da Fronteira Sul-Campus Chapecó, localizado na Rodovia SC 

484 Km 02, no Bloco A- sala 108, endereço eletrônico sae.ch@uffs.edu.br. 

 

Agradeço pela sua colaboração. 

 

Atenciosamente, 

 

Luiz Carlos Dias Lima de Oliveira 

 

Após ter lido e compreendido as informações acima, concordo em participar 

desta pesquisa. Afirmo estar ciente das informações contidas no presente documento, 

além de ter recebido uma cópia do mesmo, dessa forma, autorizo a utilização das 

informações compartilhadas da entrevista concedida ao pesquisador para o estudo, que 

poderá ser publicado e utilizado em eventos científicos. Também concordo que a 

entrevista seja gravada, e que o pesquisador me observe durante nossos encontros. 

Data: 

 

Assinatura do Participante OU Digital 

mailto:lc.dias.oliveira@gmail.com
mailto:sae.ch@uffs.edu.br
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Apêndice B - Questionário de Autodeterminação para Depressão e Suicídio do homem 

gaúcho 
 

 

Primeiro momento 

Características sociais, demográficas e clínicas dos participantes. 

Nome fictício: Idade: anos 

completos (à data da coleta) 

Cor da pele: _ 

Estado civil:    

Escolaridade:    

Religião:   

Ocupação: Renda familiar:   

Número de filhos:   

Sexo e Idade dos filhos:   

Você reside em: ( ) Casa própria ( ) Casa alugada ( ) Casa cedida 

Por qual motivo que você está buscando a assistência no CAPS?   

Você possui alguma doença previa?   

Você se autodeclara: ( ) Saudável ( ) Doente 

Você está ou esteve bebendo/usando bebida alcoólica ou alguma outra droga ou 

substancia ao longo da vida? 

Segundo momento 

Você pensa ou já pensou que a vida não vale a pena? Por que? 

Você vem tendo pensamentos de se machucar, não se tratar (ficar doente)? 

Por que? 

Você já pensou ou chegou a tentar tirar a sua vida em algum momento? 

Por que? 

Por algum motivo você já sentiu algum sentimentos/emoções profundo que pensou 

que iria morrer? Se sim porque? 

(Caso afirmativo para questão 4) Descreva qual sentimentos/emoções ou emoção 

você sentiu?(descreva) 

 

(Caso afirmativo para questão 4) O que você fez quando sentiu esse sentimento? 

Aconteceu alguma mudança que você considera significativa que te levaram a 

desenvolver sentimentos/emoções que você considera ruins para sua vida? 
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Você tem pessoas da família ou amigoscom quem pode contar 

quando tem sentimentos/emoções ruins? Se sim, qual e porque? 

Você tem planos para o futuro? Se sim, quais? 

Caso esses planos não se realizem, como você acha que vai se sentir ? 

Porque ? 

Na sua concepção, quais motivos você tem para viver? Porque ? 

Ultimamente você sentiu ou estar sentindo algum sentimentos/emoções que acha 

que não consegue suportar? Qual? Porque? 

Você se sente insatisfeito com alguma coisa da sua vida? Porque? 

Você sente que mereça ser punido por alguma coisa da sua vida? Porque? 

Você costumava conseguir chorar, mas agora não consegue, ainda que queira. Porque? 

Como homem, relacionada a sua masculinidade, você considera que alguma coisa da 

sua vida não está correta ou que poderia melhorar? Se sim porque? 

 

Às vezes você sente falta de alguém verdadeiramente proximo que te compreenda e 

com quem possa desabafar sobre coisas pessoais? se sim porque? Se não, quem é essa 

pessoa e que você escolheu para conversar? 

O que é a depressão 

para você ? 

 

O que o suicidio para 

você ? 

Você fez ou faz uso de algum tipo de medicação para depressão ou pensamentos 

suicidas? Se sim quais? 
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ANEXO A: Declaração de Ciência e Concordância das Instituições Envolvidas 
 

 

 

 

DECLARAÇÃO DE CIENCIA E CONCORDÂNCIA DAS INSTITU1C,OES 

ENVOLVIDAS 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DA FRONTEIRA SUL UFFS 

CAMPUS ERECHIM CURSO DE POS-GRADUA$AO 

INTERDISCIPLINAR EM CIENCIAS HUMANDAS 
Comité de Ética em Pesquisa - CEP 

 

Com o objetivo de atender as exigências para obtenção de parecer do Comité de 

Ética em Pesquisa envolvendo Seres Humanos, o representante legal da 

Comunidade Terapêutica Peniel, com endereço à Rodovia RS-153 Km 5, Passo 

Fundo/RS, envolvidos no projeto de pesquisa intitulado “Depressão e Suicídio 

Masculino na Perspectiva da Autodeterminação e das Masculinidades Gaúchas”, 

declara estar ciente e de acordo com seu desenvolvimento nos termos propostos, 

salientando que os pesquisadores deverão cumprir os termos da resolução 466/12 

do Conselho Nacional de Saúde e as demais legislações vigentes. 

 

Passo Fundo/RS; . 

 

 

Assinatura e carimbo pelo responsável pela instituição 
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ANEXO B: Aprovação do Comitê de Ética 
 

 

 


